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EDITORIAL 

 Prezados Leitores,  

É com grande entusiasmo que apresentamos a 7ª edição da Juris MPES, 

Revista Jurídica do Ministério Público do Estado do Espírito Santo. Nesta publicação, 

o Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional (CEAF), por meio do Serviço de 

Pesquisas (SEPE), celebra uma importante conquista institucional: a aprovação do 

registro da revista na coleção de “Revistas Científicas” do Diretório de Revistas 

Científicas Eletrônicas Brasileiras, com a concessão do selo Miguilim.  

O referido diretório reúne periódicos científicos eletrônicos de diversas áreas 

do conhecimento, promovendo maior visibilidade, organização e acessibilidade à 

produção acadêmica nacional. A inclusão da Juris MPES nesse espaço representa o 

reconhecimento da qualidade editorial e da relevância científica das pesquisas aqui 

publicadas, ampliando o alcance institucional e acadêmico da revista e reafirmando o 

compromisso do Ministério Público do Estado do Espírito Santo com a produção, 

difusão e fortalecimento do conhecimento jurídico-científico.  

Esta edição reúne 08 artigos científicos e aborda temas atuais, 

interdisciplinares e de significativa relevância para o universo jurídico e institucional.  

O primeiro artigo examina a evolução institucional dos Centros de Estudos e 

Aperfeiçoamento Funcional (CEAFs) no Ministério Público brasileiro, com especial 

enfoque no CEAF do MPES e em sua consolidação como Escola de Governo. Na 

sequência, apresenta-se uma investigação acerca do conceito de sujeito de direitos 

na filosofia jurídica de Ronald Dworkin. O terceiro estudo analisa a transparência 

administrativa como instrumento fundamental para a divulgação de informações 

produzidas pela administração pública.   

A quarta contribuição aborda, em diálogo entre o Direito Penal e a Psicologia, 

o feminicídio no contexto de adolescentes em conflito com a lei. Em seguida, discute-

se, sob a perspectiva do constitucionalismo contemporâneo, os impactos da utilização 

de sistemas algorítmicos voltados ao monitoramento e controle social, especialmente 

quanto aos riscos à privacidade, à autodeterminação informativa e à não 

discriminação.  
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O sexto artigo analisa a inversão do ônus da prova no processo civil, com 

enfoque no procedimento comum e em sua aplicação como mecanismo de equilíbrio 

diante de situações de assimetria entre as partes. Na sequência, apresenta-se um 

estudo sobre a evolução e o papel contemporâneo do Ministério Público brasileiro 

enquanto instituição essencial ao sistema de justiça, atuando tanto na supervisão 

quanto na promoção e proteção de direitos humanos e fundamentais.  

O artigo final, analisa o direito à imagem sob as perspectivas legal, doutrinária 

e jurisprudencial nos ordenamentos jurídicos do Brasil e de Portugal. O estudo 

reconstrói a evolução histórica dos direitos de personalidade.   

Além dos artigos científicos, esta edição comemorativa dos 135 anos do 

MPES, conta ainda com a publicação da “História do Ministério Público do Estado do 

Espírito Santo”, apresentada em formato de linha do tempo, contemplando o período 

colonial até o ano de 2023, como relevante registro histórico-institucional.  

          Criado em 1891, o Ministério Público evoluiu junto com o Estado do Espírito 

Santo, tornando-se o pilar fundamental na garantia dos direitos coletivos e individuais, 

atuando firmemente na promoção da justiça e na defesa dos direitos dos capixabas.  

Esperamos que os trabalhos reunidos nesta edição contribuam para o 

aprofundamento do debate acadêmico e para o fortalecimento da produção científica 

jurídica. Aproveitamos a oportunidade para convidar nossos leitores a participarem 

das próximas edições da Juris MPES, seja por meio da submissão de artigos 

científicos e resenhas críticas, seja na qualidade de pareceristas.  

Reiteramos que, além dos editais de seleção periódicos, a revista recebe, em 

fluxo contínuo, produções técnico-científicas encaminhadas ao e-mail 

jurismpes@mpes.mp.br.  

Desejamos a todos uma excelente leitura. 

 

HERMES ZANETI JÚNIOR 

Editor JURIS MPES - Dirigente do CEAF
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MUITO ALÉM DOS EVENTOS: OS 34 ANOS DO CEAF/MPES E A NOVA 
FORMAÇÃO INSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

FAR BEYOND EVENTS: THE 34 YEARS OF CEAF/MPES AND THE NEW 
INSTITUTIONAL DEVELOPMENT OF THE PUBLIC PROSECUTOR’S OFFICE 

 
Hermes Zaneti Junior1 

Juliana Vieira Pinheiro2 
Paulo José da Silva3 

Simone da Silva Ávila4 
Vaneska Azeredo Valadão Rocha5 

 
RESUMO: O presente artigo examina a evolução institucional dos Centros de Estudos 
e Aperfeiçoamento Funcional (CEAFs) no Ministério Público brasileiro, com especial 
enfoque no CEAF do Ministério Público do Estado do Espírito Santo (MPES), 
analisando sua transformação em Escola de Governo. A pesquisa parte da hipótese 
de que essa mudança representa uma inflexão paradigmática na formação de 
membros e servidores, deslocando o modelo tradicional de capacitação para uma 
lógica de governança institucional orientada à efetividade dos direitos humanos e dos 
direitos fundamentais. Por meio de abordagem qualitativa, com base em análise 
normativa e institucional, investiga-se a trajetória do CEAF/MPES, sua estrutura 
organizacional e suas práticas formativas, bem como os impactos de seu 
credenciamento como Escola de Governo. Sustenta-se que a institucionalização do 
CEAF como Escola de Governo contribui para a racionalização da atuação ministerial, 
o fortalecimento da capacidade estatal e a melhoria da prestação dos serviços 
públicos, embora ainda enfrente desafios relacionados à integração entre formação, 
inovação e resultados institucionais. 

Palavras-chave: Ministério Público; Escola de Governo; Capacitação institucional; 
Acesso à justiça; Formação continuada. 
 
ABSTRACT: This article examines the institutional evolution of the Centers for Studies 
and Functional Improvement (Centros de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional - 
CEAFs) within the Brazilian Public Prosecutor's Office, with a special focus on the 
CEAF of the Public Prosecutor's Office of the State of Espírito Santo (MPES), 
analyzing its transformation into a School of Government. The research stems from 
the hypothesis that this shift represents a paradigmatic turning point in the training of 
members and staff, shifting the traditional capacity-building model toward an 
institutional governance logic oriented to the effectiveness of human rights and 

 
1 Promotor de Justiça do Ministério Público do Estado do Espírito Santo (MPES). Dirigente do Centro 
de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional – MPES/Ceaf e Coordenador do Memorial - MPES/Memp. 
2 Assessor Especial do Ministério Público do Estado do Espírito Santo (MPES). 
3 Agente de Apoio Administrativo do Ministério Público do Estado do Espírito Santo (MPES). 
4 Agente de Apoio Administrativo do Ministério Público do Estado do Espírito Santo (MPES). 
5 Agente de Apoio Administrativo do Ministério Público do Estado do Espírito Santo (MPES). 
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fundamental rights. Through a qualitative approach based on normative and 
institutional analysis, the study investigates the trajectory of CEAF/MPES, its 
organizational structure, and its training practices, as well as the impacts of its 
accreditation as a School of Government. It is argued that the institutionalization of 
CEAF as a School of Government contributes to the rationalization of prosecutorial 
action, the strengthening of state capacity, and the improvement of public service 
delivery, although it still faces challenges related to the integration of training, 
innovation, and institutional results. 

Keywords: Public Prosecutor’s Office; School of Public Prosecutor’s; Institutional 
Training; Access to Justice; Lifelong learning. 
 
SUMÁRIO: 1 Introdução. 2 A formação no serviço público brasileiro. 3 O Centro de 
Estudos e Aperfeiçoamento funcional e a escola do Ministério Público como órgão de 
capacitação e promoção cultural. 4 O CEAF do MPES: trajetória e consolidação 
institucional. 5 Estrutura e modernização. 5.1 Serviço administrativo. 5.2 Serviço de 
estudos e pesquisa. 5.3 Serviço de cursos e eventos. 5.4 Serviço de Biblioteca. 5.5 
Memorial. 6 O CEAF como Escola de Governo. 7 Considerações finais. 8 Referências. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A formação institucional no âmbito do Ministério Público brasileiro tem passado 

por um processo de progressiva densificação normativa e funcional, especialmente 

após a Constituição de 1988 e as reformas administrativas subsequentes. Nesse 

contexto, os Centros de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional (CEAFs) deixaram de 

desempenhar função meramente instrumental de capacitação para assumir posição 

estratégica na construção de capacidades institucionais voltadas à efetividade dos 

direitos humanos fundamentais. 

O presente artigo investiga a trajetória do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento 

Funcional do Ministério Público do Estado do Espírito Santo (CEAF/MPES), com 

especial enfoque em sua transformação em Escola de Governo, analisando em que 

medida essa institucionalização representa uma mudança de paradigma na formação 

de membros e servidores. Parte-se da hipótese de que a consolidação do CEAF como 

Escola de Governo não apenas amplia sua autonomia formativa, mas também o 

insere no núcleo da governança institucional, contribuindo para a racionalização da 

atuação ministerial e para o fortalecimento do acesso à justiça em sua dimensão 

estrutural. 
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O Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional (Ceaf) do Ministério Público 

do Estado do Espírito Santo (MPES) é o setor responsável por proporcionar o 

aperfeiçoamento profissional e cultural dos Promotores e Promotoras de Justiça, 

Procuradores e Procuradoras de Justiça e dos servidores das carreiras 

administrativas da instituição e a melhoria da qualidade e da produtividade dos 

serviços prestados à sociedade.  

Criado em 1992, o Ceaf acompanhou as transformações do serviço público e 

da própria instituição ministerial, ampliando suas atribuições e consolidando-se como 

espaço estratégico de desenvolvimento profissional. Em 2022, ao completar 30 anos, 

o Centro foi credenciado como Escola de Governo pelo Conselho Estadual de 

Educação6, passando a integrar formalmente o sistema educacional voltado à 

formação de servidores públicos. 

Nesse contexto, o Ceaf, ao atuar como Escola de Governo, passa a assumir 

não apenas o papel de ofertar cursos, mas de estruturar experiências formativas 

orientadas à resolução de problemas reais da instituição, à melhoria da atuação 

funcional e à transformação das práticas organizacionais. A aprendizagem deixa de 

ser um fim em si mesma e passa a ser compreendida como instrumento estratégico 

de inovação no serviço público. 

Além de ser um momento comemorativo, o trigésimo aniversário do Ceaf foi 

motivo de reflexão acerca da trajetória do setor, de análise do papel que ele 

desempenha e de projeção daquilo que pretende se tornar num futuro imediato. 

Portanto, mais que um levantamento de história institucional, este estudo tem como 

objetivos apresentar a evolução da capacitação de servidores públicos, destacar as 

atividades desempenhadas pelo Ceaf do MPES na capacitação de membros, 

servidores e estagiários e demonstrar a importância da capacitação profissional, 

mesmo quando motivada pela promoção funcional. 

 

 

 

 
6 Em novembro de 2022, por meio do Parecer CEE-ES nº 7096/2022, aprovado em sessão plenária do 
Conselho Estadual de Educação do Espírito Santo, o Ceaf obteve credenciamento oficial como Escola 
de Governo, nos termos da Resolução CEE-ES nº 3.777/2014. 
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2 A FORMAÇÃO NO SERVIÇO PÚBLICO BRASILEIRO 

 

A capacitação de servidores públicos no Brasil, embora presente em iniciativas 

desde a década de 1930, consolidou-se como política pública estruturada apenas nas 

últimas décadas do século XX. A Constituição Federal de 1988 e a Emenda 

Constitucional nº 19/1998 representaram marcos importantes ao instituírem a 

necessidade de manutenção de escolas de governo para a formação e o 

aperfeiçoamento dos agentes públicos. 

O reconhecimento das Escolas de Governo inseridas na Carta Magna pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998, e a introdução das Escolas Nacionais de 

Magistratura no âmbito dos Tribunais Superiores “representam uma aproximação do 

nosso modelo de aperfeiçoamento de carreiras públicas do modelo francês, no que 

tange à existência de um sistema próprio de formação pública em serviço” (FREITAS, 

2007. p. 84). A escola francesa tem influenciado, inclusive, a Escola Nacional de 

Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados (Enfam)7. A autora Taís Schilling 

Ferraz, no artigo "Engenharia por competências: um importante referencial na 

formação de magistrados", contextualiza a instalação da Enfam como parte do 

processo de institucionalização impulsionado pela Emenda Constitucional nº 45/2004: 

 

O curso para os recém-ingressos ganhou novo formato, maior carga horária 
e algumas atividades práticas; parcela dos tribunais o adotou como etapa do 
concurso; surgiram as primeiras escolas institucionais da magistratura em 
vários tribunais, com estrutura própria. O processo de institucionalização 
ganhou força com a Emenda 45/2004, que, entre outras medidas, 
estabeleceu a obrigatoriedade dos cursos de formação e aperfeiçoamento. 
Instalaram-se o CNJ e a Enfam, que editaram normas para a execução dos 
concursos e dos programas das escolas de magistratura (FERRAZ, 2016, p. 
2). 

 

Nesse cenário, a capacitação passou a ser compreendida como elemento 

estratégico para a eficiência administrativa e a melhoria da qualidade dos serviços 

públicos. No sistema de justiça, esse movimento ganhou relevância diante da 

 
7 O MPES, por meio do Ceaf, vem consolidando sua atuação como uma moderna Escola de Governo, 
comprometida com a formação e o aprimoramento contínuo de membros e servidores. Em consonância 
com essa missão, o MPES firmou um importante convênio com a Enfam, viabilizando a oferta do Curso 
de Formação de Formadores, conforme Acordo de Cooperação Técnica MPES nº 036, de 16.06.2025. 
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crescente complexidade das demandas sociais, exigindo profissionais cada vez mais 

preparados. 

Sob essa perspectiva, a capacitação no âmbito do serviço público 

contemporâneo deve ser compreendida à luz dos princípios da andragogia, que 

valorizam a autonomia do aprendiz, a aplicabilidade imediata do conhecimento e a 

aprendizagem baseada em problemas. Tais diretrizes são especialmente relevantes 

no contexto das instituições públicas, nas quais o desenvolvimento de competências 

não pode estar dissociado das demandas sociais e institucionais concretas. 

A formação baseada em modelos andragógicos permite que membros e 

servidores não apenas adquiram conhecimentos técnicos, mas desenvolvam 

competências críticas, reflexivas e colaborativas, essenciais para a atuação em 

ambientes complexos e dinâmicos. Nesse sentido, o processo formativo passa a 

integrar o ciclo de gestão institucional, contribuindo diretamente para a melhoria da 

qualidade dos serviços públicos e para o fortalecimento da capacidade estatal de 

resposta às demandas sociais. 

A formação contínua passou, então, a incorporar modelos pedagógicos 

voltados à experiência prática, à resolução de problemas e à aplicação do 

conhecimento, aproximando-se dos fundamentos da educação de adultos. 

 

3 O CENTRO DE ESTUDOS E APERFEIÇOAMENTO FUNCIONAL E A ESCOLA 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO COMO ÓRGÃO DE CAPACITAÇÃO E PROMOÇÃO 
CULTURAL 

 

No Ministério Público brasileiro, a capacitação inicialmente se desenvolveu por 

meio de iniciativas associativas, com a realização de eventos e encontros voltados ao 

intercâmbio de experiências. Com o fortalecimento institucional da carreira, 

especialmente após a Constituição de 1988, tornou-se necessária a criação de 

estruturas permanentes de formação. 

Nesse contexto, os Centros de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional (Ceafs) 

foram instituídos como órgãos auxiliares destinados à promoção de cursos, pesquisas 

e atividades de desenvolvimento profissional. Esses centros passaram a 
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desempenhar papel fundamental na formação inicial e continuada, contribuindo para 

o aprimoramento técnico e institucional. 

Ao ingressar no Ministério Público, o Promotor de Justiça Substituto e os 

servidores efetivos são submetidos a curso de adaptação, segundo ato do Procurador-

Geral de Justiça. Para o vitaliciamento, os membros do MPES são avaliados durante 

o estágio probatório em diversos aspectos, dentre os quais destacamos o 

aprimoramento de sua cultura jurídica, através da publicação de livros, teses, estudos, 

artigos e obtenção de prêmios relacionados à sua atividade funcional; e a frequência 

a cursos de aperfeiçoamento realizados pelo Ceaf (MPES, 2017). 

Na resolução que criou o Ceaf do Ministério Público capixaba, já estava previsto 

que seriam atribuídos conceitos aos certificados de aproveitamento ou de frequência 

emitidos por esse Centro, na forma a ser estabelecida por ato do Conselho Superior 

do Ministério Público, para serem levados em conta na promoção por merecimento ou 

remoção.  

As promoções na carreira dos membros do Ministério Público são voluntárias e 

com alternância entre antiguidade e merecimento. Nesse último caso, um dos critérios 

para a promoção é o aprimoramento de sua cultura jurídica, através da frequência 

comprovada a cursos especializados oficiais ou reconhecidos, sobretudo os 

promovidos ou patrocinados pela instituição ou por entidade com ela conveniada. (Lei 

nº 95/1997)8. 

No processo de promoção dos servidores efetivos do MPES, os cursos 

realizados no Ceaf têm o dobro da pontuação, ou seja, cada hora cursada vale dois 

pontos. Além da promoção funcional que ocorre a cada dois anos após o cumprimento 

do estágio probatório, os servidores podem ser promovidos por Avanço na Carreira 

pelo Aperfeiçoamento Profissional (Acap) com títulos de graduação e de cursos lato 

sensu e stricto sensu.  

O Ceaf/MPES consolidou sua atuação como Escola de Governo a partir do 

credenciamento oficial concedido pelo Conselho Estadual de Educação (CEE/ES) em 

2022. Essa qualificação confere ao Ceaf a prerrogativa de ofertar, de forma autônoma, 

cursos de especialização (pós-graduação lato sensu), fortalecendo sua missão 

institucional de promover a formação e o aperfeiçoamento continuado dos públicos 

vinculados ao MPES9. 
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4 O CEAF DO MPES: TRAJETÓRIA E CONSOLIDAÇÃO 

 

O Ceaf do MPES foi instituído pela Resolução nº 06/1992, com a finalidade de 

promover o aperfeiçoamento profissional e cultural no âmbito da instituição. Desde 

então, passou por um processo contínuo de desenvolvimento, ampliando suas funções 

e sua estrutura. Atualmente, a normativa em vigor é a Resolução n.º 003, que dispõe 

sobre a organização e o funcionamento do Ceaf, revogando a resolução que criou o 

Centro. 

Inicialmente voltado à realização de cursos e eventos, o Centro incorporou 

atividades de pesquisa, produção de conhecimento e preservação da memória 

institucional, consolidando-se como espaço estratégico de formação. 

Sua trajetória reflete o movimento de valorização da capacitação no serviço 

público e a necessidade de qualificação permanente dos membros e servidores do 

Ministério Público. 

 

5 ESTRUTURA E MODERNIZAÇÃO 

 

O Ceaf organiza-se em unidades responsáveis pela execução de suas 

atividades formativas, de pesquisa e de gestão do conhecimento. É composto pelo 

Serviço Administrativo (SADM); Serviço de Cursos e Eventos (Seve); Serviço de 

Estudos e Pesquisas (Sepe); Serviço de Biblioteca (Sebi). Além desses Serviços, 

atualmente a coordenação do Memorial (Memp) está vinculada ao dirigente do Ceaf.  

 

5.1 Serviço Administrativo 

 

O Serviço Administrativo (SADM) tem a finalidade de assessorar o dirigente do 

Ceaf, controlar e executar as atividades administrativas em apoio ao Conselho 

Deliberativo do Ceaf e prestar suporte técnico-administrativo às demais unidades do 

Ceaf, prezando pelo bom funcionamento desse Centro.   
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Compete ao SADM secretariar as reuniões do Conselho Deliberativo do Ceaf, 

preparando, divulgando, participando das reuniões, elaborando as atas e dando 

encaminhamento às deliberações tomadas, em auxílio ao dirigente do Ceaf, que é o 

secretário oficial desse Conselho. 

O Serviço Administrativo também é responsável pela elaboração e 

encaminhamento dos ofícios e memorandos expedidos pelo Ceaf; controle da 

tramitação de procedimentos administrativos, que no MPES é por meio do Sistema 

Eletrônico de Informação (Sei!);  operacionalização dos sistemas necessários ao bom 

funcionamento dos trabalhos; controle dos contratos administrativos; manutenção do 

Ceaf com os materiais e equipamentos necessários; controle de utilização da sala de 

capacitação; execução das atividades administrativas para a realização dos cursos e 

eventos; suporte administrativo para a realização dos cursos de especialização. 

Nos últimos anos, o Centro passou por um processo significativo de 

modernização, com a incorporação de tecnologias digitais e a ampliação das 

modalidades de ensino. A utilização de ambientes virtuais de aprendizagem permitiu 

maior alcance das ações educacionais, ampliando o acesso e a participação. 

Além disso, esse modelo favoreceu a intensificação de parcerias institucionais 

com outros Ministérios Públicos, bem como a realização de eventos de abrangência 

nacional em colaboração com a ENAMP e o CDEMP, promovendo significativa 

sinergia entre as escolas institucionais e elevando o nível qualitativo das ações 

educacionais. Essas parcerias nacionais ganharam ainda mais relevância com a 

eleição do Dirigente do CEAF para a presidência do CDEMP por dois mandatos (2024 

a 2026), com a participação de palestrantes e instrutores de renome internacional 

possibilitando a capacitação de integrantes de diversos Ministérios Públicos do Brasil. 

A experiência decorrente da pandemia de COVID-19 acelerou esse processo 

de inovação tecnológica, consolidando o modelo híbrido de ensino e evidenciando o 

potencial das tecnologias digitais na formação continuada. 
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5.2 Serviço de Estudos e Pesquisas  

 

O Serviço de Estudos e Pesquisas (Sepe) é uma unidade de apoio 

administrativo responsável pela realização de estudos e pesquisas científicas, 

elaboração de documentos técnicos e orientação didático-pedagógica às atividades 

educacionais do MPES. Sua atuação oferece suporte às Promotorias de Justiça, 

Centros de Apoio e Grupos Especiais, contribuindo para o aprimoramento das 

atividades institucionais por meio da produção e disseminação de conhecimento, bem 

como da análise de dados e indicadores de políticas públicas. 

Entre suas iniciativas, destaca-se o projeto “Ação do MPES nos Municípios 

Produtores de Petróleo e Gás”, voltado à divulgação de informações sobre royalties e 

ao incentivo ao controle social, com resultados publicados na Coleção do Avesso ao 

Direito. O Sepe também atua na gestão editorial de publicações institucionais, como 

a Revista Juris, periódico científico voltado à reflexão crítica sobre a atuação do 

Ministério Público, alinhado aos critérios da Capes. 

Integram ainda o Sepe os Grupos de Estudo e Pesquisa (GEPs), instituídos 

pela Portaria PGJ nº 578/2023, voltados ao aprofundamento de temas estratégicos 

com impacto na atuação ministerial. Atualmente, esses grupos estão reunidos no 

Grupo de Estudos e Pesquisa em Ministério Público Contemporâneo, dedicado à 

análise do papel do Ministério Público no Estado Democrático de Direito, com foco na 

efetividade de sua atuação na defesa de direitos fundamentais e na ordem 

constitucional. 

 

5.3 Serviço de Cursos e Eventos 

 

O Serviço de Cursos e Eventos (Seve) tem como finalidade promover o 

aprimoramento profissional e cultural de membros, servidores e estagiários do MPES, 

sendo responsável pelo planejamento, organização e execução de cursos, 

treinamentos e eventos de capacitação. Sua atuação está alinhada aos princípios da 
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Administração Gerencial, com foco na qualificação contínua como instrumento 

essencial para a eficiência institucional e melhoria do atendimento à sociedade. 

A capacitação constitui critério relevante para o desenvolvimento funcional, 

incluindo progressão na carreira, e abrange tanto ações promovidas pelo Ceaf quanto 

formações externas, como cursos de graduação e pós-graduação, com ou sem apoio 

institucional. Destaca-se, nesse contexto, a política de concessão de bolsas de 

estudo, ampliada para atender às necessidades estratégicas da instituição. 

O Seve atua na oferta de ações formativas em formatos presencial, virtual, 

híbrido e a distância (EaD), com uso intensivo de tecnologias educacionais. A 

experiência decorrente da pandemia de COVID-19 impulsionou a consolidação dos 

modelos virtuais e híbridos, ampliando o alcance das capacitações, reduzindo custos 

e promovendo maior participação do público interno. Em 2025, foram realizados 170 

eventos, com mais de 13 mil participantes, evidenciando a expansão das atividades 

formativas. 

A virtualização das ações educacionais fortaleceu o papel do Ceaf como Escola 

de Governo orientada à inovação, permitindo maior acessibilidade, flexibilidade e 

integração com outras instituições, inclusive em âmbito nacional. Ao mesmo tempo, o 

modelo híbrido passou a ser adotado para equilibrar alcance e interação, 

especialmente em atividades que demandam desenvolvimento de competências 

práticas e relacionais. 

O Seve também é responsável pela organização de eventos institucionais de 

grande porte, como os Congressos Estaduais de Membros e de Servidores, além de 

apoiar a realização de cursos de pós-graduação em parceria com instituições de 

ensino. Ademais, promove a modernização da gestão educacional por meio de 

sistemas digitais para inscrição, avaliação e certificação, contribuindo para maior 

eficiência administrativa. 

 

5.4 Serviço de Biblioteca 

 

O Serviço de Biblioteca (Sebi), centrado na Biblioteca Dr. Elias Faissal, integra 

a estrutura do Ceaf desde 2002 e tem como finalidade apoiar o processo de 
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aprendizagem por meio da gestão do acervo bibliográfico, documental e histórico do 

MPES. Atua na implementação da política de acervo e na oferta de serviços de 

informação a membros e servidores, contando com profissional bibliotecário para sua 

execução. 

O acervo é composto majoritariamente por obras jurídicas, com atualização 

periódica para atender às demandas institucionais, e está disponível para empréstimo. 

Além do acervo físico, o Sebi disponibiliza plataformas digitais de pesquisa jurídica, 

que ampliam significativamente o acesso à informação, incluindo livros digitais, 

periódicos científicos, jurisprudência e legislação atualizada. 

Com cerca de 4 mil obras físicas e amplo acervo digital, o serviço contribui para 

a qualificação das atividades do Ministério Público, garantindo acesso ágil e eficiente 

às fontes de pesquisa. Também mantém assinatura de periódicos locais para 

atualização informativa dos usuários. 

 

5.5 Memorial 

 

Criado por meio da Resolução nº 007/2008, do Colégio de Procuradores de 

Justiça, e referendado pelo artigo 8º da LC n°565/2010, o Memorial é um setor 

administrativo com a finalidade de resgatar e preservar a memória institucional, por 

meio da organização de acervo de documentos, imagem e som, da realização de 

pesquisas, exposições, seminários e publicações e da discussão do papel e da 

identidade do Ministério Público dentro de uma perspectiva histórico-cultural.    

Desde a sua criação, o Memorial foi coordenado pelo Procurador de Justiça 

Gabriel de Souza Cardoso. No entanto, a partir do dia 22 de novembro de 2012, a 

coordenação do setor foi atribuída ao dirigente do Ceaf. 

Atualmente a estrutura de funcionamento do setor é composta por um 

coordenador, dois agentes de apoio administrativo e dois estagiários do curso de 

História.  

As atividades realizadas pelo Memorial, relacionadas ao Planejamento 

Estratégico do MPES, têm foco no fortalecimento e divulgação do Ministério Público 

do Estado do Espírito Santo que garanta uma eficiente comunicação com os públicos 
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interno e externo, de forma a proporcionar um ambiente favorável à busca efetiva dos 

direitos fundamentais e à defesa do exercício da cidadania. Ademais, contribuem para 

a formação e capacitação dos integrantes do MP capixaba ao mostrar o processo 

histórico de construção da instituição, seja por meio dos textos e livros publicados ou 

a partir dos vídeos que trazem à tona informações relevantes pela ótica de membros 

e servidores que atuaram na instituição.   

Idealizado pelo Memorial, o Simpósio Capixaba de Memória Institucional visa 

incentivar a capacitação de membros e servidores do MPES, uma vez que foi criado 

com o objetivo de debater a preservação da memória e a construção da história das 

instituições e fortalecer a identidade do MPES perante a sociedade capixaba, abrindo 

espaço para um maior conhecimento acerca da história da instituição e suas 

implicações na vida do cidadão. Em 2022, foi realizada a décima edição desse evento, 

pela primeira vez em forma virtual, com o tema “A presença feminina na carreira 

jurídica”, com palestra de Maria da Glória Bonelli, doutora em Ciências Sociais pela 

Universidade Estadual de Campinas e professora titular do Departamento de 

Sociologia da Universidade Federal de São Carlos. Na oportunidade, a então 

Procuradora-Geral de Justiça, Luciana Gomes Ferreira de Andrade, e a Promotora de 

Justiça Cláudia Regina dos Santos Albuquerque Garcia apresentaram a palestra “A 

primeira Promotora de Justiça do MPES”, relatando a história de Ormy Vianna 

Batista8. 

Esse evento vem sendo realizado bienalmente, e a última edição, em 2024, 

debateu o tema “Ministério Público, Constituição, Democracia e Memória” com o 

objetivo de refletir sobre a origem do Ministério Público contemporâneo no contexto 

da nova democracia, bem como sua atuação para a efetivação dos direitos 

fundamentais, considerando suas atribuições expressas na Constituição de 1988 e a 

construção de sua história. 

O Simpósio Capixaba de Memória Institucional, além de contribuir para o 

debate da história institucional, faz parte do rol de cursos e eventos com certificados 

que podem ser utilizados nos processos de promoção. 

 

 
8 Para mais informações sobre Ormy Vianna Batista ver A-presenca-feminina-na-carreira-do-Ministerio-
Publico-capixaba_Alterado-2022.pdf, acesso em 28/04/2026. 

https://mpes.mp.br/memp/wp-content/uploads/sites/51/2025/03/A-presenca-feminina-na-carreira-do-Ministerio-Publico-capixaba_Alterado-2022.pdf
https://mpes.mp.br/memp/wp-content/uploads/sites/51/2025/03/A-presenca-feminina-na-carreira-do-Ministerio-Publico-capixaba_Alterado-2022.pdf
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6 O CEAF COMO ESCOLA DE GOVERNO 

 

O credenciamento do Ceaf como Escola de Governo representa um avanço 

qualitativo na política de formação do MPES, ao possibilitar a oferta de cursos de pós-

graduação e o desenvolvimento de programas formativos mais estruturados. 

Nesse contexto, a formação passa a ser orientada por metodologias ativas e 

fundamentos da educação de adultos, nos quais o participante assume papel central 

no processo de aprendizagem. A aprendizagem deixa de ser apenas teórica e passa 

a ser direcionada à solução de problemas reais da instituição. Saber-saber (conteúdo), 

saber-fazer (habilidades) e saber-ser (atitudes), especialmente estes últimos, entram 

no cardápio da Escola de Governo (FERRAZ, 2016b, p. 16).   

Assim, o Ceaf consolida-se como espaço de inovação, articulando formação, 

produção de conhecimento e desenvolvimento institucional. 

 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A trajetória do Ceaf do MPES evidencia a evolução da política de formação no 

âmbito do Ministério Público, acompanhando as transformações do Estado e da 

sociedade. 

Sua consolidação como Escola de Governo reforça a importância da 

capacitação contínua como instrumento estratégico para o fortalecimento institucional, 

contribuindo para o desenvolvimento de competências e para a melhoria da atuação 

funcional. 

Dessa forma, o Ceaf afirma-se como espaço de produção de conhecimento e 

de inovação, desempenhando papel fundamental na qualificação da atuação do 

Ministério Público e na promoção de melhores resultados para a sociedade. 
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O SUJEITO DE DIREITOS ENTRE A FILOSOFIA JURÍDICA DE DWORKIN E O 
DIREITO PÁTRIO: UMA ANÁLISE À LUZ DO IMPÉRIO DO DIREITO 

THE RIGHTS-BEARING SUBJECT BETWEEN DWORKIN'S LEGAL PHILOSOPHY 
AND BRAZILIAN LAW: An Analysis Based on Law's Empire 

 
Júlio Vieira Carteri1 

 
RESUMO: Este trabalho investiga o conceito de sujeito de direitos na filosofia jurídica 
de Ronald Dworkin, destacando sua relevância teórica para o direito constitucional 
brasileiro. A partir da crítica ao positivismo jurídico clássico, propõe-se a teoria 
dworkiniana da integridade como base para uma compreensão mais inclusiva e 
normativa do sujeito de direitos. Com metodologia qualitativa e enfoque hermenêutico, 
analisa-se a evolução conceitual no pós-Constituição de 1988. Conclui-se que a teoria 
de Dworkin oferece fundamentos normativos robustos para repensar a estrutura dos 
direitos fundamentais, superando limitações formalistas e orientando a prática jurídica 
à luz da justiça e coerência interpretativa. 

Palavras-chave: Filosofia jurídica; Ronald Dworkin; Sujeito de direitos; Integridade; 
Direito constitucional brasileiro. 
 
ABSTRACT: This paper investigates the concept of the rights-bearing subject in 
Ronald Dworkin’s legal philosophy, highlighting its theoretical relevance to Brazilian 
constitutional law. Starting from a critique of classical legal positivism, Dworkin’s theory 
of integrity is proposed as a foundation for a more inclusive and normative 
understanding of legal subjectivity. Using a qualitative methodology and a hermeneutic 
approach, the study analyzes the conceptual evolution after the 1988 Constitution. It 
concludes that Dworkin’s theory offers robust normative grounds to rethink the 
structure of fundamental rights, overcoming formalist limitations and guiding legal 
practice through principles of justice and interpretive coherence. 

Keywords: Legal philosophy; Ronald Dworkin; Subject of rights; Integrity; Brazilian 
constitutional law. 
 
SUMÁRIO: 1 Introdução. 2 O Conceito de Sujeito de Direitos no Ordenamento 
Jurídico Brasileiro. 3 Proposições Jurídicas e Fundamentos do Direito em Dworkin: 
Bases para uma Teoria Interpretativa do Sujeito de Direitos. 4 O Sujeito de Direitos 
como Categoria Interpretativa. 5 A Integridade como critério de Inclusão Jurídica. 6 A 
Hermenêutica Integrativa e a Inclusão de novos sujeitos de Direitos: Dworkin e o STF 
no Recurso Extraordinário Nº 670.422/RS. 7 Considerações finais. 8 Referências. 
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na Defensoria Pública da União e na Assembleia Legislativa do Estado de Goiás. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A investigação acerca do conceito de sujeito de direitos constitui-se como tema 

da teoria jurídica contemporânea, revelando-se como campo privilegiado para a 

compreensão das tensões existentes entre as abstrações normativas e as realidades 

concretas que permeiam o fenômeno jurídico, assim como as zonas de intersecção e 

distanciamento dessas. Na tradição juspositivista, predominante durante grande parte 

do século XX, a personalidade jurídica foi frequentemente concebida como mera 

ficção técnica. Conforme sustenta Kelsen2 (2013, p. 191-192), trata-se de um 

arcabouço normativo, um artifício teórico criado pela ciência jurídica para designar um 

centro de imputação de direitos e deveres, não correspondendo a qualquer realidade 

natural preexistente à ordem jurídica. 

Para o autor, a personalidade jurídica constitui um “empréstimo” conferido pela 

ordem normativa a determinados entes, habilitando-os a figurar como titulares de 

direitos e deveres no âmbito legal. Tal perspectiva, embora tenha contribuído para a 

sistematização dogmática do direito, aparentemente, revela-se insuficiente, a longo 

prazo, para explicar as dinâmicas complexas que envolvem o reconhecimento jurídico 

dos sujeitos em sociedades plurais e democráticas, como o Brasil. 

O presente estudo propõe-se a transcender essa abordagem estritamente 

formal, buscando nos fundamentos filosóficos elementos que permitam uma 

compreensão mais profunda e crítica do fenômeno de construção conceitual da 

subjetividade jurídica. Para tanto, recorre-se ao pensamento de Ronald Dworkin, 

especialmente em sua obra “O Império do Direito”, como referencial teórico capaz de 

oferecer uma perspectiva interpretativa das normas, de modo a tentar superar o 

formalismo positivista e suas limitações práticas. A escolha desse marco teórico 

justifica-se pela ênfase que o autor confere à dimensão argumentativa do direito e 

pela sua proposta de integridade como fundamento da prática jurídica, aspectos que 

se revelam particularmente propícios para a análise crítica da construção do sujeito 

de direitos no ordenamento jurídico brasileiro. 

 
2 KELSEN, Hans. Teoria Pura do Direito. Tradução de J. Cretella Jr. e Agnes Cretella. 9. ed. rev. São 
Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2013. 
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Ao colocar em diálogo a filosofia jurídica dworkiniana e a concepção de sujeito 

de direitos consagrada no direito pátrio, especialmente após a promulgação da 

Constituição Federal de 1988, busca-se não apenas compreender os fundamentos 

normativos que sustentam essa categoria jurídica, mas também problematizar o 

abismo frequentemente observado entre o reconhecimento formal da personalidade 

jurídica e sua efetividade material. 

Nesse contexto, o objeto central deste estudo consiste na análise filosófico-

jurídica do conceito de sujeito de direitos, tendo como ponto de partida a teoria 

interpretativa de Dworkin e sua aplicabilidade ao contexto normativo brasileiro. Tal 

análise se justifica não apenas pela relevância teórica do tema, mas também por suas 

implicações práticas para a compreensão dos limites e possibilidades emancipatórias 

do direito contemporâneo, especialmente em sociedades marcadas por profundas 

desigualdades estruturais e pela persistência de práticas excludentes, como a 

brasileira, de modo a fomentar diálogos acadêmicos críticos. 

O presente artigo estrutura-se a partir de uma abordagem qualitativa, de 

natureza exploratória, nos termos da classificação tradicional da metodologia 

científica, voltada à interpretação de fenômenos jurídicos e à problematização de 

categorias teóricas (GIL, 20193). Assume, ainda, caráter ensaístico, compreendido 

como modalidade de reflexão teórico-argumentativa própria das ciências humanas, 

orientada à construção crítica do objeto de estudo (MENEGHETTI, 20114). Nesse 

contexto, a escrita dirige-se à análise do conceito de sujeito de direitos no 

ordenamento jurídico brasileiro à luz da filosofia jurídica de Ronald Dworkin, 

afastando-se, deliberadamente, de uma pretensão reconstrutiva exaustiva, para 

privilegiar uma abordagem crítica e propositiva. 

No plano metodológico, adota-se o método de abordagem dedutivo, partindo-

se das premissas teóricas delineadas na obra “O Império do Direito”, de Ronald 

Dworkin, especialmente no que concerne às noções de integridade, coerência e 

interpretação construtiva do direito, para examinar suas possíveis ressonâncias no 

contexto jurídico-constitucional brasileiro. O procedimento de pesquisa assume 

caráter monográfico, com delimitação específica do objeto à análise exegético-

 
3 GIL, Antônio Carlos. Métodos e técnicas de pesquisa social. 7. ed. São Paulo: Atlas, 2019. 
4 MENEGHETTI, Francis Kanashiro. O que é um ensaio teórico? Revista de Administração 
Contemporânea, Curitiba, v. 15, n. 2, p. 320-332, mar./abr. 2011.  
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interpretativa5 da referida obra, em diálogo com o texto da Constituição da República 

de 1988 e com dispositivos selecionados do Código Civil de 2002, notadamente 

aqueles relacionados à disciplina da personalidade jurídica. 

A técnica de pesquisa fundamenta-se, primordialmente, na revisão bibliográfica 

de fontes primárias e secundárias6 da filosofia do direito e do Direito Constitucional, 

com especial ênfase na literatura dworkiniana e em sua recepção no pensamento 

jurídico contemporâneo. Complementarmente, emprega-se a análise documental de 

textos normativos, compreendendo a Constituição Federal de 1988 e o Código Civil 

de 2002, os quais são examinados à luz das categorias teóricas previamente 

estabelecidas. 

No que tange à delimitação do corpus empírico, seleciona-se, como unidade 

de observação jurisprudencial, o julgamento do Recurso Extraordinário nº 

670.422/RS, em razão de sua relevância paradigmática no reconhecimento de direitos 

da personalidade de pessoas transgênero no âmbito do Supremo Tribunal Federal. A 

escolha do referido precedente justifica-se pela densidade argumentativa do voto 

condutor, proferido pelo Ministro Edson Fachin, bem como por sua manifesta 

aderência a uma racionalidade hermenêutica compatível com os pressupostos da 

teoria dworkiniana. 

O procedimento analítico desenvolve-se por meio de uma leitura hermenêutico-

interpretativa, orientada por categorias previamente definidas (tais como integridade, 

coerência, dignidade da pessoa humana e igualdade material), as quais funcionam 

como eixos estruturantes da análise. A partir dessas categorias, procede-se à 

identificação e ao exame dos argumentos jurídicos mobilizados no voto analisado, 

buscando verificar em que medida estes se alinham a uma concepção do direito como 

prática interpretativa comprometida com a unidade moral do ordenamento. 

Por fim, o tratamento dos dados obtidos pauta-se pela interpretação 

construtiva, nos moldes propostos por Dworkin, mediante a articulação entre teoria e 

prática jurídica. Tal movimento consiste na confrontação entre o referencial teórico 

 
5 Empregada no sentido de leitura orientada pela hermenêutica jurídica e pela interpretação sistemática 
do Direito.  
6 A distinção entre fontes primárias e secundárias foi empregada com o objetivo de evidenciar o contato 
direto com o objeto de investigação, notadamente a obra de Ronald Dworkin, os textos normativos e o 
precedente analisado, bem como o diálogo crítico com a literatura especializada, assegurando rigor 
metodológico e autonomia interpretativa. 
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adotado e o caso concreto examinado, com vistas a identificar convergências, tensões 

e potencialidades interpretativas, de modo a oferecer subsídios à compreensão crítica 

do conceito de sujeito de direitos e ao aprimoramento do debate jurídico 

contemporâneo. 

 

2 O CONCEITO DE SUJEITO DE DIREITOS NO ORDENAMENTO JURÍDICO 
BRASILEIRO 

 

Para uma compreensão mais precisa da temática abordada neste trabalho, é 

essencial destacar, de início, a distinção conceitual entre “pessoa” e “sujeito de 

direitos”, conforme discutido pela doutrina especializada. Nesse sentido, adota-se, 

neste estudo, o entendimento segundo o qual, “(...) o conceito de sujeito de direito 

precede o de pessoa, considerando que ser pessoa é ter a possibilidade de ser sujeito 

de direito (...)” (SILVA e EHRHARDT JR, 2020, p. 597). Isso significa que a noção de 

sujeito de direito possui um alcance mais amplo do que o conceito tradicional de 

pessoa. Tal perspectiva revela-se particularmente oportuna para os objetivos deste 

artigo, pois, conforme sustentado por Hans Kelsen, na Teoria Pura do Direito (20138), 

a personalidade jurídica constitui uma ficção normativa, um “empréstimo” conferido 

pela ordem jurídica a determinados entes, habilitando-os a figurar como titulares de 

direitos e deveres no âmbito jurídico. 

Em complemento, é oportuno transcrever o entendimento de Pontes de 

Miranda9 (1974, p. 153), que assevera: 

 

O ser pessoa é fato jurídico: com o nascimento, o ser humano entra no mundo 
jurídico, como elemento do suporte fático em que o nascer é o núcleo. Esse 
fato jurídico tem a sua irradiação de eficácia. A civilização contemporânea 
assegurou aos que nela nasceram o serem pessoas e ter o fato jurídico do 
nascimento efeitos da mais alta significação. Outros direitos, porém, surgem 
de outros fatos jurídicos. 

 
7 SILVA, G. B. P.; EHRHARDT JÚNIOR, M. Pessoa e sujeito de direito: reflexões sobre a proposta 
europeia de personalidade jurídica eletrônica. Revista Brasileira de Direito Civil, [S. l.], v. 23, n. 01, p. 
57, 2020.  
8 KELSEN, Hans, 1881-1973 / Teoria Pura do Direito; tradução de J. Cretella Jr. e Agnes Cretella – 9 
ed. rev. – São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2013.  
9 MIRANDA, Pontes de. Tratado de direito privado. Parte geral. 4. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
1974. t. I. p. 153 
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Dessa forma, observa-se que a personalidade jurídica não se apresenta como 

uma qualidade intrínseca e natural ao ser humano, mas como resultado de uma 

construção jurídica e histórica complexa (COSTA, 201910). Essa construção é 

influenciada por diversos marcos normativos e movimentos sociais – dentre os quais 

se destacam a Constituição Francesa de 1791 e a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos –, que contribuíram para a consolidação da ideia de titularidade de direitos 

e obrigações (COSTA, 2019). No entanto, de modo a realçar a mutação conceitual 

desse termo, enfatiza-se que, ao longo da história o reconhecimento da condição de 

sujeito de direitos foi sistematicamente negado a determinados grupos sociais. 

Conforme ressaltam os autores Silva e Ehrhardt Jr. (2020, p. 61) “(...) de modo 

absolutamente injustificado, indivíduos como mulheres, negros e crianças tiveram 

seus direitos tolhidos por ordenamentos jurídicos autoritários (...)”. 

Assim, evidencia-se que a sujeição jurídica não emergiu como atributo 

universal e imediato da existência humana, mas como prerrogativa seletiva, imposta 

por uma ordem normativa materializada por uma visão de uma época específica. 

Trata-se, portanto, de uma ficção jurídica formulada pelo legislador de seu tempo, 

refletindo concepções políticas, sociais e culturais dominantes sobre quem deveria ou 

não ser reconhecido como sujeito de direitos. 

Neste diapasão, sendo o conceito de sujeito de direitos o resultado de um longo 

processo de lutas políticas, sociais e econômicas, verifica-se, por conseguinte, 

conforme assinala Costa (2019, p. 78), o protagonismo de determinados grupos 

disruptivos, os quais desafiaram as estruturas hegemônicas de suas respectivas 

épocas e expuseram as disparidades vigentes em distintos momentos históricos. A 

universalização da personalidade jurídica, portanto, constitui uma conquista 

civilizatória de elevada envergadura, diretamente vinculada ao progresso das 

instituições jurídicas e ao amadurecimento ético e social da humanidade — ao menos 

em tese. Trata-se, pois, de uma característica imprescindível ao processo de 

consolidação de um ordenamento jurídico mais equitativo, humanizado e inclusivo 

 
10 COSTA, Leonardo Bocchi. Evolução histórica da personalidade jurídica. In: DANTAS, Lucas E. Ricci; 
P., Elisângela; BRAGA, Rogério P.; STIPP, Luna (org.). História e Teoria Crítica do Direito & 
Hermenêutica Constitucional. 1. ed. Jacarezinho, PR: UENP, 2019. (Anais do IX Simpósio Internacional 
de Análise Crítica do Direito). 
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(COSTA, 2019), ainda que, por vezes, essa universalidade permaneça restrita ao 

plano normativo-formal. 

Nas palavras de Rudolf Von Ihering11 (1998, p.37):  

 

A luta pelo direito subjetivo ou concreto, do qual agora vou tratar, tem como 
causa a lesão ou subtração desse direito. Nenhum direito, quer o do 
indivíduo, quer o dos povos, está livre desse risco, porque ao interesse do 
titular do direito em defendê-lo sempre se contrapõe, na sua esfera, o 
interesse de outrem em desrespeitá-lo, do que decorre que a luta se repete 
em todas as esferas do direito, tanto nas regiões inferiores do direito privado 
como nas alturas do direito público e do direito das gentes. 

 

Superada a exposição introdutória, torna-se possível adentrar, de maneira mais 

aprofundada, à análise da noção de sujeito de direitos no Brasil. Como marco temporal 

desta investigação, adota-se a promulgação da Constituição Federal de 198812, a qual 

se consolida como o principal instrumento normativo de reorganização do Estado 

Democrático de Direito, conferindo novos contornos à ideia de cidadania e 

ressignificando a dignidade da pessoa humana como núcleo axiológico do 

ordenamento jurídico pátrio. 

Isso porque a Carta Constitucional de 1988 inaugura um paradigma normativo 

em que o indivíduo passa a ocupar posição central enquanto titular de direitos 

subjetivos e de deveres jurídicos, em consonância com os princípios da igualdade 

material, da justiça social e da inclusão (MENDES; BRANCO, 2023). Nesse cenário, 

os princípios fundamentais consagrados no art. 1º, incisos II e III — a cidadania e a 

dignidade da pessoa humana — assumem papel estruturante na conformação da 

subjetividade jurídica contemporânea, ao passo que o art. 3º, inciso IV, ao estabelecer 

como objetivo fundamental da República a promoção do bem de todos, sem 

preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade ou quaisquer outras formas de 

discriminação, reforça o compromisso constitucional com a erradicação de práticas 

excludentes historicamente institucionalizadas, consolidando, assim, uma concepção 

ampla, plural e inclusiva do sujeito de direitos (MENDES; BRANCO, 2023). 

 
11 IHERING, Rudolf Von, 1818-1892 – A luta pelo direito; tradução J. Cretella Jr. e Agnes Cretella. 1ª 
ed.; 2ª tir. – São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 1998. 
12 BRASIL. Constituição Federal. Brasília: Assembleia Nacional Constituinte, 1988. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao. 



31 
 

Juris MPES, Vitória, ES, v.6, n.7, p. 24-49, 2025 

Nesse contexto pós-1988, a cidadania é alçada à condição de fundamento 

essencial da República Federativa do Brasil, inserindo-se como elemento estruturante 

do Estado Democrático de Direito. Tal concepção, conforme elucidam David Araújo e 

Nunes Júnior13, não se limita à mera titularidade de direitos políticos, mas assume 

uma dimensão mais ampla e substancial, alinhando-se à concepção de Hannah 

Arendt acerca do “direito a ter direitos”. Nessa perspectiva, a cidadania transcende o 

exercício do voto ou a participação política formal, vinculando-se diretamente à ideia 

de reconhecimento jurídico do indivíduo como sujeito dotado de dignidade e titular de 

prerrogativas fundamentais (ARAUJO; NUNES JÚNIOR, 2016). Como destacam os 

autores: 

 

(...) a expressão cidadania, aqui indicada como fundamento da República, 
parece não se resumir à posse de direitos políticos, mas, em acepção diversa, 
parece galgar significado mais abrangente, nucleado na ideia, expressa por 
Hannah Arendt, do direito a ter direitos. Segue-se, nesse passo, que a ideia 
de cidadania vem intimamente entrelaçada com a de dignidade da pessoa 
humana (ARAUJO; NUNES JÚNIOR, 2016, p. 141). 

 
Considerando os elementos previamente expostos, constata-se que a 

Constituição Federal consagra um firme compromisso com o princípio da dignidade 

da pessoa humana, erigindo-o como fundamento estruturante da ordem constitucional 

vigente (COSTA, 2019, p. 95). Em decorrência desse compromisso, a proteção aos 

direitos fundamentais é amplamente assegurada, destacando-se, para os fins da 

presente análise, a universalização da personalidade jurídica como elemento 

essencial à promoção da igualdade e da inclusão (COSTA, 2019, p. 95). Tal 

prerrogativa é conferida a toda pessoa sob jurisdição brasileira, independentemente 

de nacionalidade ou de vínculos jurídicos formais com o Estado14. Nesse sentido, a 

Carta Magna, em sua dimensão teórico-normativa, rompe com paradigmas históricos 

excludentes, característicos de um passado marcado por práticas escravocratas, 

elitistas, religiosas e patriarcais, estabelecendo novos parâmetros normativos 

 
13ARAUJO, Luiz Alberto David; NUNES JÚNIOR, Vidal Serrano. Curso de direito constitucional. São 
Paulo: Verbatim, 2016. 
14 “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes (...)” – BRASIL. Constituição Federal. 
Brasília: Assembleia Nacional Constituinte, 1988. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao. 
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voltados à justiça social, à cidadania plena e à efetivação democrática dos direitos 

humanos. 

No âmbito do Direito Privado, tal como positivado no Código Civil15, observa-se 

a consagração da personalidade jurídica como condição essencial à titularidade de 

direitos e deveres. O art. 1º da codificação civilista estabelece, de forma expressa, 

que “toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil”, reafirmando, desde o 

início do diploma normativo, a centralidade da pessoa como sujeito de relações 

jurídicas. A esse respeito, Nestor Duarte16 (2020, p. 15) destaca que, ao contrário do 

Código Civil de 1916, o texto de 2002 opta pela utilização da expressão “deveres” em 

substituição a “obrigações”, com o objetivo de abranger não apenas os vínculos de 

natureza patrimonial, mas também os deveres extrapatrimoniais. Além disso, ao 

abandonar a referência ao “homem” como sujeito de direito, o legislador civil 

contemporâneo adota o termo “pessoa”, promovendo uma redação mais técnica, 

inclusiva e compatível com os princípios constitucionais que regem o ordenamento 

jurídico vigente (DUARTE, 2020). 

Sobre o assunto, o autor leciona:  

 

Pessoa é o ente que pode ser sujeito de relações jurídicas. A capacidade 
jurídica ou de direito se vincula à personalidade jurídica, encarecendo, porém, 
Bevilaqua que ‘cumpre distinguir a personalidade da capacidade, que é a 
extensão dada aos poderes de ação contidos na personalidade, ou, como diz 
Teixeira de Freitas, ao modo de ser geral das pessoas’ (BEVILAQUA, Clovis. 
Theoria geral do direito civil, 6. ed., atualizada por Achilles Bevilaqua. Rio de 
Janeiro, Francisco Alves, 1953, p. 81). (...) A capacidade, porém, aqui 
mencionada é a de direito ou de gozo, que difere da capacidade de fato ou 
de exercício. Aquela é atribuída a todo ser humano, mas esta só a possuem 
os que têm a faculdade de exercer por si os atos da vida civil (DUARTE, 2020, 
p. 15).  
 

A leitura conjugada da Constituição Federal de 1988 e do Código Civil de 2002 

evidencia um movimento normativo harmônico, orientado à consolidação da 

personalidade jurídica como elemento essencial à dignidade da pessoa humana. 

Enquanto a Constituição eleva essa dignidade à condição de fundamento da 

República e pilar estruturante dos direitos fundamentais, o diploma civilista a 

 
15 BRASIL. Lei n. 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Código Civil. Brasília, DF, 2002. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406. 
16 DUARTE, Nestor. Arts. 1º a 232 – Parte Geral. In: GODOY, Claudio Luiz Bueno de. Código Civil 
comentado: doutrina e jurisprudência. Coord. Cezar Peluso. 14. ed. Barueri (SP): Manole, 2020. 
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instrumentaliza no âmbito das relações privadas, ao assegurar o reconhecimento da 

pessoa como titular de direitos e deveres. Tal articulação normativa representa um 

avanço significativo na superação de paradigmas excludentes historicamente 

consolidados, promovendo uma concepção mais ampla e inclusiva da personalidade 

jurídica, compatível com os valores democráticos e com os compromissos ético-

jurídicos assumidos pelo Estado brasileiro — conforme delineado nos parágrafos 

precedentes. 

Todavia, conforme já anteriormente externado, impõe-se reconhecer que as 

formulações teóricas positivadas nos diplomas constitucional e civil operam, em 

grande medida, no plano da abstração normativa. Ou seja, embora os dispositivos 

legais afirmem a igualdade e universalidade na titularidade de direitos, essas garantias 

ainda não encontram correspondência plena na realidade social. A personalidade 

jurídica, tal como concebida no sistema vigente, permanece condicionada por 

limitações práticas que reproduzem desigualdades estruturais. Trata-se, portanto, de 

uma construção formal e idealizada, cujos destinatários — elevados à condição de 

sujeitos iguais perante a lei — continuam invisibilizados em suas múltiplas 

especificidades: origens sociais, formas de parentalidade, vínculos afetivos, 

condições materiais e contextos histórico-culturais (SIMÕES, CARDOSO e Silva, 

2022, p. 417). Essa dissociação entre o reconhecimento jurídico universal e a 

efetividade material dos direitos revela a persistência de um déficit de concretude na 

realização da igualdade substancial, o que, por sua vez, fundamenta e justifica a 

reverberação prática do presente estudo. 

Nas palavras de Lilia Moritz Schwarcz, em seu livro “Sobre o autoritarismo 

brasileiro”18 (2019): 

 

Toni Morrison, no romance Amada, conta a história da Casa 124, que era 
habitada por duas mulheres e seus fantasmas do passado: a memória da 
violência, dos estupros, dos filhos perdidos e de tantas mortes dos dias de 
escravidão. Paradoxalmente, os fantasmas que insistiam em retornar eram 
os que mais se pareciam com os elementos da vida cotidiana. Na verdade, 

 
17 CRISTINA GUIMARAES QUEIROZ SIMÕES, Helena; CARDOSO, Fernando da Silva; MARIA 
MONTEIRO SILVA, Aida. EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS, FORMAÇÃO DE SUJEITOS DE 
DIREITO E DIGNIDADE HUMANA: fundamentos teóricos, epistêmicos e políticos. Momento - Diálogos 
em Educação, [S. l.], v. 31, n. 01, p. 116–134, 2022. Disponível em: 
https://periodicos.furg.br/momento/article/view/13660. 
18 SCHWARCZ, Lilia Moritz. Sobre o autoritarismo brasileiro. 1. ed. São Paulo: Companhia das Letras, 
2019. 
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vivos e mortos compartilhavam o mesmo plano de existência. Nós, 
brasileiros, andamos atualmente perseguidos pelo nosso passado e 
ainda nos dedicando à tarefa de expulsar fantasmas que, teimosos, 
continuam a assombrar (SCHWARCZ, 2019, p. 40, grifo nosso). 
 

Conforme se demonstrou ao longo deste capítulo, a noção de sujeito de direitos 

no ordenamento jurídico brasileiro revela-se como uma construção normativa 

complexa, historicamente situada e atravessada por tensões entre o reconhecimento 

formal e a efetividade material. Tal dissociação entre a igualdade jurídica abstrata e a 

concretude das relações sociais evidencia os limites de uma abordagem estritamente 

normativa da questão. Diante dessas insuficiências, impõe-se a necessidade de 

transcender o horizonte dogmático do Direito, buscando, nos fundamentos filosóficos, 

instrumentos que viabilizem uma compreensão mais profunda, crítica e dialética do 

fenômeno jurídico ora analisado. É precisamente nesse contexto que a investigação 

filosófica se apresenta como instrumento heurístico privilegiado, apto a desvelar as 

camadas subjacentes à construção do sujeito de direitos, evidenciando suas 

contradições internas e, sobretudo, suas potencialidades emancipatórias. 

 

3 PROPOSIÇÕES JURÍDICAS E FUNDAMENTOS DO DIREITO EM DWORKIN: 
BASES PARA UMA TEORIA INTERPRETATIVA DO SUJEITO DE DIREITOS. 

 

Inicialmente, a fim de se garantir uma análise fluida do debate proposto no 

presente artigo, mostra-se necessário estabelecer alguns conceitos fundamentais, os 

quais são devidamente trabalhados por Ronald Dworkin em sua obra “O Império do 

Direito”19. Segundo o autor (1986), as proposições jurídicas consistem nas diversas 

assertivas formuladas pelos indivíduos acerca do conteúdo normativo do Direito — 

isto é, do que a norma jurídica permite, proíbe ou autoriza. Tais proposições podem 

apresentar distintos graus de generalidade, variando desde formulações amplas — a 

exemplo da vedação de tratamento desigual por parte do Estado, consagrada pela 

Décima Quarta Emenda da Constituição norte-americana — até enunciados mais 

específicos, como aqueles que tratam da inexistência de previsão legal para 

indenizações decorrentes de atos praticados por colegas de trabalho, ou, ainda, 

 
19 DWORKIN, Ronald. O império do direito. Tradução de Jefferson Luiz Camargo; revisão técnica de 
Gildo Sá Leitão Rios. São Paulo: Martins Fontes, 2003. (Coleção Justiça e Direito). 
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proposições concretas, como a imposição legal dirigida a determinada empresa para 

indenizar um empregado em razão de acidente laboral ocorrido em data específica 

(DWORKIN, 2003, fls. 6-7). 

Ademais, Dworkin (1986, p. 6-7) assevera que:  

 

Todos pensam que as proposições jurídicas são verdadeiras ou falsas (ou 
nem uma coisa nem outra) em virtude de outros tipos mais conhecidos de 
proposições, das quais as proposições jurídicas são parasitárias, como 
poderíamos dizer. Essas proposições mais conhecidas oferecem aquilo que 
chamarei de ‘fundamentos do direito’. 

 
Antes de adentrar propriamente na concepção dos “fundamentos do direito” 

delineada por Ronald Dworkin, cumpre destacar que, ao analisar o direito em sentido 

estrito, o autor o situa no âmbito do denominado “fenômeno social” (DWORKIN, 2003, 

p. 17). Ressalta, contudo, que, diversamente de outros ramos do saber que integram 

esse gênero fenomenológico, o direito se manifesta, sob o aspecto prático, como 

essencialmente argumentativo. Tal característica decorre do fato de que sua estrutura, 

conforme sustenta o filósofo, está ancorada na lógica das “proposições jurídicas”, as 

quais, em distintos graus de generalidade — conforme anteriormente exposto —, 

buscam atribuir significado a determinados conceitos por meio de práticas discursivas 

voltadas à mobilização e à problematização dessas proposições. Nesse cenário, 

Dworkin esclarece que se discutem, de forma argumentativa, as condutas que o 

ordenamento jurídico permite ou proíbe, sendo estas ininteligíveis — isto é, 

desprovidas de sentido — na ausência do próprio direito. Ademais, argumenta que 

grande parte do que o direito revela sobre seus destinatários somente pode ser 

compreendida a partir da análise das formas pelas quais esses sujeitos fundamentam 

e sustentam suas reivindicações jurídicas. 

No vasto e fértil campo das discussões possíveis no âmbito jurídico, Ronald 

Dworkin propõe a análise da chamada “divergência teórica sobre o direito”, a qual se 

refere à seguinte indagação: “se o corpus do direito escrito e as decisões judiciais 

esgotam ou não os fundamentos pertinentes do direito” (DWORKIN, 2003, p. 8). 

Embora, nesta obra em específico, o autor concentre sua atenção, precipuamente, 

nos embates práticos travados entre juízes e advogados, para os fins do presente 

estudo, conforme será demonstrado adiante, torna-se pertinente mobilizar tais 

fragmentos e conceitos com vistas à estruturação do que se compreende como 
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conceito jurídico e, por consequência, do que se entende como permitido ou proibido 

no âmbito do direito. Nesse sentido, o autor acrescenta que, se por um lado é 

essencial que novas formulações jurídicas sejam propostas com o objetivo de 

aperfeiçoar os institutos já consagrados, por outro, o debate estaria encerrado caso 

não houvesse divergência teórica acerca dos “fundamentos do direito”. 

Segundo Dworkin, os fundamentos do direito estão alicerçados na noção de 

integridade e coerência, as quais pressupõem uma interpretação moral e construtiva 

do ordenamento jurídico, orientada pela busca da justiça e da igualdade 

(RODRIGUES, 2024)20. O autor apresenta uma crítica contundente ao positivismo 

jurídico, que concebe o direito como um mero sistema de regras, desconsiderando 

sua dimensão principiológica. No desenvolvimento dessa crítica, o filósofo examina 

as teorias semânticas do direito, as quais sustentam que as proposições jurídicas 

dependem de determinados eventos históricos, tais como “(...) decisões históricas de 

quem detém o poder político (...)” (DWORKIN, 2003, p. 41). Nesse sentido, afirma:   

 

Essas teorias positivistas, como são chamadas, sustentam o ponto de vista 
do direito como simples questão de fato, aquele segundo o qual a verdadeira 
divergência sobre a natureza do direito deve ser uma divergência empírica 
sobre a história das instituições jurídicas (2003, fl. 41). 

 

Ainda ao tecer críticas ao positivismo jurídico, especialmente enquanto teoria 

semântica do direito, Dworkin analisa as contribuições de autores como Hart21 e 

Austin22, propondo reflexões instigantes sobre os limites conceituais dessas 

abordagens. Nesse sentido, questiona: 

 

A teoria de Hart, como a de Austin, gerou um grande número de debates entre 
aqueles que foram atraídos por sua ideia básica. Em que consiste a 
“aceitação” de uma regra de reconhecimento? Muitos oficiais da Alemanha 
nazista obedeciam às ordens de Hitler como se fossem leis, mas só faziam 
por medo. Isso significa que aceitavam uma regra de reconhecimento que 
autorizava a criar leis? Se assim for, então a diferença entre a teoria de Hart 
e Austin se tornaria ilusória, porque então não haveria diferença entre um 
grupo de pessoas que aceita uma regra de reconhecimento e outro que, por 
medo, simplesmente adota um modelo forçado de obediência (2003, fl. 43). 

 

 
20 RODRIGUES, Alexandre Brandão. Ronald Dworkin: princípios e integridade. Revista da Defensoria 
Pública do RS, Porto Alegre, ano 15, v. 1, n. 34, p. 182–198, 2024. 
21 H. L. A. Hart, The Concept of Law (Londres, 1961).  
22 J. L. Austin, The Province of Jurisprudence Determined  
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A partir de sua crítica ao positivismo jurídico, Dworkin também problematiza a 

noção de que o direito se legitimaria unicamente pela aceitação de convenções sociais 

por parte da comunidade jurídica ou da sociedade em geral. Para o autor, essa 

aceitação não pode ser compreendida como mera obediência a comandos ou regras 

impostas, mas deve envolver um engajamento interpretativo e moral, que transcenda 

a simples adesão formal a um conjunto de normas. 

Nesse sentido, o filósofo rejeita a ideia de que a autoridade do direito decorre 

exclusivamente de sua origem institucional ou do consenso social, defendendo, ao 

contrário, que sua legitimidade está ancorada na coerência entre princípios morais e 

decisões jurídicas concretas. Tal perspectiva permite deslocar o debate jurídico da 

descrição normativa para uma análise interpretativa mais profunda, orientada pela 

integridade do sistema jurídico e pela promoção da justiça. 

Com fundamento neste arcabouço teórico, os capítulos subsequentes deste 

trabalho empenhar-se-ão em examinar, à luz da perspectiva dworkiniana, os 

contornos do que o direito permite e proíbe, sobretudo a partir da construção do 

conceito de sujeito de direitos e das implicações ético-jurídicas decorrentes dessa 

definição. 

 

4 O SUJEITO DE DIREITOS COMO CATEGORIA INTERPRETATIVA 

 

Ao examinar o emblemático caso do “Snail Darter”, Dworkin ilustra a maneira 

como o juiz ideal — personificado na figura de Hércules — interpreta normas legais. 

Segundo o autor, esse julgador adota, majoritariamente, os mesmos métodos 

interpretativos aplicados nos precedentes do common law, tratando o Congresso 

como um agente anterior na cadeia normativa, ainda que dotado de competências 

distintas. 

O papel de Hércules, portanto, não se limita à aplicação mecânica da 

legislação, mas assume contornos criativos, atuando como colaborador na construção 

contínua do ordenamento jurídico. Ao enfrentar dilemas interpretativos, como a 

possibilidade de o ministro suspender projetos em fase final, o juiz busca a leitura que 

melhor reflita a trajetória política do sistema normativo em questão. Nesse processo, 
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as manifestações dos parlamentares durante os debates legislativos também 

influenciam a compreensão da norma (DWORKIN, 2003, p. 377). 

Ao analisar a prática jurídica nos Estados Unidos, Dworkin distingue duas 

perspectivas quanto à utilização da história legislativa na interpretação das normas. A 

primeira corresponde à abordagem de Hércules, que considera as declarações dos 

legisladores, proferidas ao longo do processo legislativo, como manifestações 

políticas relevantes, às quais a interpretação da norma deve se adequar e oferecer 

justificativa, assim como ao próprio texto legal. A segunda perspectiva é aquela 

subjacente à crítica que reduz tais declarações a meros indícios do estado mental de 

legisladores específicos, presumindo-se que representem a intenção da maioria 

responsável pela aprovação da lei (DWORKIN, 2003, p. 379). 

Nesse contexto, revela-se pertinente estabelecer um paralelo entre a discussão 

doutrinária apresentada e os antecedentes da Constituição Federal de 1988, com 

especial atenção ao ato que precedeu a instalação da Assembleia Nacional 

Constituinte de 1987: a Mensagem Presidencial nº 48/198523, que encaminhou ao 

Congresso Nacional a Proposta de Emenda à Constituição nº 43/1985, responsável 

por sua convocação, bem como ao Anteprojeto de Constituição24 elaborado sob a 

presidência de Afonso Arinos. 

Observa-se que, desde a Mensagem Presidencial nº 48/1985 até a elaboração 

do Anteprojeto de Constituição, revela-se uma nítida preocupação com a construção 

de um Estado de Direito mediante a promulgação de uma nova ordem constitucional. 

Essa diretriz pressupõe a existência de sujeitos titulares de direitos fundamentais, 

inclusive passíveis de serem opostos ao próprio Estado. A concepção de sujeito de 

direitos que emerge desse contexto alinha-se a um modelo constitucional voltado à 

superação do regime autoritário precedente, com destaque para valores 

democráticos, participativos e humanistas — fundamentos que seriam posteriormente 

consagrados na Constituição de 1988, reconhecida como “Constituição Cidadã”. 

 
23 Leitura completa disponível em: 
https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-
cidada/o-processoconstituinte/arquivos1/emenda.pdf - Acesso em 02/06/2025.  
24 Leitura completa disponível em: 
https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/legislacao/Constituicoes_Brasileiras/constituicao-
cidada/o-processo-constituinte/comissao-de-sistematizacao/anteprojeto-de-constituicao - Acesso em 
02/06/2025.  
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Dessa perspectiva, infere-se que o sujeito de direitos, conforme delineado pelo 

legislador constituinte, é concebido como: um ente dotado de dignidade inerente, 

merecedor de proteção e de condições que assegurem uma existência digna; um 

agente político ativo, apto a participar do processo democrático e a influenciar a 

formulação de suas próprias garantias jurídicas; um ser inserido na coletividade, 

partícipe de uma “comunhão nacional” na qual os direitos são construídos de forma 

coletiva; um indivíduo universal, sem distinções, conforme revela a própria linguagem 

da mensagem ao referir-se a “cada indivíduo” e “cada cidadão”; e, ainda, um ente livre 

e autônomo, valores reiteradamente destacados no documento como aspirações 

centrais (MENDES, 2023, p. 56-5825). Tem-se, então, traçado o que Dworkin chamou 

de “estado de espírito dos legisladores” (DWORKIN, 2003, p. 379). 

Levanta-se, nesse contexto, a dificuldade de atribuir intenções legislativas a 

indivíduos pertencentes a outra época, muitas vezes já falecidos, cuja realidade 

histórica e política diverge da atual (DWORKIN, 2003, p. 381). Ademais, qualquer 

perspectiva realista do processo legislativo reconhece a multiplicidade de grupos que, 

direta ou indiretamente, influenciam na formulação normativa. Nesse sentido, caso 

tais atores tenham efetivamente contribuído para a elaboração da lei, impõe-se 

indagar se seria legítimo desconsiderar suas intenções ao se buscar a compreensão 

de seu sentido jurídico (DWORKIN, 2003, p. 383). Conforme argumenta Ronald 

Dworkin (2003, p. 384), a lei não decorre exclusivamente da deliberação inicial de 

certos legisladores em promovê-la, mas também da decisão, reiterada no tempo, de 

outros parlamentares em não alterá-la ou revogá-la. Diante disso, questiona-se se o 

intérprete — representado pela figura de Hermes, na obra — deveria considerar as 

intenções dos diversos legisladores que, ao longo de anos e décadas, optaram por 

manter a vigência da norma sem modificações. 

Nesse contexto, Dworkin expõe (2003, p. 386): 

 

(...) Suponhamos que, devido a sólidos princípios da teoria democrática, ele 
pense que não se devem fazer mudanças no status quo dos direitos das 
pessoas, a menos que a maioria dos legisladores pretendesse essas 
mudanças. Essa opinião o faria inclinar-se para a teoria da intenção da 
maioria. Suponhamos, porém, que, de modo contrário, ele pense que o direito 
das pessoas deva aproximar-se, tanto quanto possível, daqueles que a 
maioria dos legisladores considera adequados. Neste caso, ele seria atraído 
pelo ponto de vista da intenção representativa, pelo menos enquanto oposto 

 
25 Mendes, Gilmar Ferreira. Curso de Direito Constitucional – 18 ed. – São Paulo, SaraivaJur, 2023.  
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ao ponto de vista da intenção da maioria, pois iria preferir que as pessoas 
estivessem na posição contemplada pela intenção representativa – mesmo 
que, quanto aos detalhes, se tratasse da intenção de menos da maioria – a 
que permanecessem no status quo que ninguém planejou. 

 

Ao analisar a interpretação normativa proposta por Dworkin e sua aplicabilidade 

ao contexto constitucional brasileiro, evidencia-se que a concepção de sujeito de 

direitos emergente da Constituição Federal de 1988 não pode ser compreendida como 

mero resultado de convenções formais ou da vontade isolada dos legisladores 

constituintes. A abordagem dworkiniana, ao rejeitar tanto o formalismo positivista 

quanto o subjetivismo interpretativo, oferece um caminho intermediário valioso que 

privilegia a integridade e a coerência como valores fundamentais da prática jurídica. 

Nessa perspectiva, o sujeito de direitos delineado na Constituição Cidadã emerge 

como uma construção interpretativa complexa: um ente dotado de dignidade inerente, 

agente político ativo, inserido em uma comunidade de princípios e caracterizado pela 

universalidade, liberdade e autonomia. 

Ao transpor o método interpretativo do juiz Hércules para o contexto brasileiro, 

observa-se que a compreensão adequada do sujeito de direitos exige não apenas a 

análise textual ou histórica da Constituição, mas também a consideração de sua 

trajetória política e de sua inserção em uma comunidade fundamentada em princípios. 

A análise desenvolvida revela, portanto, que o conceito de sujeito de direitos no Brasil 

contemporâneo não pode ser reduzido a uma ficção técnica ou a um centro abstrato 

de imputação normativa, como propunha a tradição positivista. Ao contrário, constitui 

uma categoria interpretativa dinâmica, em constante reconstrução, que encontra na 

filosofia jurídica de Dworkin importantes subsídios para sua compreensão crítica e 

para sua realização prática em uma sociedade marcada por profundas desigualdades 

estruturais. 

 

5 A INTEGRIDADE COMO CRITÉRIO DE INCLUSÃO JURÍDICA 

 

A concepção de integridade, elemento central na filosofia jurídica de Ronald 

Dworkin, oferece um referencial teórico valioso para compreender os desafios 

contemporâneos relacionados ao reconhecimento de sujeitos de direitos no contexto 

brasileiro. De acordo com o autor, a integridade manifesta-se como princípio 
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legislativo, que exige dos legisladores a criação de leis moralmente coerentes, e como 

princípio jurisdicional, que orienta os juízes ao interpretarem o direito como expressão 

de um conjunto coerente de princípios de justiça, equidade e devido processo legal 

(DWORKIN, 2003, p. 389). Tal perspectiva ultrapassa tanto o convencionalismo 

quanto o pragmatismo jurídico, propondo uma visão do direito como prática 

interpretativa que busca na coerência principiológica sua legitimidade fundamental. 

Conforme desenvolvido nas seções anteriores, a noção de sujeito de direitos 

no Brasil evoluiu para uma abordagem mais substantiva a partir da Constituição de 

1988, que elevou a dignidade da pessoa humana e a cidadania à condição de 

fundamentos da República. Essa transição paradigmática, entretanto, não eliminou 

completamente a dissociação entre o reconhecimento formal e a efetividade material 

dos direitos, especialmente no que tange a grupos historicamente marginalizados. É 

precisamente nesse contexto que a integridade dworkiniana se apresenta como 

critério avaliativo da coerência interna do sistema jurídico brasileiro. 

Dworkin rejeita os fundamentos do positivismo jurídico ao sustentar que a 

abordagem estritamente descritiva — própria da fase pré-interpretativa — não esgota 

a complexidade do raciocínio jurídico. Para o autor, o processo de aplicação do direito 

exige não apenas a identificação das normas vigentes, mas também a sua justificação 

em termos interpretativos, culminando na atribuição do melhor sentido moral possível 

à norma jurídica. Tal procedimento caracteriza o direito como integridade, que 

demanda do intérprete o compromisso com a coerência valorativa do sistema jurídico 

em sua totalidade (RODRIGUES, 2024, p. 187). 

Nesse sentido, a ausência de regras interpretativas rígidas e predefinidas, 

como ressalta Dworkin ao discutir o caso do “Snail Darter”, confere ao intérprete um 

papel ativo na construção do sentido normativo. Segundo o autor: 

 

Sem dúvida, se houvesse uma regra estabelecida e fixa sobre como 
interpretar as leis como a Lei das Espécies Ameaçadas, uma regra que 
determinasse, por exemplo, que os juízes devem interpretar a lei 
'estritamente' para dar ao ministro o mínimo poder possível, então os 
congressistas certamente usariam tal regra para prever o que aconteceria a 
suas leis no tribunal (DWORKIN, 2003, p. 389). 

 

Entretanto, como tal regra não existe, o intérprete — representado na obra pela 

figura de Hermes — encontra-se diante da necessidade de considerar não apenas as 
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predições legislativas por se ajustarem à sua decisão, mas como fundamento dela, 

em uma circularidade que “denotaria a si mesma” (DWORKIN, 2003, p. 389). 

A teoria da integridade jurídica, segundo refinamento operado por Dworkin em 

O Império do Direito, fundamenta-se na exigência de coerência entre os ideais de 

justiça, igualdade e imparcialidade. Tal coerência, conforme observa Guest (2010, 

apud RODRIGUES, 2024, p. 188), revela-se mais facilmente alcançável em casos em 

que a norma jurídica assume a forma de regra clara. Contudo, nos denominados 

“casos difíceis”, em que há ausência ou ambiguidade normativa, impõe-se ao 

intérprete um esforço argumentativo mais sofisticado, calcado na ponderação moral e 

na articulação sistemática dos princípios jurídicos relevantes (RODRIGUES, 2024, p. 

188). 

Transpondo essa reflexão para o contexto brasileiro, emerge uma questão 

crucial: em que medida as instituições jurídicas nacionais, especialmente os tribunais 

superiores, têm atuado com integridade ao reconhecer (ou negar reconhecimento a) 

novos sujeitos de direitos? A análise desta questão mostra-se particularmente 

relevante quando se consideram grupos como pessoas transgênero, povos indígenas 

e comunidades tradicionais, cuja inclusão plena na comunidade jurídica ainda enfrenta 

resistências significativas. 

O desafio que se apresenta, à luz do princípio dworkiniano da integridade, 

consiste em verificar se as decisões judiciais que abordam essas questões articulam-

se de forma coerente com os princípios fundamentais consagrados na Constituição 

Federal. Assim como Hércules, o juiz ideal de Dworkin, busca a leitura que melhor 

reflita a trajetória política do sistema normativo, os tribunais brasileiros são chamados 

a interpretar o conceito de sujeito de direitos de modo a honrar os compromissos 

constitucionais com a dignidade, a igualdade e a cidadania, evitando rupturas que 

comprometam a própria legitimidade do sistema jurídico como um todo. 

Esta abordagem interpretativa, fundamentada na integridade, representa a 

superação tanto da visão kelseniana do sujeito de direitos como mera ficção técnica 

quanto da perspectiva formalista que reduz a personalidade jurídica a um atributo 

conferido externamente pelo ordenamento. Em vez disso, propõe-se uma 

compreensão do sujeito de direitos como categoria dinâmica e contextual, cuja 
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construção se dá através de práticas interpretativas comprometidas com os valores 

fundamentais que estruturam a comunidade jurídica brasileira desde 1988. 

A análise da integridade como critério normativo permitiu demonstrar como a 

filosofia jurídica de Dworkin fornece instrumentos eficazes à superação das 

insuficiências formais do direito positivo. A leitura coerente do ordenamento, voltada 

à promoção da justiça material, evidencia-se particularmente valiosa quando 

confrontada com situações de exclusão social historicamente legitimadas pelo 

discurso jurídico tradicional. Nesse contexto, torna-se imperioso examinar a aplicação 

prática dessa hermenêutica integrativa no âmbito da jurisdição constitucional 

brasileira. Para tanto, propõe-se, no capítulo seguinte, uma leitura crítica do voto do 

Ministro Edson Fachin no Recurso Extraordinário 670.422/RS, a fim de evidenciar os 

pontos de contato entre a teoria dworkiniana e a atuação do Supremo Tribunal Federal 

na inclusão de sujeitos marginalizados. 

 

6 A HERMENÊUTICA INTEGRATIVA E A INCLUSÃO DE NOVOS SUJEITOS DE 
DIREITOS: DWORKIN E O STF NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 670.422/RS 

 

O voto proferido pelo Ministro Edson Fachin no julgamento do Recurso 

Extraordinário 670.422/RS26 constitui exemplar paradigmático da aplicação de uma 

hermenêutica constitucional integrativa, fortemente influenciada por princípios como a 

dignidade da pessoa humana, a igualdade material e os direitos da personalidade. Tal 

postura interpretativa, ainda que não expressamente devedora da teoria dworkiniana, 

aproxima-se substancialmente de seus pressupostos, sobretudo no que concerne à 

ideia de que o direito deve ser lido como um corpo coerente de princípios morais, apto 

a incluir sujeitos concretos em suas especificidades existenciais. 

Conforme argumentado em O Império do Direito, Ronald Dworkin sustenta que 

a tarefa do julgador não é meramente aplicar regras com base em decisões anteriores, 

mas interpretar o ordenamento jurídico à luz da integridade e da coerência com os 

 
26 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Plenário. Recurso Extraordinário n. 670.422/RS, Relator: Min. 
Luiz Fux, Relator p/ acórdão: Min. Edson Fachin, julgado em 22 nov. 2017. Diário da Justiça Eletrônico, 
Brasília, DF, 02 out. 2018. Disponível em: 
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=748017070. Acesso em: 27 
maio 2025. 
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princípios constitutivos da comunidade política. A figura do juiz Hércules, dotado de 

capacidade sobre-humana de coerência moral e interpretativa, representa a aspiração 

de um julgador que decide os casos difíceis não com base em convenções ou 

formalismos, mas a partir de um compromisso radical com a justiça e a dignidade. 

No voto em comento, ao reconhecer o direito de uma pessoa transexual à 

retificação de nome e gênero sem a exigência de cirurgia de redesignação, o Ministro 

Fachin recusa a perspectiva estritamente formal do direito privado tradicional, que 

reduzia a personalidade jurídica a um artifício técnico. A leitura proposta desloca o 

eixo hermenêutico do “sujeito de direito” abstrato para a pessoa concreta, 

historicamente vulnerabilizada e frequentemente silenciada pelo aparato normativo. 

Nesse sentido, transcreve-se os seguintes excertos do voto: 

 

As inflexões constitucionais, especialmente à luz da dignidade da pessoa 
humana, dos direitos humanos e fundamentais, foram as grandes 
responsáveis pela repersonalização dos vários ramos do Direito Privado e 
pela recompreensão que a ela se seguiu. 

Da categoria de sujeito de direito, voltou-se à pessoa. Assim, não mais 
o olhar pode partir tão somente do sujeito formalmente igualizado pelos 
potenciais relações econômicas a serem travadas no seio do convívio 
social à luz de sua abstrata capacidade de contratar, mas sim da pessoa, 
antes obscurecida, sombreada, e agora igualizada em perspectiva 
material à luz de sua dignidade. (...) 

Da conversação constante entre seres humanos dotados das mais 
diferentes especificidades e peculiaridades, parte-se da apreensão 
daquilo que se faz presente no colorido da vivência real - a força 
constitutiva dos fatos, também ela fonte de normatividade -, e que 
permite que se desvelam sentidos e se compreenda o Direito não como 
mera operação mecânica, mas como constante processo dialógico, cuja 
toada, como não poderia deixar de ser, é dada pela narrativa 
constitucional em que nos inserimos. (...)  

À luz da narratividade constitucional, do direito constitucional positivo 
e da triste realidade a que se submetem as mulheres e os homens 
transexuais, afigura-se imprescindível adentrar o debate exercitando 
alteridade e empatia, alicerçado na solidariedade que constitui um dos 
princípios fundamentais de nossa República (art. 3º, I, CRFB) e da 
garantia do bem-estar que, em última análise, traduz-se na busca pela 
felicidade, propósito de todo ser humano. (...)  

A resposta a ser dada ao presente caso deve, pois, cingir-se dessa ética da 
alteridade, que escute e responda ao apelo do Outro. Essa resposta deve ser 
refletida e dada à luz da necessidade do outro. (...)  

Como já consignei, tais dispositivos não podem ser lidos de forma distanciada 
da cláusula de tutela geral da personalidade fundada no princípio da 
dignidade da pessoa humana, mote da repersonalização do Direito Privado. 
Isso porque ‘os direitos de personalidade não têm por fundamento o 
dado abstrato da personalidade jurídica, mas, sim, a personalidade 
como dado inerente ao sujeito concreto’ (FACHIN, Luiz Edson; 
PIANOVSKI RUZYK, Carlos Eduardo. Princípio da Dignidade Humana (no 



45 
 

Juris MPES, Vitória, ES, v.6, n.7, p. 24-49, 2025 

Direito Civil). In: TORRES, Ricardo Lobo; KATAOKA, Eduardo Takemi; 
GALDINO, Flávio (Orgs.). Dicionário de Princípios Jurídicos. Rio de Janeiro: 
Elsevier, 2011.p. 314, grifos nossos). 

 

Essa repersonalização do direito, como afirma o Ministro Fachin, exige que o 

julgador reconheça que a “igualdade formal esconde a pessoa real” e que a 

interpretação constitucional só se torna legítima quando “não se nega a ver a 

identidade e eticidade constituintes da própria individualidade”. Trata-se de uma 

operação dworkiniana por excelência, na medida em que assume o compromisso de 

tornar o direito “o melhor que ele pode ser”, resgatando seu caráter moral, 

argumentativo e inclusivo. 

Ademais, o voto assume explícita posição crítica frente à omissão histórica do 

Estado brasileiro em assegurar proteção às pessoas trans. A referência aos dados do 

“Trans Murder Monitoring” (TMM), que revelam o Brasil como líder mundial em 

assassinatos de pessoas trans, desloca o debate jurídico para a esfera da realidade 

concreta, onde o texto constitucional, por si só, não basta. Nessa medida, a cláusula 

da dignidade da pessoa humana não pode ser lida de modo isolado ou inerte, mas 

sim como vetor hermenêutico que irradia sentido inclusivo a todos os dispositivos da 

Constituição, inclusive aqueles voltados à publicidade e veracidade dos registros 

públicos, os quais, na decisão em análise, foram relativizados em favor da proteção à 

identidade pessoal. 

A interpretação integrativa proposta por Dworkin é aqui transposta com notável 

fidelidade: o direito é entendido como um “romance em cadeia”, no qual cada decisão 

deve guardar coerência com o passado institucional e, simultaneamente, avançar no 

sentido de uma comunidade mais justa e inclusiva. Ao recusar a averbação do termo 

“transexual” no registro civil — mesmo que sigilosa — e ao permitir a alteração do 

gênero com base apenas na autodeclaração do indivíduo, o STF contribui para a 

construção de um modelo constitucional comprometido com a inclusão de novos 

sujeitos de direitos, em sintonia com a proposta dworkiniana de integridade. 

Contudo, propõe-se, ainda, pensar que tal conjuntura evidencia uma fragilidade 

estrutural da hermenêutica constitucional brasileira: a ausência de um compromisso 

contínuo com a coerência interpretativa, o que resulta em decisões que, embora por 

vezes avancem na promoção de direitos fundamentais, carecem de estabilidade 

institucional e de fundamento normativo sistemático. Em vez de uma prática jurídica 
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comprometida com a integridade — tal como defendida por Dworkin —, o que se 

observa é uma jurisprudência oscilante, marcada por avanços pontuais seguidos de 

retrocessos silenciosos, sobretudo em matéria de direitos das minorias e populações 

marginalizadas. 

É precisamente nesse cenário que a filosofia jurídica dworkiniana se impõe 

como paradigma crítico: ao exigir que os princípios constitucionais sejam lidos à luz 

de uma narrativa moral unificada, a hermenêutica da integridade oferece um critério 

normativo para a atuação do Supremo Tribunal Federal. Nessa lógica, o 

reconhecimento de novos sujeitos de direitos não pode depender da sensibilidade 

momentânea de composições específicas da Corte, mas deve decorrer de um 

compromisso institucional com a coerência moral do direito, com a inclusão 

constitucional e com a efetivação da dignidade da pessoa humana como eixo axial da 

interpretação jurídica. 

 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente trabalho teve por objetivo analisar o conceito de sujeito de direitos 

à luz da filosofia jurídica de Ronald Dworkin, com especial atenção à sua aplicabilidade 

no contexto do direito constitucional brasileiro. A partir de uma crítica ao formalismo 

normativo presente na tradição positivista, argumentou-se que a teoria dworkiniana 

oferece uma abordagem interpretativa mais sensível aos valores constitucionais 

contemporâneos, como a dignidade da pessoa humana, a cidadania e a justiça 

material. 

A concepção de integridade desenvolvida por Dworkin propõe uma leitura do 

direito como prática argumentativa comprometida com princípios morais e coerência 

sistêmica. Essa perspectiva mostrou-se compatível com o paradigma constitucional 

inaugurado em 1988, especialmente no que se refere ao reconhecimento e à inclusão 

de sujeitos historicamente marginalizados. 

A análise do Recurso Extraordinário nº 670.422/RS, e do voto proferido pelo 

Ministro Edson Fachin, evidenciou como a hermenêutica integrativa dworkiniana pode 

ser mobilizada na prática jurisprudencial brasileira, mesmo que de maneira implícita. 
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O caso analisado demonstrou a relevância e a utilidade do referencial teórico adotado, 

ao reforçar uma interpretação constitucional voltada à efetivação concreta dos direitos 

fundamentais. 

Importa destacar que o objetivo desta pesquisa não foi propor inovações 

teóricas ou soluções normativas, mas sim apresentar, com base na filosofia jurídica 

de Dworkin, uma leitura crítica e fundamentada do sujeito de direitos no ordenamento 

jurídico pátrio. A articulação entre teoria e jurisprudência buscou ressaltar o potencial 

emancipatório do direito, quando interpretado à luz de princípios e valores 

democráticos. 

Conclui-se, por fim, que a filosofia de Dworkin fornece uma contribuição 

significativa para o fortalecimento da integridade e da coerência moral no processo de 

aplicação do direito. Sua teoria representa uma ferramenta eficaz para compreender 

os limites e as possibilidades do reconhecimento de sujeitos de direitos no Brasil, 

especialmente diante dos desafios que ainda se impõem à concretização da igualdade 

e da justiça substancial no Estado Democrático de Direito. 

  



48 
 

Juris MPES, Vitória, ES, v.6, n.7, p. 24-49, 2025 

8 REFERÊNCIAS 

 

ARAÚJO, Luiz Alberto David; NUNES JÚNIOR, Vidal Serrano. Curso de direito 
constitucional. São Paulo: Verbatim, 2016. 
 
ARENDT, Hannah. Origens do totalitarismo: Antissemitismo, Imperialismo, 
Totalitarismo. Tradução de Roberto Raposo. São Paulo: Companhia das Letras, 1990. 
 
AUSTIN, J. L. The Province of Jurisprudence Determined. – and The Uses of the 
Study of Jurisprudence. Indianapolis: Hackett Publishing Company, 1998. 
 
BRASIL. Código Civil. Lei n. 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Brasília, DF: 
Presidência da República, 2002. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406. Acesso em: 27 maio 2025. 
 
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília, DF: 
Presidência da República, 1988. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao. Acesso em: 27 maio 
2025. 
 
BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Plenário. Recurso Extraordinário n. 
670.422/RS. Relator: Min. Luiz Fux. Relator p/ acórdão: Min. Edson Fachin. Julgado 
em: 22 nov. 2017. Diário da Justiça Eletrônico, Brasília, DF, 02 out. 2018. Disponível 
em: 
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=748017070. 
Acesso em: 27 maio 2025. 
 
COSTA, Leonardo Bocchi. Evolução histórica da personalidade jurídica. In: DANTAS, 
Lucas E. Ricci; ELISÂNGELA, P.; BRAGA, Rogério P.; STIPP, Luna (org.). História e 
Teoria Crítica do Direito & Hermenêutica Constitucional. 1. ed. Jacarezinho, PR: 
UENP, 2019. (Anais do IX Simpósio Internacional de Análise Crítica do Direito). 
 
DUARTE, Nestor. Arts. 1º a 232 – Parte Geral. In: GODOY, Claudio Luiz Bueno de 
(coord.). Código Civil comentado: doutrina e jurisprudência. Coordenação de Cezar 
Peluso. 14. ed. Barueri, SP: Manole, 2020. 
 
DWORKIN, Ronald. O império do direito. Tradução de Jefferson Luiz Camargo. 
Revisão técnica de Gildo Sá Leitão Rios. São Paulo: Martins Fontes, 2003. (Coleção 
Justiça e Direito). 
 
HART, H. L. A. The Concept of Law. Londres: [s.n.], 1961. 
 
GIL, Antônio Carlos. Métodos e técnicas de pesquisa social. 7. ed. São Paulo: Atlas, 
2019. 
 
IHERING, Rudolf Von. A luta pelo direito. Tradução de J. Cretella Jr. e Agnes 
Cretella. 1. ed., 2. tir. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 1998. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=748017070
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=748017070


49 
 

Juris MPES, Vitória, ES, v.6, n.7, p. 24-49, 2025 

KELSEN, Hans. Teoria Pura do Direito. Tradução de J. Cretella Jr. e Agnes Cretella. 
9. ed. rev. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2013. 
 
MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de Direito 
Constitucional. 18. ed. São Paulo: SaraivaJur, 2023. 
 
MENEGHETTI, Francis Kanashiro. O que é um ensaio teórico? Revista de 
Administração Contemporânea, Curitiba, v. 15, n. 2, p. 320-332, mar./abr. 2011. 
Disponível em: https://doi.org/10.1590/S1415-65552011000200010. 
 
MIRANDA, Pontes de. Tratado de direito privado. Parte geral. 4. ed. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 1974. t. I. 
 
RODRIGUES, Alexandre Brandão. Ronald Dworkin: princípios e integridade. Revista 
da Defensoria Pública do RS, Porto Alegre, ano 15, v. 1, n. 34, p. 182-198, 2024. 
 
SCHWARCZ, Lilia Moritz. Sobre o autoritarismo brasileiro. 1. ed. São Paulo: 
Companhia das Letras, 2019. 
 
SILVA, G. B. P.; EHRHARDT JÚNIOR, M. Pessoa e sujeito de direito: reflexões sobre 
a proposta europeia de personalidade jurídica eletrônica. Revista Brasileira de 
Direito Civil, [S. l.], v. 23, n. 01, p. 57-75, 2020. 
 
SIMÕES, Helena Cristina Guimarães Queiroz; CARDOSO, Fernando da Silva; SILVA, 
Aida Maria Monteiro. Educação em direitos humanos, formação de sujeitos de direito 
e dignidade humana: fundamentos teóricos, epistêmicos e políticos. Momento - 
Diálogos em Educação, [S. l.], v. 31, n. 01, p. 116-134, 2022. Disponível em: 
https://periodicos.furg.br/momento/article/view/13660. Acesso em: 27 maio 2025.

https://doi.org/10.1590/S1415-65552011000200010
https://periodicos.furg.br/momento/article/view/13660
https://periodicos.furg.br/momento/article/view/13660
https://periodicos.furg.br/momento/article/view/13660


50 
 

Juris MPES, Vitória, ES, v.6, n.7, p. 50-94, 2025 

A TRANSPARÊNCIA NA GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DE GOIÁS COMO FERRAMENTA DE CONTROLE SOCIAL 

 ADMINISTRATIVE TRANSPARENCY IN THE PUBLIC PROSECUTOR’S OFFICE 
OF THE STATE OF GOIÁS AS A MECHANISM FOR SOCIAL OVERSIGHT 

  
Ana Gardênia Lima Nabuco1 

 
RESUMO: Nos termos da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, o 
acesso à informação, por meio da transparência pública, é dever do Estado ao 
informar seus atos e direito do cidadão ao obter informações de forma ativa e passiva, 
assegurados como direito fundamental. O objetivo desta pesquisa é analisar a 
importância da transparência como ferramenta que possibilita a divulgação de 
informações produzidas na administração pública, bem como a participação das 
pessoas no controle social dos atos administrativos, notadamente, dos serviços 
públicos prestados, a partir do acesso à informação. Espera -se com este trabalho 
impulsionar as discussões e aumentar as iniciativas em prol de uma maior 
transparência na gestão pública, com o intuito de combater a má gestão e possibilitar 
o aprimoramento dos serviços públicos prestados. A pesquisa será realizada a partir 
da análise qualitativa dos dados disponíveis no Portal de Transparência do Ministério 
Público do Estado de Goiás, nos anos de 2023 e 2024, a partir do levantamento de 
informações realizado pelo Programa Nacional de Transparência Pública (PNTP), 
bem como da análise normativa, bibliográfica e documental de referência. 

Palavras -Chave:  Transparência; Controle Social; Acesso à Informação; Gestão 
Pública. 
 
ABSTRACT: According to the 1988 Constitution of the Federative Republic of Brazil, 
access to information through public transparency is the duty of the State to inform its 
acts and the right of citizens to obtain information actively and passively, guaranteed 
as a fundamental right. The objective of this research is to analyze the importance of 
transparency as a tool that enables the dissemination of information produced in public 
administration, as well as the participation of people in the social control of 
administrative acts, notably, of public services provided, based on access to 
information. This work i s expected to encourage discussions and increase initiatives 
in favor of greater transparency in public management, with the aim of combating 
mismanagement and enabling the improvement of public services provided. The 
research will be carried out based on the qualitative analysis of the data available on 
the Transparency Portal of the Public Prosecutor's Office of the State of Goiás, in the 
years 2023 and 2024, based on the collection of information carried out by the National 

 
1 Bacharel em Direito pela Universidade Federal de Goiás. Assistente em Procuradoria de Justiça no 
Ministério Público do Estado de Goiás, com atuação no âmbito criminal. Possui experiência profissional 
na Defensoria Pública da União e na Assembleia Legislativa do Estado de Goiás. 
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Public Transparency Program (P NTP), as well as the normative, bibliographical and 
documentary reference analysis .  

Keywords: Transparency; Social control; Access to information; Public management. 
 
SUMÁRIO: 1 Introdução. 2 O Direito Fundamental de Acesso à Informação. 2.1 Breve 
Histórico da Transparência Administrativa no Brasil. 2.2 Transparência Pública a partir 
da Lei N. 12.527/2011 – Lei de Acesso à Informação. 2.3 As Conformidades da 
Transparência como Princípio Básico da Administração Pública. 3 A Governança na 
Administração Pública. 3.1 Princípios da Governança Pública. 3.2 As Diretrizes da 
Governança Pública como “Fio Condutor” para o Acesso à Informação. 4 A 
Transparência na Gestão Administrativa do Ministério Público do Estado de Goiás. 4.1 
A Função Institucional dos Órgãos de Controle Externo quanto à Transparência. 4.2 
A Atribuição dos Controles Internos quanto à Transparência. 4.3 O Controle Social a 
Partir da Transparência Pública. 5 Considerações Finais. 6 Anexos. 7 Referências. 
 

1 INTRODUÇÃO 

 

Este estudo aborda a transparência como ferramenta para a divulgação de 

informações produzidas pela administração pública e para o fortalecimento do controle 

social, especialmente no que se refere à fiscalização dos serviços públicos, por meio 

do acesso à informação. Para que esse controle seja efetivo, é fundamental que o 

cidadão tenha acesso a dados de interesse particular, coletivo ou geral, os quais 

devem ser divulgados de forma ativa — ou seja, independentemente de solicitação — 

ou de maneira passiva, quando requisitados. 

Nesse sentido, este trabalho propõe uma análise qualitativa da transparência 

ativa caracterizada p ela divulgação espontânea de informações — e da transparência 

passiva, voltada ao atendimento das solicitações encaminhadas pela sociedade.  

A análise contempla dados disponíveis no Portal de Transparência do 

Ministério Público do Estado de Goiás, nos anos de 2023 e 2024, a partir do 

levantamento de informações realizado pelo Programa Nacional de Transparência 

Pública (PNTP), bem como normativas, bibliografia e documentos de referência.  

A transparência, ao ampliar o acesso à informação, não somente fortalece os 

mecanismos de controle institucional, como também viabiliza a atuação direta da 

sociedade na fiscalização das ações do poder público. Nesse contexto, o controle 

social emerge como dimensão essencial da gestão democrática.   
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Com base no princípio da cidadania, evidencia -se a importância da 

participação social no controle dos atos públicos.  Exercer a cidadania implica 

conhecer direitos e deveres, condição necessária para assegurar a efetividade das 

garantias previstas na Constituição Federal. Para tanto, é indispensável que o cidadão 

tenha acesso às informações que possibilitem o estímulo a práticas corretas e à 

prevenção de abusos e desvios no manejo da coisa pública. 

Nesse sentido, dados contábeis, orçamentários, fiscais, patrimoniais e 

pessoais devem ser divulgados em ambiente virtual de acesso público ou, quando 

necessário, em ambiente físico. O instrumento destinado à centralização e 

disponibilização dessas informações é o Portal da Transparência, que funciona como 

um repositório oficial e meio de fiscalização da sociedade. 

Sendo assim, este estudo tem como objetivo realizar uma análise dos dados 

disponíveis no Portal de Transparência do Ministério Público do Estado de Goiás, nos 

anos 2023 e 2024, com base no levantamento promovido pelo Programa Nacional de 

Transparência Pública (PNTP) e na aplicabilidade da Lei n.º 12.527, de 18 de 

novembro de 2011 — Lei de Acesso à Informação. 

Este trabalho está estruturado em três capítulos. O primeiro apresenta um 

breve histórico sobre o direito de acesso à in formação, com base na Constituição 

Federal, e analisa a transparência pública à luz da Lei n.º 12.527/2011, relacionando-

a aos princípios da administração pública. O segundo discute a transparência como 

condição para uma boa governança, destacando princípios e diretrizes que orientam 

o acesso à informação. O terceiro capítulo examina a transparência no Ministério 

Público do Estado de Goiás, considerando a atuação dos órgãos de controle interno 

e externo e a participação da sociedade civil no controle social por meio do 

acompanhamento e avaliação dos serviços públicos. 

 

2 O DIREITO FUNDAMENTAL DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

 

A transparência administrativa decorre diretamente do princípio republicano, 
previsto expressamente logo no parágrafo único do artigo 1º da Constituição 
de 1988, segundo o qual todo o poder emana do povo, que o exerce por meio 
de representantes eleitos ou diretamente (CANHADAS, 2018). 
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Canhadas (2018), no livro O direito de acesso à informação pública: o princípio 

da transparência administrativa, constata que, se o povo é o único detentor do poder, 

nenhuma informação relativa ao exercício deste poder pode ser ocultada do seu 

titular, exceto se assim exigir o interesse público, ou seja, o interesse do próprio povo. 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, também conhecida 

como a Constituição Cidadã, foi responsável pelo resgate de direitos individuais e 

sociais suprimidos durante o período do regime militar, além de garantir uma maior 

participação popular na construção do Estado Democrático de Direito, fundamentado 

nos princípios da cidadania, da dignidade, da pessoa humana e respeito aos direitos 

fundamentais entre outros. 

A Constituição Federal (Brasil, 1988), nos termos do inciso XIV do artigo 5º, 

assegura a todos o direito de acesso à informação. O dispositivo constitucional não 

estabelece distinções nem especifica o tipo de informação, o que permite 

compreender que esse direito abrange tanto a informação ativa — disponibilizada de 

forma espontânea, clara e acessível, por meio de dados abertos — quanto a 

informação passiva, que depende de solicitação formal por parte do interessado, 

conforme os critérios legais.  Segundo a Constituição, em seu inciso XXXIII do artigo 

5º, todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse 

particular, coletivo ou geral, que devem ser prestadas no prazo da legal, sob pena de 

responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado (Brasil, 1988). Conforme analisa Canhadas (2018), esse 

dispositivo representa a previsão literal e expressa do direito fundamental de acesso 

à informação, o qual é tutelado pela transparência administrativa.  Observa -se, assim, 

que a transparência administrativa, ao garantir esse direito ao cidadão, reforça a 

defesa do interesse público, ao mesmo tempo, em que fortalece os mecanismos de 

controle social sobre a Administração Pública.  O acesso à informação previsto no 

inciso XXXIII do artigo 5º da Constituição Federal é regulamentado pela Lei nº 12.527, 

de 18 de novembro de 2011, conhecida como Lei de Acesso à Informação (LAI). Essa 

norma estabelece os procedimentos para que o direito constitucional de solicitar e 

obter informações de órgãos e entidades públicas seja efetivamente garantido. A 

análise detalhada de seus objetivos e mecanismos será abordada no tópico 1.2 deste 

estudo. 
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2.1 Breve histórico da transparência administrativa no Brasil 

 

Este tópico pretende analisar a evolução da transparência administrativa no 

Brasil, com base em um panorama histórico. Não se pretende esgotar o tema nem 

realizar uma análise aprofundada, mas apresentar os marcos que contribuíram para 

o cenário atual, permitindo uma melhor compreensão do contexto e das perspectivas 

futuras.  

Incialmente, importa ressaltar que a transparência administrativa no Brasil é 

considerada um princípio básico constitucional, o qual orienta a atuação da 

administração pública para uma gestão eficiente, responsável e comprometida com o 

interesse público.  Conforme levantamento de Fernando Canhadas (2018), mesmo 

antes da promulgação da Constituição Federal de 1988, já havia referências à 

publicidade nos textos constitucionais anteriores.  

A Constituição Federal de 1891 previa a obrigatoriedade de o Presidente da 

República publicar os motivos que justificassem a negativa de sanção de projeto de 

lei, evidenciando uma preocupação inicial com a publicidade dos atos do Poder 

Executivo. 

A Constituição Federal de 1934 era considerada avançada para a época em 

termos de garantias e direitos fundamentais, conforme análise de Canhadas (2018). 

A referida Constituição Federal estabeleceu em seu art. 35 a necessidade de 

assegurar o rápido andamento dos processos, comunicar aos interessados o teor dos 

despachos proferidos, expedir certidões solicitadas para a defesa de direitos 

individuais ou par a esclarecimentos de assuntos de interesse públicos, sendo este 

último o único limitador para a emissão dessas certidões.  

Observa -se, nesse contexto, o início da consolidação do princípio da 

transparência administrativa, ainda que de forma incipiente. A Constituição Federal de 

1937, por sua vez, é reconhecida por doutrinadores como autoritária e violadora de 

direitos e garantias fundamentais, não contendo dispositivo relacionado à publicidade 

dos atos públicos. Em contrapartida, a Constituição Federal de 1946 representou um 

avanço, ao assegurar quatro garantias fundamentais vinculadas à transparência: a 

celeridade dos processos administrativos, a publicidade desses processos, a 

expedição de certidões para defesa de direitos e a promoção da transparência 



55 
 

Juris MPES, Vitória, ES, v.6, n.7, p. 50-94, 2025 

administrativa. Importa destacar que tais garantias foram incorporadas e ampliadas 

no artigo 5º da atual Constituição Federal de 1988, consolidando -se como 

fundamentos essenciais do Estado Democrático de Direito.  

A Constituição Federal de 1967, assim como a Carta Magna de 1937, mostrou 

-se frágil no que diz respeito às garantias e aos direitos fundamentais, trazendo 

somente um dispositivo relacionado à transparência: a obrigatoriedade de a 

Administração Pública Municipal divulgar suas contas. Foi somente com a 

Constituição Federal de 1988 que os direitos e as garantias voltados à proteção da 

publicidade administrativa foram consolidados como princípios fundamentais da 

administração pública. O princípio da publicidade, ao lado da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade e da eficiência, passou a compor o rol dos princípios 

norteadores da Administração Pública, conforme estabelecido no caput do artigo 37.  

Diante do exposto, vale ressaltar que, conforme análise de Fernando Canhadas 

(2018), o princípio da publicidade administrativa guarda relação próxima com a 

transparência, mas com ela não se confunde. Entre elas existe um ponto de 

intersecção quando considerada a transparência na modalidade ativa. 

A transparência, em sua modalidade passiva, consiste no direito de acesso à 

informação detida pelo Poder Público, conforme os quatro fundamentos 

constitucionais identificados por Canhadas (2018). O primeiro refere -se à garantia de 

acesso à informação, sem distinção entre dados em posse de particulares e aqueles 

sob responsabilidade do Estado, e sem diferenciação entre informações de interesse 

pessoal do solicitante e de terceiros. O segundo fundamento está na garantia de 

expedição de certidões por repartições públicas, independentemente do pagamento 

de taxas, para defesa de direitos ou esclarecimento de situações de interesse pessoal. 

O terceiro assento constitucional corresponde à previsão do habeas data, instrumento 

destinado a assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do 

impetrante, constantes de registros ou bancos de dados de entidades 

governamentais, ou de caráter público, além de possibilitar a retificação de dados 

incorretos. 

Canhadas (2018) destaca que o quarto e principal assento da transparência 

está previsto no inciso XXXIII do artigo 5º da Constituição da República, segundo o 

qual todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse 
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particular, ou de interesse coletivo, ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 

pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à 

segurança da sociedade e do Estado. 

A efetivação dos dispositivos constitucionais relativos à transparência 

administrativa no Brasil ocorreu com a promulgação da Lei n.º 12.527, de 18 de 

novembro de 2011, conhecida como Lei de Acesso à Informação (LAI). Em vigor 

desde 16 de maio de 2012, a norma regulamentou o direito de acesso à informação, 

estabelecendo diretrizes sobre sua forma, aplicabilidade e limitações. Ao consolidar 

as obrigações e responsabilidades do Poder Público, a LAI fortaleceu a transparência 

e contribuiu para o aprimoramento da gestão pública e o fortalecimento da 

democracia. 

 

2.2 Transparência pública a partir da lei n. 12.527/2011 – Lei de Acesso à 
informação 

 

A Lei n.º 12.527, de 18 de novembro de 2011, conhecida como Lei de Acesso 

à Informação (LAI), entrou em vigor em 16 de maio de 2012 sendo considerada um 

marco na história da transparência administrativa no Brasil. Seu principal objetivo é 

regulamentar os dispositivos constitucionais relativos ao acesso à informação, 

especialmente o inciso XXXIII do artigo 5º, o inciso II do §3º do artigo 37 e o §2º do 

artigo 216 da Constituição Federal. A LAI visa garantir o pleno exercício do direito de 

acesso às informações públicas, assegurando aos cidadãos a possibilidade de 

solicitar e obter dados junto aos órgãos e entidades da administração pública. 

A transparência administrativa deve zelar pela qualidade das informações 

disponibilizadas ao cidadão. O artigo 4º da Lei de Acesso à Informação (LAI) 

apresenta os conceitos necessários à compreensão e aplicação da norma. Entre eles, 

destaca -se o conceito de informação, definido como dados, processados ou não, que 

podem ser utilizados para a produção e transmissão de conhecimento, 

independentemente do meio, suporte ou formato. Também destacam os conceitos de 

informação sigilosa, caracterizada como aquela submetida temporariamente à 

restrição de acesso público por sua imprescindibilidade à segurança da sociedade e 
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do Estado, e de integridade, entendida como a qualidade da informação que não 

sofreu modificações, inclusive no que se refere à sua origem, trânsito e destino.  

O Capítulo II da Lei de Acesso à Informação (LAI) trata das modalidades de 

transparência ativa e passiva, além de estabelecer diretrizes relacionadas à 

transparência sob o aspecto material, visando garantir a qualidade das informações 

quanto à disponibilidade, autenticidade e integridade, conforme a análise de 

Canhadas (2018). O artigo 7º da LAI dispõe, por meio de seus incisos, sobre os 

direitos dos cidadãos de obter informações produzidas ou sob a guarda da 

Administração Pública. Merecem destaque, nesse contexto, os dados referentes aos 

resultados de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas pelos 

órgãos de controle interno e externo, inclusive aquelas relativas a exercícios 

anteriores.  

Este estudo dedicou o Capítulo 3 para uma análise sobre o tema, dada a 

importância do papel dos órgãos de controle interno e externo, a exemplo das 

Controladorias Internas e dos Tribunais de Contas e do Conselho Superior do 

Ministério Público, no planejamento, acompanhamento e fiscalização do cumprimento 

dos preceitos legais sobre a transparência administrativa. 

A Lei de Acesso à Informação (LAI) assegura que qualquer pessoa, física ou 

jurídica, independentemente de idade ou nacionalidade, tem o direito de solicitar 

informações públicas. Nesse sentido, a norma reafirma que o acesso à informação é 

um direito universal e um dever do Estado. Entre os pontos centrais da LAI, destaca -

se o artigo 3º, que estabelece que os procedimentos previstos na Lei devem garantir 

o exercício do direito fundamental à informação, em conformidade com os princípios 

da Administração Pública. Além disso, o dispositivo define diretrizes como: a 

publicidade como regra e o sigilo como exceção; a divulgação de informações de 

interesse público independentemente de solicitação; o uso de tecnologias da 

informação como meio de acesso; o estímulo à cultura de transparência no setor 

público; e o fortalecimento do controle social.  

Ao tratar especificamente da diretriz que estabelece a publicidade como 

preceito geral e o sigilo como exceção, destaca -se o artigo 6º da Lei de Acesso à 

Informação, que, em seu inciso III, determina que os órgãos e entidades do poder 

público devem assegurar a proteção das informações sigilosas e pessoais. Essa 
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proteção deve observar, além das normas e procedimentos específicos aplicáveis, os 

critérios de disponibilidade, autenticidade, integridade e eventuais restrições de 

acesso.  

Conforme estabelecido no art. 8° da LAI, foi implementada a transparência 

formal em sua modalidade ativa, de forma clara e adequada. Assim, os órgãos 

públicos deverão publicar pelo menos o seguinte rol de informações nos seus sítios 

eletrônicos: 

 

a) estrutura organizacional e competências dos órgãos, além dos endereços 
e telefones de suas unidades e horários de atendimento ao público; 

b) programas, projetos, ações, obras e atividades, indicando a unidade 
responsável, principais metas e resultados e indicadores (se existirem); 

c) repasses ou transferências de recursos financeiros; 

d) execução orçamentária e financeira detalhada; 

e) procedimentos licitatórios, com os contratos celebrados e notas de 
empenho emitidas; 

f) remuneração recebida por servidores e empregados públicos de maneira 
individualizada;  

g) respostas a perguntas mais frequentes da sociedade; 

h) contato da autoridade de monitoramento da LAI na instituição e 
informações sobre o 

Serviço de Informações ao Cidadão; e  

i) informações classificadas e desclassificadas, nos termos do art. 45, I e II 
do Decreto 7.724/2012 (Brasil, 2011). 

 

Com base na fundamentação legal para o acesso à informação, doutrinadores 

têm refletido sobre a importância da participação cidadã na fiscalização e controle dos 

atos administrativos, especialmente, na prática do exercício da cidadania, reconhecida 

na Constituição Federal. Nesse sentido, destaca -se o trabalho de Zuccolotto e 

Teixeira (2019) na obra Transparência: aspectos conceituais e avanços no contexto 

brasileiro. Conforme os autores, a demanda acentuada por transparência está 

baseada em vários fatores (Zuccolotto; Teixeira, 2019). 

O primeiro fator apontado refere -se ao reconhecimento da transparência como 

uma das reivindicações morais fundamentais nas sociedades democráticas, nas quais 

o direito da população ao acesso à informação é aceito. (Pasquier; Villeneuve, apud 

Zuccolotto; Teixeira, 2019).  
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O segundo fator destaca a transparência como uma medida prática de combate 

à corrupção, atuando como elemento de dissuasão ao comportamento corrupto. 

Nesse sentido, ela inibe a atuação de servidores públicos que poderiam se valer de 

seus cargos para atender a interesses privados, ao promover uma vigilância constante 

por parte da sociedade (Florini apud Zuccolotto; Teixeira, 2019). Corroborando, O’Neill 

observa que a transparência também pode funcionar como estratégia para conter 

práticas ilícitas e corrigir desempenhos insatisfatórios na administração pública 

(O’Neill apud Zuccolotto; Teixeira, 2019). 

O terceiro fator aponta que a transparência exerce um impacto positivo sobre 

a confiança institucional e a accountability, sendo considerada um requisito essencial 

para sua efetivação (Heald apud Zuccolotto; Teixeira, 2019, p. 8). Ao permitir que os 

cidadãos monitorem a qualidade dos serviços públicos, a transparência estimula os 

governos a aprimorar tanto a alocação dos recursos quanto a eficiência na prestação 

dos serviços. 

Dada a relevância do conceito de accountability para o presente estudo, é 

oportuno apresentar uma explicação sobre o tema. Conforme aponta Speck (2002), a 

responsabilização dos agentes públicos por suas ações, incluindo a possibilidade de 

sanções por atos ilícitos e a obrigatoriedade de prestar contas à sociedade ou a outras 

instituições, constitui um elemento essencial dos sistemas democráticos. Nesses 

sistemas, os mecanismos de controle operam em duas esferas interdependentes: a 

accountability vertical, exercida pela sociedade civil sobre o Estado, e a accountability 

horizontal, exercida entre os próprios órgãos e poderes públicos.  

Portanto, nota -se que a accountability refere -se a um conjunto de práticas e 

ações adotadas na gestão administrativa pública ou privada relacionadas à prestação 

de contas, responsabilização, fiscalização, transparência, integridade e ao controle, 

entre outras.  
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2.3 As conformidades da transparência como princípio básico da administração 
pública 

 

Conforme já enfatizado, o acesso à informação por meio da transparência é um 

dos princípios da Administração Pública e está consoante a Constituição Federal, que 

prevê o dever do Estado de informar seus atos e o direito do cidadão de obter 

informações de forma ativa e passiva assegurados como um direito fundamental. 

O princípio da transparência na Administração Pública implica o dever do Poder 

Público de atuar de forma íntegra, acessível e aberta à sociedade, disponibilizando 

informações sobre suas atividades, atos e, especialmente, sobre a aplicação dos 

recursos públicos. Esse princípio encontra respaldo direto na Constituição Federal, 

que assegura o direito subjetivo dos cidadãos ao acesso à informação. O artigo 5º, 

inciso XXXIII, garante a todos o direito de receber dos órgãos públicos informações 

de interesse particular, coletivo ou geral. O artigo 37, § 3º, inciso II, reforça esse direito 

ao prever o acesso a registros administrativos e a informações sobre atos de governo. 

Já o artigo 216, § 2º, estabelece o dever da Administração Pública de manter arquivos 

e de criar sistemas que assegurem a consulta por parte dos cidadãos, promovendo, 

assim, a efetividade do controle social e a consolidação da gestão democrática. 

Conforme análise dos próprios órgãos de controle, essa prática proporciona a 

criação de um ambiente de confiança e de responsabilidade perante a sociedade, no 

sentido de garantir a transparência pública, por meio de recursos que facilitem o 

acesso à informação na modalidade ativa e sem entraves burocráticos quando se 

tratar da informação na modalidade passiva. Como, por exemplo, a implementação 

de portais digitais que centralizem informações e assegurem uma fácil navegação; a 

criação de plataformas interativas onde os cidadãos possam fazer perguntas, e o 

fornecimento de feedback e participação de consultas públicas, bem como a 

promoção de campanhas educativas.  

Destaca -se, nesse contexto, a Lei nº 14.129, de 29 de março de 2021, 

conhecida como Lei do Governo Digital, que estabelece princípios, regras e 

instrumentos voltados ao aumento da eficiência da Administração Pública, com ênfase 

na desburocratização, na inovação, na transformação digital e na ampliação da 

participação cidadã (Brasil, 2021).  
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Entre os princípios trazidos pela Lei do Governo Digital em seu art. 3º, merece 

destaque neste estudo (Brasil, 2021):  

 

I — a desburocratização, a modernização, o fortalecimento e a simplificação 
da relação do poder público com a sociedade, mediante serviços digitais, 
acessíveis inclusive por dispositivos móveis; 

II — a disponibilização em plataforma única do acesso às informações e aos 
serviços públicos, observadas as restrições legalmente previstas e sem 
prejuízo, quando indispensável, da prestação de caráter presencial;  

III — a possibilidade aos cidadãos, às pessoas jurídicas e aos outros entes 
públicos de demandar e de acessar serviços públicos por meio digital, sem 
necessidade de solicitação presencial; 

IV — a transparência na execução dos serviços públicos e o monitoramento 
da qualidade desses serviços; 

V — o incentivo à participação social no controle e na fiscalização da 
administração pública; 

VI — o dever do gestor público de prestar contas diretamente à população 
sobre a gestão dos recursos públicos; 

VII — o uso de linguagem clara e compreensível a qualquer cidadão;  

VIII — o uso da tecnologia para otimizar processos de trabalho da 
administração pública. 

 

Todas essas ações estão relacionadas a uma gestão transparente focada na 

priorização do interesse público, orientada por valores morais e conduta ética. Mais 

que um mero cumprimento legal, representam instrumentos de aprimoramento da 

administração pública e de fortalecimento do controle social. 

 

3 A GOVERNANÇA NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

Antes de tratar especificamente da temática da governança, é pertinente refletir 

sobre o conceito de governo ideal em um Estado Democrático de Direito. Norberto 

Bobbio (2015, p. 29), em sua obra Democracia e Segredo, afirma que “a democracia 

é idealmente o governo do poder visível, isto é, do governo cujos atos se desenrolam 

em público e sob o controle da opinião pública”. Essa definição ressalta a centralidade 

da transparência e da visibilidade das ações governamentais como pilares de 

legitimidade democrática. 

O autor explica que a democracia sempre se opôs a qualquer forma de 

autoritarismo, ou seja, a modelos de governo no qual o poder supremo é exercido de 
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maneira a se ocultar, na maior medida possível, do olhar dos cidadãos. Bobbio 

destaca não haver democracia sem opinião pública, tampouco sem a formação de um 

público que reivindique o direito de ser informado sobre decisões que não atendem 

ao interesse coletivo, bem como de expressar livremente sua crítica. O autor esclarece 

ainda que 

 

qualquer forma de poder oculto, ao tornar vão este direito, destrói um dos 
pilares em que se apoia o governo democrático. De resto, quem promove 
formas de poder oculto, e quem a elas adere, deseja precisamente isto: 
excluir suas próprias ações de controle democrático, não se submeter aos 
vínculos que toda constituição democrática impõe a quem detém o poder de 
tomar decisões que vinculem a todos os cidadãos (Bobbio, 2015, p. 41). 

 

Esse pensamento fortalece a ideia de que o cidadão tem o direito de ser 

informado sobre as ações do poder público.  Esse direito não pode perder o seu valor 

e nem se tornar inútil e sem sentido, sob pena de enfraquecimento da base que 

sustenta um governo democrático.  Portanto, a transparência e a participação da 

sociedade, entre outros princípios, são essenciais para uma boa administração 

pública.  

Matias-Pereira (2020, p. 5) ressalta que 

 

a administração pública, num sentido amplo, é um sistema complexo, 
composto de instituições e órgãos do Estado, normas, recursos humanos, 
infraestrutura, tecnologia, cultura, entre outras, encarregado de exercer 
adequadamente a autoridade política e as suas demais funções 
constitucionais, visando o bem comum. 

 
A boa administração pública deve estar alinhada às boas práticas de gestão e 

aos preceitos legais, a fim de garantir a efetivação dos direitos do cidadão. Nesse 

sentido, a política de governança da administração pública federal direta, autárquica 

e fundacional, estabelecida pelo Decreto n.º 9.203/2017, define a governança pública 

como o conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e controle implementados 

para avaliar, direcionar e monitorar a gestão, visando assegurar a condução eficaz 

das políticas públicas e a adequada prestação de serviços à sociedade (Brasil, 2017). 

Para Matias-Pereira (2022, p. 3),  
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a agenda da boa governança no setor público — traduzida especialmente na 
oferta de bens e serviços de qualidade, com transparência, participação 
social, integridade, accountability e menor custo para a população — se 
apresenta como um modelo importante para viabilizar o desenvolvimento 
socioeconômico, político, cultural e ambiental. 

 

Segundo o documento Referencial Básico de Governança Organizacional para 

organizações públicas e outros entes jurisdicionados ao Tribunal de Contas da União 

(TCU), toda e qualquer organização pública deve existir somente em decorrência da 

necessidade dos seus serviços ou das políticas públicas que implementa. Estruturas 

de Estado dissociadas dessa realidade, pesadas, caras, lentas e burocráticas não 

coadunam com os objetivos a que se propõem, nem com os resultados que delas se 

esperam (Secex, 2020). 

Nota -se, portanto, que a governança pública é fundamental para agregar valor 

às entregas e aos resultados que o Estado deve proporcionar à sociedade, 

constituindo -se em um conjunto de mecanismos, práticas e diretrizes voltadas à 

condução ética, eficiente e transparente da administração pública. Nesse sentido, 

representa um fundamento essencial para a concretização dos princípios 

constitucionais que orientam a atuação estatal, especialmente os da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, conforme previsto no artigo 37 

da Constituição Federal. 

O Referencial Básico de Governança Organizacional do Tribunal de Contas da 

União (TCU) destaca que o propósito da governança não é impor controles 

burocráticos à gestão administrativa, mas sim criar condições que favoreçam 

oportunidades e eliminem entraves decorrentes de controles excessivos que não 

agregam valor público. Nesse contexto, o documento esclarece a distinção entre 

governança e gestão, ressaltando que, embora relacionadas, não são funções 

equivalentes. A governança exerce a função de direcionamento, fundamentada na 

efetividade — por meio das ações de avaliar, direcionar e monitorar—, enquanto a 

gestão desempenha a função executiva, voltada à eficácia e à eficiência, por meio do 

planejamento, da execução e do controle das atividades (Secex, 2020). 

A governança envolve atores internos e externos às instituições e pressupõe 

uma atuação coordenada, transparente e orientada por resultados. Nesse sentido, a 

gestão administrativa que se fundamenta nos princípios de governança pública deve 

incorporar, de forma estruturada e contínua, mecanismos que assegurem a 
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transparência ativa e passiva, o controle social, a prestação de contas e a gestão de 

riscos.  

 

3.1 Princípios da governança pública 

 

A governança pública tem ganhado destaque como instrumento essencial para 

o aprimoramento da administração pública, promovendo maior eficiência, 

transparência e responsabilidade na utilização dos recursos públicos. A proposta 

deste tópico do estudo é analisar os princípios fundamentais da governança pública à 

luz do Decreto n.º 9.203/2017 e do Referencial Básico de Governança Organizacional 

do Tribunal de Contas da União (TCU), para identificar os elementos estruturantes de 

uma gestão pública orientada por boas práticas e voltada para a geração de valor 

público. 

A crescente demanda da sociedade por serviços públicos de qualidade e por 

uma gestão eficiente dos recursos do Estado impulsionou o debate sobre a 

governança pública. No Brasil, marcos normativos foram estabelecidos para 

institucionalizar práticas de governança no setor público. Entre esses, destaca -se o 

Decreto n.º 9.203/2017, que dispõe sobre a governança na administração pública 

federal direta, autárquica e fundacional, e o Referencial Básico de Governança 

Organizacional, elaborado pelo TCU. Ambos os instrumentos delineiam princípios e 

diretrizes que visam garantir a integridade, a efetividade e a responsabilidade na 

condução da coisa pública. 

O Decreto n.º 9.203/2017 estabelece os fundamentos e mecanismos que 

orientam a governança no âmbito da administração pública federal. Conforme o artigo 

3º, a governança pública deve ser guiada por um conjunto de princípios fundamentais 

que conferem estrutura e legitimidade à gestão pública. O primeiro deles é a 

capacidade de resposta, que se refere à habilidade das organizações públicas em 

atender, com agilidade, eficácia e eficiência às demandas da sociedade. A integridade 

constitui outro princípio, ao estabelecer a necessidade de conformidade com padrões 

éticos e legais, incluindo o enfrentamento à corrupção e ao uso indevido de recursos 

públicos. 
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Ainda sobre os princípios fundamentais, a confiabilidade diz respeito à 

previsibilidade e à consistência na entrega de resultados, sendo elemento 

indispensável para inspirar confiança nos cidadãos e nas partes interessadas. A 

melhoria regulatória, por sua vez, envolve a racionalização e a simplificação de 

normas, com o intuito de tornar o ambiente mais eficiente para a implementação de 

políticas públicas. Já o princípio da prestação de contas e responsabilidade — ou 

accountability — determina que os gestores públicos sejam responsabilizados por 

suas decisões e ações, devendo responder tanto aos órgãos de controle quanto à 

sociedade. 

A transparência também figura entre os princípios estruturantes da governança, 

sendo entendida como a disponibilização clara, acessível e tempestiva de 

informações relevantes à sociedade. Por fim, d estaca -se o princípio da participação 

e engajamento, que prevê a inclusão da sociedade civil nos processos de formulação, 

execução e avaliação das políticas públicas, fortalecendo a legitimidade das decisões 

e promovendo o controle social.  O Tribunal de Contas da União (TCU), por meio do 

Referencial Básico de Governança Organizacional, apresenta uma abordagem 

complementar e abrangente sobre os princípios que orientam a governança pública. 

Nesse documento, o TCU define três funções essenciais da governança: avaliar o 

ambiente organizacional, direcionar a atuação institucional e monitorar os resultados 

alcançados. A partir dessas funções, o referencial destaca três princípios 

fundamentais que devem guiar a implementação da governança no setor público. 

O primeiro é o princípio da liderança, que envolve a definição clara de papéis e 

responsabilidades, a atuação de lideranças comprometidas e a promoção de 

capacidades institucionais capazes de sustentar a governança de forma contínua. Em 

seguida, destaca -se o princípio da estratégia, que consiste no alinhamento entre os 

objetivos organizacionais e as políticas públicas, fundamentado em planejamento 

estratégico, estabelecimento de metas e utilização de indicadores de desempenho. 

Por fim, o princípio do controle abrange o monitoramento das ações, a realização de 

auditorias, a gestão de riscos e a observância da conformidade legal, assegurando 

que a organização atue segundo os marcos regulatórios vigentes e corrija eventuais 

desvios de desempenho.  
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Essa abordagem proposta pelo TCU reforça a necessidade de uma governança 

estruturada, orientada por resultados e sustentada por mecanismos que assegurem a 

integridade e a eficácia da gestão pública.  

Tanto o Decreto n.º 9.203/2017 quanto o Referencial do TCU apresentam 

convergência em relação à promoção de uma governança pública orientada à criação 

de valor público, ao fortalecimento das instituições e à transparência das ações 

governamentais. Ambos enfatizam a liderança estratégica, a integridade, a prestação 

de contas, a transparência e o foco em resultados como princípios basilares para a 

gestão pública contemporânea.  

A adoção dos princípios da governança pública previstos no Decreto n.º 

9.203/2017 e no Referencial do TCU representa um passo para o fortalecimento da 

ad ministração pública brasileira. A consolidação de práticas de liderança, estratégia 

e controle nas organizações públicas é essencial para garantir a efetividade das 

políticas públicas, a boa gestão dos recursos e o fortalecimento da confiança da 

sociedade nas instituições. No entanto, para que esses princípios se traduzam em 

resultados, é fundamental haver compromisso político, capacitação técnica e 

participação cidadã efetiva no processo de governança. 

 

3.2 As diretrizes da governança pública como “fio condutor” para o acesso à 
informação 

 

Ao promover o acesso à informação com base em critérios de eficiência, 

integridade e accountability, a administração pública não somente cumpre um dever 

legal, mas reforça a confiança institucional, fortalece o Estado Democrático de Direito 

e contribui para a promoção de políticas públicas mais efetivas, sustentáveis e 

alinhadas ao interesse público.  A governança pública, nesse sentido, constitui não 

apenas um modelo de gestão, mas um compromisso ético com a transparência, a 

participação cidadã e a efetividade dos direitos fundamentais, entre os quais se 

destaca o direito à informação. 

Este tópico pretende analisar as diretrizes fundamentais da governança no 

setor público, com base no Decreto n.º 9.203/2017 e no Referencial Básico de 
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Governança Organizacional do Tribunal de Contas da União (TCU). As diretrizes 

analisadas visam assegurar o alinhamento estratégico, a coordenação institucional, a 

integridade, a transparência e a accountability, contribuindo para o aprimoramento da 

gestão pública e o aumento da confiança da sociedade no Estado.  

Tanto o Decreto e o Referencial citados apresentam diretrizes que visam 

estabelecer padrões mínimos de governança, estruturando processos e mecanismos 

capazes de elevar a maturidade da gestão pública. 

O artigo 5º do Decreto n.º 9.203/2017 estabelece um conjunto de diretrizes 

voltadas à promoção da governança no âmbito da administração pública federal. 

Essas diretrizes visam estruturar a gestão pública orientada por resultados e pautada 

pelos princípios constitucionais da eficiência, transparência e participação social. A 

primeira diretriz trata do alinhamento da estratégia institucional com as prioridades de 

governo, assegurando que os planos e objetivos das organizações públicas estejam 

em consonância com os compromissos estratégicos assumidos pelo governo, 

promovendo coerência e foco na ação estatal. 

A segunda diretriz refere -se ao desempenho organizacional orientado para 

entregas de valor público, destacando a necessidade de estruturar as organizações 

públicas de modo a oferecer bens e serviços com efetividade, com base em 

indicadores e metas previamente definidos. Em seguida, a diretriz da integração dos 

mecanismos de planejamento, orçamento, gestão de riscos, controle e auditoria 

propõe a articulação entre esses instrumentos, superando a ineficiência de atuações 

isoladas e promovendo maior racionalidade e economia no uso dos recursos públicos.  

Outro ponto relevante é a diretriz da promoção da integridade, da 

transparência, da responsabilidade e da prestação de contas, que reforça valores 

fundamentais da atuação pública e incentiva práticas éticas, além da supervisão 

contínua pela sociedade e pelos órgãos de controle. Por fim, a diretriz da participação 

das partes interessadas reconhece a importância do engajamento de atores internos 

e externos à administração pública, ampliando a legitimidade das decisões 

governamentais e fortalecendo o controle social.  

Com essas diretrizes, a administração pública se propõe a fortalecer a atuação 

dos órgãos e entidades públicas, promovendo uma cultura organizacional voltada à 

boa governança, à eficiência e à geração de valor. 
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O Referencial Básico de Governança Organizacional do Tribunal de Contas da 

União (TCU) sistematiza as diretrizes de governança pública a partir de três eixos 

centrais: avaliar, direcionar e monitorar. Com base nessa abordagem, o TCU propõe 

um conjunto de diretrizes voltadas ao aperfeiçoamento das práticas organizacionais 

no setor público. Entre elas, destaca-se a necessidade de garantir a clareza de papéis 

e responsabilidades, assegurando estruturas decisórias bem definidas e a adequada 

separação entre as funções de governança e de gestão. Outro ponto relevante é o 

alinhamento institucional com os objetivos estratégicos e as metas de desempenho, 

promovendo a integração entre missão, visão, metas e indicadores à atuação 

cotidiana das organizações públicas. A gestão de riscos e a implementação de 

controles internos efetivos são enfatizadas com o objetivo de desenvolver uma cultura 

institucional voltada à prevenção e ao acompanhamento contínuo dos riscos 

operacionais e institucionais.  

Além disso, o referencial ressalta a importância da avaliação contínua de 

desempenho e da conformidade, por meio de auditorias e outros mecanismos de 

monitoramento, para garantir o alcance dos objetivos institucionais. A diretriz de 

participação e transparência na tomada de decisões também é considerada essencial, 

com o intuito de tornar os processos decisórios mais acessíveis e compreensíveis às 

partes interessadas. Complementarmente, o TCU recomenda a adoção de comitês de 

governança, a utilização de instrumentos de planejamento estratégico e a 

institucionalização da prestação de contas como mecanismos facilitadores para a 

efetiva implementação dessas diretrizes. 

As diretrizes estabelecidas pelo Decreto n.º 9.203/2017 e pelo TCU 

apresentam grande grau de convergência. Ambas as abordagens valorizam o 

alinhamento estratégico, a transparência, a responsabilização, o controle e o 

engajamento social como elementos centrais da boa governança. As diretrizes do 

TCU, por sua vez, oferecem detalhamento técnico e operacional, funcionando como 

guia prático para a implementação da política de governança prevista no Decreto.  

As diretrizes de governança pública estabelecidas pelo Decreto n.º 9.203/2017 

e pelo Referencial do TCU constituem elementos essenciais para a modernização da 

gestão pública brasileira. Elas orientam os órgãos e entidades na adoção de práticas 

que fortalecem a capacidade da administração pública de responder às necessidades 

da sociedade, com ética, eficiência e responsabilidade.  
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A efetividade dessas diretrizes, contudo, depende da existência de lideranças 

comprometidas, de capacitação técnica permanente e de mecanismos institucionais 

de avaliação e aprendizado contínuo. Com isso, entende -se que a consolidação de 

uma cultura de governança nas organizações públicas é fundamental para a 

construção de um Estado mais transparente, confiável e voltado à geração de valor 

público.  

 

4 A TRANSPARÊNCIA NA GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DE GOIÁS 

 

Neste capítulo, será analisada a transparência na gestão administrativa do 

Ministério Público do Estado de Goiás (MP -GO), a partir das informações 

disponibilizadas em seu Portal da Transparência. A escolha dessa unidade como 

objeto de estudo se justifica por dois fatores. O primeiro é o desempenho de destaque 

obtido pelo MP -GO no levantamento promovido pelo Programa Nacional de 

Transparência Pública (PNTP) nos anos de 2023 e 2024, especialmente no que se 

refere à efetividade do acesso à informação como instrumento de controle social. Em 

segundo, refere -se à própria natureza institucional do Ministério Público, cuja missão 

constitucional consiste na defesa dos direitos fundamentais e na promoção da justiça, 

tornando relevante a análise da transparência em sua  atuação administrativa.  

Verifica -se a importância de avaliar em que medida o Ministério Público do 

Estado de Goiás (MP -GO) observa os princípios da transparência pública e do acesso 

à informação, conforme estabelece a legislação vigente, e como essa observância 

contribui para o fortalecimento do controle social sobre suas atividades. Essa análise 

deve ser realizada à luz dos princípios constitucionais da publicidade, da eficiência e 

da legalidade, que orientam a administração pública. Nesse contexto, é relevante 

considerar o enquadramento institucional do Ministério Público. Conforme destacam 

Vicente e Alexandrino (2025), a Constituição Federal de 1988 agrupou, em capítulo 

próprio, as disposições relativas às denominadas “Funções Essenciais à Justiça”, nas 

quais estão inseridos o Ministério Público, a advocacia pública, a defensoria pública e 

a advocacia privada, reconhecendo o papel estruturante desses órgãos na promoção 

da justiça e na garantia dos direitos fundamentais. 
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Compreende -se, portanto, que tais órgãos e profissionais não integram o 

Poder Judiciário, mas atuam perante ele, exercendo funções essenciais à justiça. Sua 

atuação possui função jurisdicional, especialmente na defesa dos direitos dos 

cidadãos.  

Nos termos do artigo 127 da Constituição Feder al de 1988, o Ministério Público 

é definido como uma instituição permanente, essencial à função jurisdicional do 

Estado, incumbida da defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos 

interesses sociais e individuais indisponíveis. A definição de sua natureza como 

instituição permanente e essencial ao sistema de justiça brasileiro significa que sua 

existência está constitucionalmente assegurada e que sua atuação é indispensável 

para a preservação dos direitos fundamentais e do Estado Democrático de Direito.  

A Constituição Federal, em plena harmonia com o sistema de “freios e 

contrapesos” (checks and balances), instituiu o Ministério Público como um órgão 

autônomo e independente, não subordinado a qualquer dos Poderes da República, 

consistindo em autêntico fiscal da nossa Federação, da separação dos Poderes, da 

moralidade pública, da legalidade, do regime democrático e dos direitos e garantias 

constitucionais. (Vicente; Alexandrino, 2025). 

Sua principal missão é a defesa da ordem jurídica, ou seja, garantir que as leis 

sejam respeitadas e corretamente aplicadas ; a defesa do regime democrático , 

assegurando que os princípios e valores fundamentais da democracia sejam mantidos 

; e a defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis, como os direitos à vida, 

à saúde, à educação, ao meio ambiente e outros que não podem ser renunciados 

pelas pessoas , conforme pode ser evidenciado no relato extraído do livro Memória 

do Ministério Público em Goiás (2008).  

 

Em 5 de outubro de 1988, promulgava -se a nova Constituição da República 
Federativa do Brasil e, com ela, surgiriam conquistas inestimáveis para o 
povo brasileiro. Criaram -se e aprofundaram -se direitos fundamentais — 
instituía-se, enfim, o conceito de cidadania; cuidou -se em instaurar a 
almejada igualdade de direitos entre homens e mulheres, vetando -se ainda 
qualquer diferenciação por cor, raça, etnia, religião ou opção sexual; surgiram 
novos direitos trabalhistas, sobretudo no tocante à jornada de trabalho, à 
remuneração da hora -extra, ao FGTS e à licença-maternidade; preconizou-
se a não -interferência estatal na organização e no funcionamento dos 
sindicatos, garantindo -se ainda o direito de os trabalhadores se organizarem 
em greve; quanto aos direitos políticos, concedeu -se aos analfabetos e a 
todos os indivíduos maiores de 16 anos o direito ao voto; instituíam -se, 
também, a necessária organização e as atribuições dos Poderes Executivo, 



71 
 

Juris MPES, Vitória, ES, v.6, n.7, p. 50-94, 2025 

Legislativo e Judiciário; e, de mais a mais, reformularam -se as normas para 
a publicação de ementas constitucionais, decretos, leis, projetos -leis, entre 
outros. O Brasil dava mais um importante passo para a democratização 
plena. Mas não seriam apenas novos direitos civis e políticos os 
implementados com a nova Carta Magna. Tal como sonharam tantos 
procuradores e promotores de Justiça de todo o país, abria -se caminho para 
um Ministério Público vigoroso, com as necessárias competências e as 
desejadas garantias: a instituição passaria a desempenhar incontestável 
papel na defesa do ordenamento jurídico, do regime democrático e dos 
interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos (Unes; Pondé, 2008, 
p. 100). 

 

Por não estar vinculado a nenhum dos três poderes (Executivo, Legislativo e 

Judiciário), o Ministério Público atua com autonomia funcional e administrativa, 

reforçando a necessidade de exercer as suas atribuições de forma imparcial e 

independente na promoção da justiça, seja no combate à corrupção, na proteção de 

minorias, na fiscalização dos atos do poder público ou na promoção dos direitos 

fundamentais dos cidadãos.  

Ao considerar o papel do Ministério Público como defensor e, 

consequentemente, guardião da moralidade e da probidade administrativa, torna -se 

fundamental compreender como a transparência pública se manifesta na sua gestão 

administrativa, especialmente diante da relevância do tema para a garantia do direito 

fundamental de acesso à informação por parte do cidadão. 

Note -se que entre os principais órgãos de controle externo com a competência 

para fiscalizar a efetividade da atuação do Ministério Público, destaca -se o Conselho 

Nacional do Ministério Público (CNMP) e os Tribunais de Contas, notadamente os 

tribunais de Contas do Estado (TCE s) no âmbito estadual.  

Considerando a proposta deste estudo — compreender a importância e a 

efetividade da transparência pública como ferramenta de aprimoramento e 

fortalecimento do controle social —, a escolha do Ministério Público do Estado de 

Goiás (MP -GO) como objeto de análise revela -se especialmente pertinente. Isso 

porque, nas pesquisas realizadas pelo Programa Nacional de Transparência Pública 

(PNTP) nos anos de 2023 e 2024 (Anexos A e B), o referido órgão apresentou 

resultados expressivos quanto à divulgação das informações produzidas, geridas e 

disponibilizadas em seu Portal da Transparência. Em 2023, o MP -GO atingiu o nível 

de 94,55% de conformidade com os critérios estabelecidos pelo programa, 
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alcançando 100% em 2024, ao cumprir integralmente os requisitos de transparência 

exigidos.  

Ao traçar um breve histórico sobre a transparência no MP-GO destaca -se que 

a transparência ativa da instituição, assim como de outros órgãos públicos, ganhou 

impulso a partir da publicação da Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, 

conhecida como a Lei de Responsabilidade Fiscal, a qual estabelece normas de 

finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no 

Capítulo II do Título VI da Constituição Federal que trata “Das Finanças Públicas” no 

âmbito da “Tributação e do Orçamento” (Brasil, 2000). 

O Portal da Transparência do Ministério Público do Estado de Goiá s (MP -GO) 

foi instituído pelo Ato PGJ n.º 35, de 1º de outubro de 2009, representando um avanço 

significativo na consolidação de práticas de transparência ativa no âmbito da 

instituição (MPGO, 2009). A criação do portal teve como base diversos elementos 

considerados fundamentais para sua regulamentação e implementação. Entre eles, 

destaca -se a Lei de Responsabilidade Fiscal, que estabelece normas de finanças 

públicas voltadas à responsabilidade na gestão dos recursos públicos. Outro aspecto 

relevante foi a necessidade de promover uma nova cultura administrativa, voltada à 

gestão transparente e participativa, incentivando o pleno exercício da cidadania, 

sobretudo por meio da participação ativa do contribuinte no acompanhamento da 

aplicação dos recursos públicos e na avaliação de seus resultados.  

Além disso, a alteração introduzida na própria Lei de Responsabilidade Fiscal, 

em 2009, determinou que os entes federativos passassem a disponibilizar, em tempo 

real, informações detalhadas sobre a execução orçamentária e financeira da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. O Ato PGJ n.º 35 também ressalta 

que a transparência deve ser assegurada mediante a liberação de informações 

pormenorizadas à sociedade, por meio de sistemas eletrônicos de fácil acesso, 

garantindo, assim, maior controle social e fortalecimento da legitimidade institucional 

(MPGO, 2009).  

No momento de sua implementação, o Portal da Transparência do Ministério 

Público do Estado de Goiás (MP -GO) passou a disponibilizar uma série de 

informações essenciais à fiscalização e ao controle social. Entre os conteúdos 

inicialmente abrangidos, destacam -se: relatórios de gestão fiscal, de execução 
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orçamentária e de pagamentos; dados sobre convênios; relatórios de diárias, ajudas 

de custo, restituições e indenizações; folha de pagamento; prestação de contas dos 

recursos orçamentários provenientes do tesouro estadual e do Fundo Especial de 

Modernização e Aprimoramento Funcional do Ministério Público do Estado de Goiás 

(FUNEMP); contratos vigentes; licitações; e legislação aplicável.  

Ressalte -se que, no Estado de Goiás, o Ministério Público é regido pela Lei 

Complementar n.º 25, de 6 de julho de 1998, que institui a Lei Orgânica da instituição 

e estabelece suas normas de funcionamento (GOIÁS, 1998).  

A Lei n.º 18.025, de 22 de maio de 2013, dispõe sobre o acesso à informação 

no âmbito do Estado de Goiás e regulamenta a aplicação, ao nível estadual, da Lei 

Federal n.º 12.527, de 18 de novembro de 2 011 — a Lei de Acesso à Informação 

(LAI). A norma estadual também institui o Serviço de Informação ao Cidadão (SIC) e 

estabelece outras providências relacionadas à transparência pública (GOIÁS, 2013).  

Atualmente, a transparência do Ministério Público do Estado de Goiás (MP-GO) 

está regulamentada pelo Ato PGJ n. 14, de 5 de fevereiro de 2024. Segundo o seu 

inciso V do art. 73, compete ao Departamento de Controle da Controladoria Interna 

do MP -GO administrar o funcionamento do Portal da Transparência, a partir das 

informações disponibilizadas pelas unidades administrativas (MPGO, 2024). 

 

4.1 A função institucional dos órgãos de controle externo quanto à 
transparência 

 

Conforme já mencionado, os órgãos de controle externo exercem função 

institucional, normativa e funcional sobre a atuação do Ministério Público (MP), 

destacando -se entre eles, o Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e dos 

Tribunais de Contas.  

• O CNMP, criado pela Emenda Constitucional n.º 45/2004, atua como órgão 

de controle administrativo, financeiro e disciplinar do Ministério Público em 

âmbito nacional, nos termos das competências estabelecidas no § 2º do 

artigo 130 -A da Constituição Federal (BRASIL, 2004). Entre as diversas 

atribuições previstas nesse dispositivo constitucional, destaca -se que 
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compete ao CNMP: I. zelar pela autonomia funcional e administrativa do 

Ministério Público, podendo expedir atos regulamentares, no âmbito de sua 

competência, ou recomendar providências; 

• II. zelar pela observância do art. 37 e apreciar, de ofício ou mediante 

provocação, a legalidade dos atos administrativos praticados por membros 

ou órgãos do Ministério Público da União e dos Estados, podendo 

desconstituí-los, revê-los ou fixar prazo para que se adotem as 

providências necessárias ao exato cumprimento da lei, sem prejuízo da 

competência dos Tribunais de Contas. 

Fica evidenciado, portanto, que o CNMP tem papel na garantia da legalidade, 

eficiência e transparência dos atos internos e administrativos.  Nesse sentido o CNMP 

criou o Manual de Transparência do Ministério Público com objetivo de 

 

aperfeiçoar os mecanismos de comunicação com a sociedade no âmbito dos 
sítios das diversas Unidades e Ramos do Ministério Público, notadamente 
mediante a padronização e uniformização das informações disponíveis nos 
Portais da Transparência, de modo a contribuir para maior clareza e 
comparabilidade dos dados em todo o Parquet (CNMP, 2021). 

 
No intuito de dar cumprimento à sua missão institucional, o Conselho Nacional 

do Ministério Público (CNMP) edita as resoluções normativas que dão aplicabilidade 

à Lei n. 12.527/2011, Lei de Acesso à Informação (LAI), no âmbito do Ministério 

Público.  Merece atenção especial nesta pesquisa a Resolução CNMP n. 86/2012, 

que dispõe sobre o “Portal da Transparência do Ministério Público” (CNMP, 2012a), 

bem como a Resolução CNMP n. 89/2012, que regulamenta a L AI no âmbito do 

Ministério Público da União e dos Estados e dá outras providências (CNMP, 2012b).  

Conforme apresentado no Manual da Transparência do Ministério Público, os 

Portais da Transparência se configuram como importantes instrumentos de promoção 

da transparência e do acesso à informação. No âmbito do Ministério Público, o Portal 

da Transparência do Ministério Público é gerenciado pelo CNMP e tem por finalidade 

veicular dados e informações detalhadas sobre a gestão administrativa e a execução 

orçamentária e financeira de todas as Unidades e Ramos (CNMP, 2021).  

Para avaliar o cumprimento, pelas Unidades e Ramos do Ministério Público e 

pelo próprio CNMP, das Resoluções CNMP n. 86/2012 e n. 89/2012, o CNMP criou o 
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“Transparentômetro”, ferramenta de verificação da divulgação ativa nos sítios 

eletrônicos dos órgãos fiscalizados, incluindo suas receitas, despesas, remuneração 

de servidores, licitações e contratos, bem como aspectos de usabilidade e de 

acessibilidade aos portais que influenciam na localização das informações públicas.  

Com isso, a Comissão de Controle Administrativo e Financeiro (CCAF) publica, 

no site do CNMP, o Transparentômetro e o Ranking da Transparência com o resultado 

do monitoramento periódico das informações disponibilizadas nos sites de todos os 

ramos do Ministério Público brasileiro.  

Não obstante, ainda que o objeto seja a verificação do cumprimento dos 

indicados atos normativos, a análise considera outras resoluções e entendimentos do 

CNMP que possam ser pertinentes a cada tema, além dos critérios de transparência 

determinados pela Le i de Acesso à Informação, Lei de Responsabilidade Fiscal e 

normas de direito financeiro (CNMP, 2021).  

Os Tribunais de Contas, seja da União, dos Estados ou dos Municípios — 

órgãos de controle externo do governo federal, estaduais e municipais, 

respectivamente — entre as várias competências que possuem, têm um papel muito 

importante como responsável pela fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 

operacional e patrimonial dos órgãos e entidades públicas quanto à legalidade, 

legitimidade e economicidade.  

Esse papel dos órgãos de controle externo contribui para o aprimoramento das 

informações produzidas no âmbito da Administração Pública, considerando que a 

transparência pública se apresenta como um dos mecanismos mais importantes para 

se obter e analisar as informações produzidas e gerenciadas pelo poder público, bem 

como acompanhar as suas ações.  

Todavia, é importante ressaltar que os órgãos de controle, para além de 

fiscalizar, têm a missão de contribuir com o aperfeiçoamento da Administração Pública 

em benefício da sociedade.  O Tribunal de Contas da União (TCU) elaborou o 

Referencial Básico de Governança Organizacional, documento que orienta e incentiva 

as organizações da administração pública a adotarem boas práticas de governança.  

O documento conceitua governança organizacional como 
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a aplicação de práticas de liderança, de estratégia e de 
controle, que permitem aos mandatários de uma organização 
(que administra recursos públicos) e às partes nela 
interessadas avaliar sua situação e demandas, direcionar a 
sua atuação e monitorar o seu funcionamento, de modo a 
aumentar as chances de entrega de bons resultados aos 
cidadãos, em termos de serviços e de políticas públicas 
(SECEX, 2020). 
 

Em consonância com o Referencial Básico de Governança Organizacional do 

Tribunal de Contas da União (TCU), a Associação dos Membros dos Tribunais de 

Contas do Brasil (Atricon), com base em manuais e orientações expedidos pelo 

Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul (TCE -RS), Tribunal de Contas 

do Estado do Paraná (TCE -PR) e pelo próprio TCU, elaborou a Cartilha do Programa 

Nacional de Transparência Pública. O documento aborda o acesso à informação, na 

prática, oferecendo orientações direcionadas a cidadãos, gestores públicos e 

Tribunais de Contas.  

Ao publicar a cartilha, a Atricon tem como objetivos: 

a. divulgar o Programa Nacional de Transparência Pública e o portal na 

internet denominado Radar da Transparência Pública; 

b. oferecer para os Poderes e órgãos públicos um modelo mais completo de 

Portal Transparência, alinhado não apenas com a legislação específica, 

mas também com os critérios utilizados em processos de fiscalização de 

outros órgãos, facilitando o trabalho dos gestores públicos;  

c. disponibilizar um referencial para que os Tribunais de Contas, de modo 

uniforme em todo o país, aprimorem a sua transparência e fiscalizem o 

cumprimento dessas regras pelos entes jurisdicionados; e 

d. oferecer subsídios para a sociedade ampliara sua percepção sobre as 

regras e critérios de transparência e estimular a sua participação e controle 

social (ATRICON, 2024).  

Conforme explica a Cartilha do PNTP, desde a edição da Lei de Acesso à 

Informação (LAI), os Tribunais de Contas vêm exercendo importante papel 

pedagógico e de fiscalização quanto ao seu cumprimento, realizando levantamentos 

sobre os dados efetivamente disponibilizados nos portais pelos Poderes, órgãos e 

entidades públicos e testando os Serviços de Informações ao Cidadão — SIC. Os 

estudos acabaram revelando -se bons indutores para a efetiva adesão aos ditames 
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da lei. No entanto, ainda se pode afirmar que o referido instituto ainda se encontra em 

fase de concretização, sendo importante acompanhar esse processo, visando à 

melhoria contínua no acesso à informação (ATRICON, 2024).  

Ainda segundo a referida cartilha, a Associação dos Membros dos Tribunais de 

Contas do Brasil, o Tribunal de Contas do M ato Grosso — TCE -MT e o Tribunal de 

Contas da União — TCU, com o apoio dos demais Tribunais de Contas brasileiros — 

TCs, do Instituto Rui Barbosa — IRB, do Conselho Nacional de Presidentes dos 

Tribunais de Contas — CNPTC, da Associação Brasileira de Tribunais de Contas de 

Municípios — Abracom e do Conselho Nacional de Controle Interno — Conaci, 

realizam um mapeamento do nível de transparência dos portais públicos do Brasil, 

oferecendo acesso aos dados correspondentes a partir de um único sítio da internet, 

denominado Radar da Transparência.  

Tanto os levantamentos das informações disponibilizadas nos Portais de 

Transparências dos Poderes e dos órgãos públicos, bem como o mapeamento do 

nível de transferência integram o Programa Nacional de Transparência Pública, 

instituído em 2022, para padronizar, orientar, estimular, induzir e fiscalizar a 

transparência das informações produzidas e/ou custeadas pelo Poder Público em todo 

o país.  

O referido Programa, que conta com a adesão formal de 100% dos Tribunais 

de Contas desde a sua edição piloto em 2022, adota como estratégias principais:  

• a divulgação de critérios de transparência nacionais e uniformes, alinhados 

com a legislação específica, visando subsidiar os controles internos, 

externo e social; 

• a avaliação periódica do atendimento desses critérios por meio de ações 

coordenadas, envolvendo os controles internos das unidades gestoras e o 

externo, exercido pelos Tribunais de Contas;  

• a concessão do Selo de Qualidade em Transparência Pública para os 

Poderes e órgãos que atenderem os requisitos mínimos definidos no 

Programa; e  

• a divulgação dos resultados em um grande portal na internet denominado 

Radar da Transparência Pública, propiciando melhores condições para a 

participação e o controle social. 
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O PNTP promove ações voltadas à ampliação da transparência das 

informações do Poder Público e é composto por três etapas principais, entre outras, a 

saber:  

• a primeira etapa contempla a autoavaliação realizada pelos controladores 

internos de cada Poder, Órgão e Estatal Independente, seguindo a 

metodologia e diretrizes padronizadas nacionalmente;  

• na segunda etapa é feita a análise pelos auditores dos Tribunais de Contas, 

que examinam as respostas ofertadas em relação a cada quesito com base 

nos links das informações disponíveis nos Portais de Transparência, 

indicado como evidência; e  

• a terceira etapa é de responsabilidade de uma equipe designada pela 

própria Atricon e envolve um reexame amostral dos portais avaliados, com 

possibilidade de alteração da nota de avaliação. 

Por fim, após a realização dessas etapas, cada portal será classificado 

conforme o percentual de critérios atendidos. As entidades que atenderem 100% dos 

critérios essenciais e a partir de 75% do total de critérios receberão um selo 

(Diamante, Ouro ou Prata) de transparência. 

Para o levantamento e análise das informações dos Portais de Transparência, 

o arcabouço metodológico utilizado pautou-se nas diretrizes estabelecidas na Cartilha 

de Orientação para Cidadãos, Gestores Públicos e Tribunais de Contas e na Matriz 

de Critérios de Avaliação, ambas elaboradas pela ATRICON.  A matriz está dividida 

em “dimensões”, “critérios” e “itens” de verificação.  

As dimensões são os assuntos objetos de análise nos portais, no total de 20 

dimensões, quais sejam: Informações Prioritárias, Informações Institucionais, Receita, 

Despesa, Convênios e Transferências, Recursos Humanos, Diárias, Licitações, 

Contratos, Obras, Planejamento e Prestação de Contas, Serviço de Informação ao 

Cidadão (SIC), Acessibilidade, Ouvidoria, Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e 

Governo Digital, Renúncia de Receita, Emendas Parlamentares, Saúde, Educação e 

Atividades Finalísticas. Cada dimensão é dividida em critérios.  

No caso do Ministério Público, não se aplicam as dimensões de Renúncia de 

Receita, Emendas Parlamentares, Saúde e Educação. Os critérios, por sua vez, 

correspondem aos quesitos a serem examinados nos portais, ou seja, são as 
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perguntas formuladas na avaliação, como, por exemplo: “Divulga as despesas do 

Poder ou órgão, detalhando sua execução (empenho, liquidação e pagamento) e 

identificando sua classificação orçamentária (unidade orçamentária, a função, a 

subfunção, categoria econômica, grupo de despesa, elemento de despesa e a fonte 

dos recursos)?” Esses critérios estão organizados em três categorias: essenciais, 

obrigatórios e recomendados. Já os itens de verificação analisam aspectos como a 

disponibilidade, a atualidade, a série histórica, a existência de filtros de pesquisa e a 

possibilidade de gravação de relatórios.  

 

4.2 A atribuição dos controles internos quanto à transparência 

 

Percebe -se que as competências dos Controles Internos estão em sintonia 

com as diretrizes dos Controles Externos, considerando que é a partir das atribuições 

dos controles internos que se fortalece a cultura de governança pública e 

consequentemente a transparência.  

Percebe -se também que as competências atribuídas aos controles internos 

estão alinhadas às diretrizes dos controles externos, uma vez que é a partir da atuação 

eficaz dos controles internos que se consolida a cultura de governança pública e, por 

conseguinte, se fortalece a transparência. Conforme exposto na Cartilha do Programa 

Nacional de Transparência Pública (PNTP), cabe ao controle interno dos Poderes e 

órgãos avaliados observar as regras e o cronograma estabelecidos pelo Programa, 

bem como recomendar ao gestor a implementação de melhorias no respectivo Portal 

da Transparência e acompanhar sua efetivação.  Além disso, quando assim definido 

pelo Tribunal de Contas competente, os controles internos devem realizar a avaliação 

da transparência institucional, sugerindo oportunidades de aprimoramento e 

contribuindo diretamente com o avanço do Programa. Também lhes compete divulgar 

amplamente os objetivos e resultados alcançados, para promover o engajamento 

institucional e social em torno das práticas de transparência pública.  

A Resolução Normativa n.º 6/2019 do TCE -GO estabelece orientações gerais 

para subsidiar os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, o Ministério Público, a 

Defensoria Pública e os Tribunais de Contas na regulamentação do funcionamento do 

seu respectivo Sistema de Controle Interno, objetivando enfrentar riscos e fornecer 
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razoável segurança de que, na consecução de sua missão institucional os objetivos, 

as metas e o princípios constitucionais serão obedecidos (TCE -GO, 2019).  

Segundo a referida resolução normativa, entende -se por Sistema de Controle 

Interno o processo conduzido pela estrutura de governança e executado pela 

administração e por todo o seu corpo funcional, integrado ao processo de gestão em 

todas as áreas e estruturado para enfrentar riscos e fornecer razoável segurança de 

que,  na consecução da missão, dos objetivos e das metas institucionais, os princípios 

constitucionais da administração pública serão obedecidos e os seguintes objetivos 

gerais de controle serão atendidos:  

I. Eficiência, eficácia e efetividade operacional, medi ante execução 

ordenada, ética e econômica das operações; 

II. Integridade e confiabilidade da informação produzida e sua disponibilidade 

para a tomada de decisões e para o cumprimento de obrigações de 

accountability (prestação de contas); 

III. Conformidade com leis e regulamentos aplicáveis, incluindo normas, 

políticas, programas, planos e procedimentos de governo e da própria 

instituição; e 

IV. Adequada salvaguarda e proteção de bens, ativos e recursos públicos 

contra desperdício, perda, mau uso, dano, utilização não autorizada ou 

apropriação indevida. 

Cabe ressaltar que a inda conforme a referida Resolução, o Controle Interno 

Administrativo compreende o conjunto de atividades e procedimentos de controle 

incidentes sobre os processos de trabalho da organização para diminuir os riscos e 

alcançar os objetivos da entidade, presentes em todos os níveis e em todas as funções 

e executados por todo o corpo funcional da organização. 

Em complemento, os controles internos administrativos se constituem na 

primeira linha de defesa das organizações públicas para propiciar o alcance de seus 

objetivos, sendo operados por todos os agentes públicos responsáveis pela condução 

de atividades e tarefas no âmbito dos macroprocessos finalísticos e de apoio dos 

órgãos e entidades públicas. A definição e a operacionalização dos controles internos 

devem considerar os objetivos das organizações públicas e os riscos decorrentes de 

eventos interno ou externo que obstaculizem o alcance desses objetivos, devendo ser 
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utilizados aqueles considerados mais adequados para mitigar a probabilidade de 

ocorrência dos riscos, ou o seu impacto sobre os objetivos organizacionais.  

As atividades de controle interno abrangem todas as unidades integrantes da 

estrutura dos entes controlados, qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, 

que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores 

públicos ou pelos quais a Administração Pública responda, ou que, em nome desta, 

assume obrigações de natureza pecuniária.  

O sistema de controle interno do Ministério Público do Estado de Goiás (MPGO) 

foi regulamentado pelo Ato PGJ N. 14/2004, aperfeiçoando a forma instituída pelo art. 

3º, § 4º da Lei Complementar Estadual n. 25/1998, por meio da criação de uma 

Controladoria Interna centralizada, conforme segue: 

 

A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do 
Ministério Público, quanto  à legalidade, legitimidade, economicidade, 
aplicação de dotações e recursos próprios e renúncia de receitas, será 
exercida pelo Poder Legislativo, mediante controle externo e pelo sistema de 
controle interno efetivado pelas superintendências administrativas, de 
finanças, de planejamento e coordenação, além de auditoria interna, 
mediante Comissão integrada por servidores efetivos do quadro da carreira 
da instituição  (MPGO, 2004). 

 
Já as competências da Controladoria Interna do MP -GO estão estabelecidas 

no art. 71 do Ato PGJ N. 14/2024 que dispõe sobre o Regimento Interno da 

Procuradoria -Geral de Justiça, conforme segue: 

I. Gerir as atividades de controle interno, de auditoria interna, de controle 

preventivo e de orientação que assegurem o efetivo funcionamento do 

Sistema de Controle Interno; 

II. Manifestar -se sobre as contas e consolidar o processo de prestação de 

contas anual do Ministério Público do Estado de Goiás a ser submetido ao 

Tribunal de Contas do Estado de Goiás; 

III. Apoiar os órgãos de controle externo no exercício de sua missão 

institucional; e 

IV. Acompanhar o cumprimento das determinações e recomendações 

expedidas pelos órgãos de controle.   
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A Controladoria Interna do Ministério Público do Estado de Goiás (CIMP) foi 

criada como órgão centralizador do sistema de controle interno do MP -GO. 

Atualmente tem sua estrutura organizacional, competência e atribuições regula 

mentadas pelo Ato PGJ n. 14/2024 (MPGO, 2024). 

A Controladoria Interna é o órgão centralizador do sistema de controle interno 

da instituição. Por meio de auditorias internas, fiscalização e orientação, a 

Controladoria Interna atua para a implantação e melhoria de sistemas de controle que 

permitam o acompanhamento ágil e tempestivo da execução orçamentária, financeira, 

contábil, operacional e patrimonial da instituição, nos termos do Ato PGJ n.º 14/2004.  

Cabe à Controladoria Interna, entre outras atribuições: verificar a conformidade 

e a legalidade dos processos de aquisição e de contratação realizados pela 

Instituição; administrar o funcionamento do Portal da Transparência, a partir das 

informações disponibilizadas pelas unidades administrativas; avaliar e aprimorar as 

prestações de contas internas da instituição como instrumentos de transparência e de 

aperfeiçoamento da governança, nos termos do Ato PGJ n. 14/2024.  

Cabe ressaltar algumas informações acerca da administração do Portal da 

Transparência exercida pela Controladoria Interna do Ministério Público do Estado de 

Goiás, conforme se extrai da página do referido portal. Os serviços prestados no Portal 

da Transparência do MPGO contemplam informações sobre Execução Orçamentária 

e Financeira; Licitações Contratos e Convênios; Gestão de Pessoas; Planejamento 

Estratégico; Contato; Contracheque; Atividade - Fim; SIC — Serviço de Informação 

ao Cidadão; Publicação Anual do SIC; Demandas do Poder Executivo do Estado de 

Goiás; Gestão Institucional; Dados Abertos; Legislação e Radar da Transparência 

Pública.  

Desses serviços indicados, devemos destacar a importância do SIC — Serviço 

de Informação ao Cidadão, considerando que a partir do SIC, o cidadão pode 

conhecer seus direitos e deveres quanto ao acesso à informação. Não é à toa que a 

Lei de Acesso à Informação (LAI) trata em seu art. 9º sobre a forma de apresentação 

das informações públicas ao estabelecer que o acesso às informações públicas será 

assegurado mediante:  

I. Criação de serviço de informações ao cidadão, nos órgãos e entidades do 

poder público, em local com condições apropriadas para: 
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a) atender e orientar o público quanto ao acesso a informações; 

b) informar sobre a tramitação de documentos nas suas respectivas 

unidades; 

c) protocolizar documentos e requerimentos de acesso a informações; e   

II. Realização de audiências ou consultas públicas, incentivo à participação 

popular ou a outras formas de divulgação.   

 

4.3 O controle social a partir da transparência pública 

 

Conforme descrito na cartilha do Controle Geral da União (CGU, 2011), o 

controle social é a participação do cidadão na gestão pública, na fiscalização, no 

monitoramento e no controle da Administração Pública. O controle social é um 

complemento indispensável ao controle institucional realizado pelos órgãos que 

fiscalizam os recursos públicos. Contribui para a gestão ao favorecer a boa e correta 

aplicação dos recursos, é um mecanismo de prevenção da corrupção e fortalece a 

cidadania. 

Matias-Pereira (2014) observa que inúmeros fenômenos estão contribuindo, 

nos últimos anos, para estimular as transformações na administração pública mundial, 

notadamente as mudanças de paradigmas nos campos tecnológicos, econômicos, 

políticos, sociais e culturais. Destaca -se, entre eles, a proliferação das redes sociais 

e o acesso à informação instantânea. Nesse novo cenário, os destinatários ou 

usuários de serviços públicos, intensificaram o nível de cobrança junto aos 

governantes e políticos, especialmente por meios de mobilizações populares, exigindo 

uma gestão pública mais efetiva. 

Nesse sentido, 

 

deve -se destacar que o direito à informação no mundo contemporâneo é 
protegido pela Declaração universal dos direitos humanos, pelo pacto de 
direitos civis e políticos, por convenções regionais de direitos humanos, bem 
como pela Constituição Federal do Brasil de 1988 (Matias -Pereira, 2014, p. 
11). 
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A Lei de Acesso à Informação (LAI) impõe obrigações de transparência ativa, 

ou seja, divulgação espontânea de informações de interesse coletivo, e transparência 

passiva, ou seja, fornecimento de informações mediante solicitação. 

A Lei n.°13.460, de 26 de junho de 2017, estabelece normas básicas para 

participação, proteção e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos 

prestados direta ou indiretamente pela administração pública, bem como garante aos 

cidadãos mecanismos para participação e controle social dos serviços públicos.  Em 

seu art. 6º, a lei destaca serem direitos básicos do usuário:  

I. Participação no acompanhamento da prestação e na avaliação dos 

serviços; 

II. Obtenção e utilização dos serviços com liberdade de escolha entre os 

meios oferecidos e sem discriminação; 

III. acesso e obtenção de informações relativas à sua pessoa constantes de 

registros ou bancos de dados, observado o disposto no; 

IV. Proteção de suas informações pessoais; 

V. Atuação integrada e sistêmica na expedição de atestados, certidões e 

documentos comprobatórios de regularidade; e 

VI. Obtenção de informações precisas e de fácil acesso nos locais de 

prestação do serviço, assim como sua disponibilização na internet, 

especialmente sobre: 

a) horário de funcionamento das unidades administrativas; 

b) serviços prestados pelo órgão ou entidade, sua localização exata e a 

indicação do setor responsável pelo atendimento ao público; 

c) acesso ao agente público ou ao órgão encarregado de receber 

manifestações; 

d) situação da tramitação dos processos administrativos em que figure 

como interessado; e 

e) valor das taxas e tarifas cobradas pela prestação dos serviços, 

contendo informações para a compreensão exata da extensão do 

serviço prestado.   

VII. comunicação prévia da suspensão da prestação de serviço.   

Outro ponto importante que a lei trata é sobre a Carta de Ser viços ao Usuário. 

Ela tem por objetivo informar o usuário sobre os serviços prestados pelo órgão ou 
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entidade, as formas de acesso a esses serviços e seus compromissos e padrões de 

qualidade de atendimento ao público. Ainda deverá trazer informações claras e 

precisas em relação a cada um dos serviços prestados.  

Já os artigos 18 ao 21, da Lei 13.460/2017, tratam sobre a participação dos 

usuários no acompanhamento da prestação e na avaliação dos serviços públicos, 

realizado por meio de conselhos de usuários. 

Os conselhos de usuários são órgãos consultivos dotados das seguintes 

atribuições: 

I. Acompanhar a prestação dos serviços; 

II. Participar na avaliação dos serviços; 

III. Propor melhorias na prestação dos serviços; 

IV. Contribuir na definição de diretrizes para o adequado atendimento ao 

usuário; e 

V. Acompanhar e avaliar a atuação do ouvidor. 

A composição dos conselhos deve observar os critérios de representatividade 

e pluralidade das partes interessadas, com vistas ao equilíbrio em sua representação.  

A escolha dos representantes será feita em processo aberto ao público e diferenciado 

por tipo de usuário a ser representado.  O conselho de usuários poderá ser consultado 

quanto à indicação do ouvidor. A participação do usuário no conselho será 

considerada s erviço e sem remuneração. 

No âmbito do Ministério Público, a Resolução CNMP n.º 86/2012 detalha os 

conteúdos obrigatórios dos portais da transparência, tais como: estrutura 

organizacional, despesas, contratos, convênios, relatórios de atividades, 

remuneração dos membros e servidores, entre outros. 

Nos termos da Resolução CPJ n. 15/2023 do Colégio de Procuradores de 

Justiça do Ministério Público do Estado de Goiá, a Ouvidoria tem por objetivo contribuir 

para o aperfeiçoamento e a melhoria dos padrões e mecanismos de transparência, 

presteza, eficiência e segurança dos serviços e das atividades desenvolvidas pela 

Instituição, além do fortalecimento da cidadania, com a criação de canais 

permanentes de comunicação e interlocução com a sociedade (MPGO, 2023). A 

Ouvidoria detém independência funcional com relação a todos os demais órgãos do 
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Ministério Público, atuando em regime de cooperação com eles sem relação de 

hierarquia funcional.  

Ainda consoante a referida Resolução, os procedimentos de acesso à 

informação previstos na Lei n.º 12.527, de 18 de novembro de 2011, serão 

operacionalizados pela Ouvidoria do Ministério Público, responsável pelo Serviço de 

Informações ao Cidadão — SIC, dentre outras atribuições definidas na legislação 

pertinente. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A partir dos estudos realizados, nota -se que a transparência não é apenas uma 

exigência legal, mas um dever institucional de prestação de contas à sociedade, a 

qual deve estar alinhada à função constitucional da administração pública. No caso 

do Ministério Público, deve estar alinhada à sua função constitucional, como defensor 

da ordem jurídica e dos interesses sociais. 

A transparência, nos moldes definidos pela legislação vigente, é elemento 

essencial à legitimidade institucional e constitui ferramenta eficaz de controle social. 

O cumprimento das normas de acesso à informação, tanto em sua dimensão ativa 

quanto passiva, alinha -se aos princípios constitucionais no intuito de fortalecer a 

confiança da sociedade na atuação dos órgãos públicos.  

O portal da transparência do Ministério Público do Estado de Goiás, ao atender 

a esses requisitos, conforme demonstrado no Radar da Transparência do Programa 

Nacional da Transparência Pública, nos anos de 2023 e 2024, viabiliza a participação 

cidadã no intuito de fortalece r os mecanismos de fiscalização e controle social, 

permitindo à sociedade avaliar a legitimidade e a eficiência da atuação ministerial. 

Um ponto importante a destacar é que a omissão de informações, por outro 

lado, pode configurar violência aos princípios constitucionais e sujeitar a instituição a 

medidas de controle externo, inclusive pelo Tribunal de Contas e pelo Conselho 

Nacional do Ministério Público (CNMP).  

Cabe ainda ressaltar que a manutenção e permanente atualização do portal da 

transparência, bem como o fortalecimento das ouvidorias e canais de atendimento ao 
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cidadão, devem ser priorizadas como medidas concretas de efetivação do direito de 

acesso à informação, considerando que, apesar da independência funcional da 

Ouvidoria do MPGO, a sua composição carece de representação de pessoas 

pertencentes a outras camadas sociais, a exemplo de representantes dos movimentos 

sociais. 

Evidencia-se o importante objetivo que a Ouvidoria tem de contribuir para o 

aperfeiçoamento e a melhoria dos padrões e mecanismos de transparência, presteza, 

eficiência e segurança dos serviços e das atividades desenvolvidas pela Instituição, 

conforme apresentado no sítio eletrônico do MPGO, a saber:  

 

Qualquer pessoa pode e deve procurar a Ouvidoria quando não for atendida 
com a devida atenção e empenho pelo Ministério Público.  A Ouvidoria é um 
canal de comunicação direto e desburocratizado entre o cidadão e o 
Ministério Público, pronto para receber, analisar e encaminhar suas 
denúncias, reclamações, críticas, pedidos de informações e elogios 
relacionados aos serviços e atividades desenvolvidas pela Instituição. Com a 
colaboração do cidadão, a Ouvidoria trabalha para a melhoria dos serviços 
prestados pelo Ministério Público (MPGO, 2025). 

 

Mas para o cidadão poder colaborar efetivamente com a melhoria dos serviços 

públicos a partir de um controle social, não há dúvidas que ele precisa conhecer e ter 

acesso a os serviços oferecidos, entender o papel e as atribuições q ue as instituições 

públicas exercem perante a sociedade, bem como sentir-se representa do diante de 

suas demandas. 

Para isso, é fundamental haver representatividade e pluralidade das partes 

interessadas, com vistas ao equilíbrio em sua representação, em unidades de escuta, 

como nas Ouvidorias. Como exemplo, vale citar os representantes de movimentos 

sociais, no intuito de transformar o processo de acesso à informação cada vez mais 

democrático, confiante e transparente, para que, efetivamente, as pessoas exerçam 

a verdadeira cidadania. 

Entende -se, portanto, que acesso à informação pública, enquanto instrumento 

de controle social, constitui fator de consolidação da democracia, suscitando reflexões 

jurídicas, políticas e institucionais quanto à efetividade do princípio democrático por 

meio da transparência administrativa e da participação cidadã. 
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6 ANEXOS 

 

Anexo A – Visão geral do radar da transparência pública – PNTP – 2023 

 

 

Anexo B – Visão geral do radar da transparência pública – PNTP – 2024 
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Anexo C – Visão geral do MPGO no radar da transparência pública – PNTP – 2023 

 

 

Anexo D – Visão geral do MPGO no radar da transparência pública – PNTP – 2024 

 

  



90 
 

Juris MPES, Vitória, ES, v.6, n.7, p. 50-94, 2025 

Anexo E – Índice por esfera e poder no radar da transparência pública – PNTP – 2023 

 

 

Anexo F – Índice por esfera e poder no radar da transparência pública – PNTP – 2024 
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Anexo G – Avaliação do MPGO no radar da transparência pública – PNTP – 2023 

 

 

Anexo H – Avaliação do MPGO no radar da transparência pública – PNTP – 2024 

 

 
Anexo I - Tela inicial do portal da transparência do MPGO 
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ENTRE A VIOLÊNCIA E O SOFRIMENTO: feminicídio NA ADOLESCÊNCIA E 
SUAS DETERMINANTES PSICOSSOCIAIS 

BETWEEN VIOLENCE AND SUFFERING: ADOLESCENT FEMICIDE AND ITS 
PSYCHOSOCIAL DETERMINANTS 

 
Flavio Marques Gomes de Medeiros1 

 
RESUMO: Este artigo aborda o tema do feminicídio no contexto dos adolescentes em 
conflito com a lei, um fenômeno social ainda pouco explorado na literatura brasileira, 
mas de extrema relevância social e acadêmica. A pesquisa tem como principal 
objetivo compreender esse fenômeno sob a ótica da psicologia, analisando como 
fatores como violência intrafamiliar, negligência, abandono emocional e exclusão 
social influenciam profundamente a formação subjetiva desses jovens e contribuem 
para o desenvolvimento de comportamentos violentos. A partir de referenciais teóricos 
da psicologia, especialmente da psicanálise, e de estudos clínicos, o trabalho 
evidencia que a agressividade juvenil e o feminicídio não podem ser compreendidos 
apenas como atos criminosos, mas também como expressões de sofrimento psíquico, 
carência afetiva e falhas graves na construção dos vínculos primários. Além disso, o 
artigo discute o avanço das legislações brasileiras de proteção à mulher e aos direitos 
infantojuvenis, apontando para a necessidade de políticas públicas integradas que 
articulem ações preventivas com intervenções psicossociais humanizadas. Ressalta-
se a importância da atuação de equipes interdisciplinares, com destaque para o papel 
da psicologia, na responsabilização, reabilitação e reinserção social dos adolescentes 
envolvidos. Tal abordagem é essencial para romper ciclos de violência e construir uma 
sociedade mais justa, segura e acolhedora. 

Palavras-chave: Adolescência; Atos infracionais; Feminicídio; Psicologia. 
 
ABSTRACT: This article addresses the issue of femicide within the context of 
adolescents in conflict with the law, a social phenomenon that remains under-explored 
in Brazilian literature yet carries extreme social and academic relevance. The main 
objective of this research is to understand this phenomenon from a psychological 
perspective, analyzing how factors such as domestic violence, neglect, emotional 
abandonment, and social exclusion profoundly influence the subjective formation of 
these youths and contribute to the development of violent behaviors. Drawing from 
theoretical frameworks in psychology—especially psychoanalysis—and clinical 
studies, this work demonstrates that juvenile aggressiveness and femicide cannot be 
understood merely as criminal acts, but also as expressions of psychological suffering, 
emotional deprivation, and severe failures in the construction of primary bonds. 

 
1 Pós-graduado em A psicologia e o adolescente em conflito com a lei e Psicologia Clínica pela 
Faculdade do Leste Mineiro (Faculeste) em 2025. Graduado em Psicologia pela Faculdade Estácio 
Ponta Negra (Rio Grande do Norte) em 2023. Atualmente, é residente em Psicologia no Ministério 
Público do Rio Grande do Norte (MPRN). 
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Furthermore, the article discusses the advancement of Brazilian legislation regarding 
the protection of women and children's rights, pointing to the need for integrated public 
policies that articulate preventive actions with humanized psychosocial interventions. 
It emphasizes the importance of interdisciplinary teams, highlighting the role of 
psychology in the accountability, rehabilitation, and social reintegration of the 
adolescents involved. Such an approach is essential to break cycles of violence and 
build a more just, safe, and welcoming society. 

Keywords: Adolescence; Juvenile delinquency; Femicide; Psychology. 
 
SUMÁRIO: 1 Introdução. 2 A agressividade e a adolescência. 2.1 O Ato Infracional 
contra a vida cometido por adolescentes. 3 Proteção ao feminino em contextos 
familiares. 3.1 A violência intrafamiliar como desafio a ser superado. 4 Considerações 
Finais. 5 Referências. 
 

1 INTRODUÇÃO 

 

O feminicídio, caracterizado como o assassinato de mulheres em razão do 

gênero, é uma das formas mais graves de violência contra a mulher, refletindo 

relações sociais desiguais e opressoras. Apesar de amplamente debatido nos campos 

jurídico, social e de saúde pública, o feminicídio praticado por adolescentes em conflito 

com a lei permanece uma questão pouco explorada. Essa lacuna exige atenção 

especial, principalmente da psicologia, pois revela a complexidade das trajetórias 

juvenis marcadas por experiências de violência intrafamiliar, negligência, exclusão 

social e carência afetiva. 

Durante a adolescência, período de intensas mudanças e construção da 

identidade, os jovens formam valores, crenças e comportamentos que os 

acompanharão ao longo da vida. Quando esse processo ocorre em contextos 

adversos — como abandono, violência e desigualdade —, podem surgir dificuldades 

emocionais que levam a comportamentos violentos e antissociais. A associação entre 

adolescência, vulnerabilidade social e criminalidade, sobretudo em crimes como o 

feminicídio, demanda intervenções interdisciplinares capazes de lidar com essa 

realidade de forma crítica, ética e humanizada. 

A psicologia é fundamental nesse enfrentamento, por possibilitar uma 

compreensão aprofundada dos fatores subjetivos que levam ao comportamento 

infracional e por oferecer estratégias de intervenção psicossocial. O trabalho do 
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psicólogo — seja em contextos clínicos ou institucionais — permite acolher as 

demandas emocionais dos adolescentes, ouvir suas histórias e ajudá-los a elaborar 

simbolicamente seus conflitos, promovendo possibilidades de transformação pessoal 

e social. 

Essa problemática torna-se ainda mais complexa quando considerada a 

violência intrafamiliar, já que muitos adolescentes infratores vivenciaram, desde a 

infância, ambientes domésticos marcados por violência física, emocional e 

psicológica. Estudos, como o de Lima et al. (2006), mostram que a naturalização da 

violência, a ausência de vínculos afetivos sólidos e a falta de suporte institucional 

contribuem para a perpetuação de comportamentos violentos. Assim, o rompimento 

desse ciclo exige ações articuladas e políticas públicas eficazes. 

Diante desse cenário, o presente trabalho propõe discutir o papel da psicologia 

no enfrentamento do feminicídio cometido por adolescentes em conflito com a lei. O 

foco está nas intervenções psicossociais, na aplicação de medidas socioeducativas 

previstas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e na formulação de 

programas de reabilitação. A fundamentação teórica se apoia em produções 

científicas nas áreas da psicologia (clínica, psicanalítica, social e jurídica), da 

criminologia e das políticas públicas de proteção à infância e à mulher. 

A escolha do tema se justifica pela escassez de debates sobre o feminicídio 

juvenil na literatura científica brasileira, apesar de sua relevância social. Ao explorar 

as conexões entre feminicídio, adolescência, violência familiar e psicologia, busca-se 

contribuir para estratégias de enfrentamento mais eficazes e respeitosas, que 

promovam tanto a responsabilização dos adolescentes quanto o reconhecimento das 

violências que marcaram suas vidas. Assim, pretende-se colaborar para o 

desenvolvimento de políticas públicas e práticas institucionais pautadas nos direitos 

humanos, na dignidade e na superação dos ciclos de violência. 

 

2 A AGRESSIVIDADE E A ADOLESCÊNCIA 

 

A agressividade é um aspecto intrínseco da subjetividade humana e se 

manifesta de diferentes formas ao longo do desenvolvimento do indivíduo. No caso 
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dos adolescentes em conflito com a lei, a agressividade assume contornos 

particulares, muitas vezes expressando conflitos psíquicos profundos e questões 

relacionadas à formação do eu. Partindo dessa premissa, Cruz (2007) propõe uma 

análise da agressividade e da delinquência juvenil sob a ótica da psicanálise, com 

base nas contribuições teóricas de Freud, Winnicott, Vilhena e Gerez-Ambertín. 

Freud (1930), em sua obra O mal-estar na civilização, compreende a 

agressividade como uma pulsão destrutiva presente em todos os indivíduos, que se 

confronta com as exigências de repressão impostas pela vida em sociedade. Segundo 

essa visão, o processo civilizatório exige o recalcamento dos impulsos agressivos, o 

que pode gerar sofrimento psíquico e comportamentos desviantes, quando tais 

impulsos não encontram meios simbólicos de expressão. A delinquência juvenil, 

portanto, pode ser compreendida como uma forma de expressão desses impulsos 

recalcados que, não sendo simbolizados, emergem como atos transgressivos. 

Complementando a perspectiva freudiana, Donald Winnicott (2002) contribui 

com uma leitura da agressividade como elemento constituinte do desenvolvimento 

emocional do sujeito. Para o autor, a agressividade se relaciona à construção da 

identidade e à capacidade do indivíduo de se posicionar no mundo. A ausência de um 

ambiente suficientemente bom, que acolha e contenha as manifestações agressivas 

da criança, pode comprometer seu amadurecimento emocional, contribuindo para o 

surgimento de comportamentos antissociais. Nesse sentido, a delinquência seria um 

apelo do adolescente para ser visto e compreendido em sua dor psíquica. 

Outro aspecto fundamental é a diferenciação entre agressividade e violência, 

proposta por Júnia de Vilhena (2002). A autora articula esses conceitos com a ideia 

de deprivação emocional - a perda de um ambiente inicial "suficientemente bom" que 

a criança possuía, gerando uma ruptura na continuidade dos cuidados -, evidenciando 

o papel da estrutura familiar no desenvolvimento da conduta antissocial. Para Vilhena, 

a ausência de suporte afetivo e de limites consistentes na infância pode levar o sujeito 

a desenvolver padrões de comportamento agressivo como forma de lidar com a 

angústia e a frustração. A família, portanto, exerce uma função estruturante, e sua 

falência pode contribuir significativamente para a constituição do sujeito infrator. 

Dessa forma, o “sujeito do ato”, de Marta Gerez-Ambertín (2004), propõe uma 

abordagem clínica centrada na responsabilização subjetiva. Para a autora, é essencial 
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que o adolescente reconheça a autoria de seus atos por meio do discurso, o que 

implica uma escuta clínica que permita ao jovem se imbricar nas consequências de 

suas ações. Nesse contexto, a responsabilização não deve ser confundida com 

punição, mas entendida como uma oportunidade de reconstrução simbólica do sujeito. 

A partir dessa perspectiva psicanalítica, Cruz (2007) propõe que o 

enfrentamento da delinquência juvenil vá além das abordagens punitivas, priorizando 

espaços de escuta e acolhimento que possibilitem ao adolescente refletir sobre suas 

ações. A compreensão da agressividade como manifestação de um sofrimento 

psíquico permite uma abordagem mais humanizada e eficaz para a reintegração social 

desses jovens. 

A agressividade em adolescentes em conflito com a lei não pode ser vista de 

forma isolada ou apenas como uma falha moral. Ela deve ser analisada em sua 

complexidade, considerando as experiências subjetivas, os vínculos familiares e as 

possibilidades de simbolização. A psicanálise, nesse sentido, oferece ferramentas 

para a compreensão e o manejo clínico e social desses sujeitos, contribuindo para a 

construção de estratégias de intervenção mais eficazes e éticas.  

Não se restringindo a essa abordagem, outras tantas que também fazem parte 

dessa gama de conhecimento que é a psicologia conseguem fazer com que os 

adolescentes consigam expressar-se e consequentemente se entenderem para não 

se tornarem pessoas que apenas reagem às ações de maneira instintiva, mas 

sobretudo de forma consciente, sabendo lidar com suas vivências desafiadoras que 

perpassam esse período da adolescência. 

 

2.1 O ato infracional contra a vida cometido por adolescentes 

 

Em uma pesquisa que teve como objetivo principal caracterizar os perfis 

psicológicos de 33 adolescentes, de ambos os sexos, com idades entre 14 e 19 anos, 

que cometeram homicídio e se encontravam em cumprimento de medidas 

socioeducativas, foram utilizados instrumentos clínicos e projetivos para aprofundar a 

compreensão de seus funcionamentos psíquicos. Entre os métodos aplicados, 

destacam-se as entrevistas semiestruturadas e o teste de Rorschach, administrado 
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dentro do Sistema Compreensivo. Esses recursos possibilitaram uma análise 

qualitativa aprofundada, permitindo não apenas a identificação de sintomas e 

comportamentos, mas também das dinâmicas subjetivas envolvidas na constituição 

dos adolescentes em conflito com a lei. 

Os dados obtidos a partir dessa investigação permitiram organizar os 

participantes em três grandes grupos, classificados conforme traços de personalidade 

predominantes. O primeiro grupo apresentou características compatíveis com traços 

narcísicos patológicos, manifestados através de atitudes de grandiosidade, 

necessidade constante de admiração e reduzida capacidade empática. Esse perfil 

sugere adolescentes com uma imagem de si inflada, frequentemente utilizada como 

mecanismo de defesa diante de sentimentos de vulnerabilidade e inferioridade, muitas 

vezes derivados de vivências traumáticas e desestruturadas. 

O segundo grupo evidenciou a ausência de habilidades interpessoais, com 

dificuldades em estabelecer e manter vínculos afetivos saudáveis, além de apresentar 

limitações para lidar com as exigências e frustrações cotidianas. Esses adolescentes 

tendiam a apresentar isolamento, desconfiança e impulsividade, características que 

dificultavam a construção de relações estáveis e favoreciam a adoção de soluções 

violentas para conflitos interpessoais. Por fim, o terceiro grupo demonstrou prejuízos 

significativos no juízo crítico, com ideias excêntricas e desprezo pelas normas sociais 

estabelecidas. Os jovens enquadrados neste perfil mostraram dificuldade em 

compreender as consequências de seus atos e tendência a adotar comportamentos 

transgressores sem considerar seus impactos sobre os outros ou sobre si mesmos. 

A análise dos resultados evidencia que, apesar das diferenças nos perfis de 

personalidade, esses adolescentes compartilham a insuficiência de recursos 

psicológicos para uma adaptação social adequada. A complexidade dos perfis 

analisados demonstra que o ato infracional não é uma resposta simples ou isolada, 

mas sim o produto de interações entre fatores individuais, familiares e contextuais. 

Essa perspectiva desafia concepções reducionistas que atribuem o comportamento 

delitivo exclusivamente a falhas morais, à perversidade ou à ausência de punição, ao 

mesmo tempo em que destaca a importância de se considerar os múltiplos 

determinantes envolvidos nas trajetórias juvenis marcadas pela violência. 
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Além de contribuir para a compreensão clínica dos adolescentes em conflito 

com a lei, o estudo oferece subsídios relevantes para o debate sobre as políticas 

públicas destinadas a esse público. A identificação de padrões de funcionamento 

psíquico permite que sejam desenvolvidas intervenções mais eficazes, que 

transcendam a mera responsabilização legal e sejam voltadas também à reabilitação 

e reintegração social desses jovens. Nesse sentido, o estudo aponta para a 

importância de se investir em políticas de prevenção e intervenções precoces, 

capazes de agir sobre os fatores de risco presentes no ambiente familiar e social antes 

que culminem em atos extremos como o homicídio. 

No campo social, o artigo problematiza ainda a tendência à criminalização da 

juventude, frequentemente desconsiderando os determinantes estruturais da 

violência. As trajetórias dos adolescentes homicidas analisados evidenciam histórias 

de negligência, abuso, carência de suporte emocional e exclusão social — elementos 

indispensáveis na formulação de políticas públicas de prevenção à violência. Ao 

lançar luz sobre essas questões, o estudo contribui para o fortalecimento de uma 

abordagem mais humanizada e eficaz, que reconheça os direitos, a singularidade e a 

vulnerabilidade desses jovens. 

Por fim, o estudo representa uma valiosa contribuição ao entendimento da 

delinquência juvenil sob a ótica da psicologia clínica. Ao descrever os perfis de 

personalidade de adolescentes que cometeram homicídio, o artigo aponta caminhos 

para a construção de práticas interdisciplinares que articulem justiça, saúde mental e 

assistência social. Reforça, ainda, o papel fundamental da psicologia na intersecção 

entre os sistemas jurídico e de proteção, propondo uma atuação ética e comprometida 

com a compreensão, prevenção e transformação das condições que favorecem a 

violência entre jovens. 

 

3 PROTEÇÃO AO FEMININO EM CONTEXTOS FAMILIARES 

 

No Brasil, a proteção à mulher em contextos familiares tornou-se um tema 

central nas políticas públicas e legislações nas últimas décadas, impulsionado pelo 

aumento dos índices de violência doméstica. Estudos mostram que o ambiente 

doméstico, idealizado como espaço de segurança, frequentemente representa um 
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cenário de risco, especialmente para mulheres e crianças. Nesse contexto, a 

promulgação da Lei nº 11.340/2006 — a Lei Maria da Penha — marcou um avanço 

significativo no enfrentamento à violência de gênero. Reconhecendo essa violência 

como uma grave violação de direitos humanos, a lei instituiu medidas protetivas de 

urgência e procedimentos específicos para o atendimento das vítimas, visando sua 

integridade física, psicológica e moral, além da prevenção da escalada da violência 

(BRASIL, 2006). 

A importância da Lei Maria da Penha foi reforçada pela Lei nº 13.104/2015, que 

incluiu o feminicídio como qualificadora do homicídio no Código Penal. O feminicídio 

foi definido como o assassinato de mulheres por razões de gênero, muitas vezes em 

contextos domésticos ou de discriminação. A nova legislação não apenas aumentou 

a pena para esses crimes, como também deu maior visibilidade à violência de gênero 

e à necessidade de políticas públicas voltadas à prevenção e proteção das vítimas 

(BRASIL, 2015). 

Adicionalmente à proteção das mulheres, o ordenamento jurídico brasileiro 

também avançou na defesa dos direitos das crianças e adolescentes. O Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA), criado pela Lei nº 8.069/1990, assegura o direito à 

convivência familiar e comunitária em ambientes livres de violência, negligência e 

abuso. O ECA estabelece o princípio da proteção integral, reconhecendo crianças e 

adolescentes como sujeitos de direitos que exigem atenção prioritária por parte do 

Estado, da sociedade e da família (BRASIL, 1990). Esse marco foi reforçado por 

normas como a Lei nº 13.010/2014 — a Lei Menino Bernardo — que proibiu castigos 

físicos e tratamentos cruéis na educação, fortalecendo o compromisso com ambientes 

familiares afetivos e seguros (BRASIL, 2014). 

Outra legislação relevante é a Lei nº 13.431/2017, que instituiu um sistema de 

garantia de direitos para crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência. 

Ela estabeleceu diretrizes para o atendimento especializado, como o depoimento 

especial e a escuta protegida, com o objetivo de evitar a revitimização e assegurar a 

proteção integral (BRASIL, 2017). Essa norma reconhece a vulnerabilidade das 

crianças e adolescentes diante da violência, reforçando a necessidade de estratégias 

específicas, humanizadas e interdisciplinares. 
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No mesmo sentido, a Lei nº 13.715/2018 trouxe inovação ao ampliar as 

hipóteses de perda do poder familiar. A norma passou a prever a perda desse poder 

não apenas quando a violência for diretamente contra os filhos, mas também quando 

for contra o outro genitor, nos casos de crimes graves como feminicídio, estupro, lesão 

corporal grave ou crimes contra a dignidade sexual (BRASIL, 2018). Assim, o agressor 

deixa de ser juridicamente apto ao exercício do poder familiar, em consonância com 

o princípio da proteção integral da infância e adolescência. 

Essa alteração reconhece que a convivência em contextos violentos afeta não 

só a vítima direta, mas todo o núcleo familiar, especialmente as crianças. Conforme 

Kitzmann et al. (2007), a exposição à violência doméstica representa um fator de risco 

para o desenvolvimento emocional, comportamental e social, com impactos 

semelhantes ao abuso direto. Crianças que crescem em lares violentos tendem a 

apresentar dificuldades escolares, transtornos como ansiedade e depressão, 

comportamentos agressivos e maior tendência à reprodução da violência na vida 

adulta. 

Diante disso, torna-se essencial a articulação de políticas públicas, ações 

legislativas e estratégias intersetoriais que garantam o direito à convivência familiar 

segura e livre de violência. Tais medidas reafirmam os princípios constitucionais da 

dignidade da pessoa humana e da proteção integral, pilares para a construção de uma 

sociedade mais justa e igualitária. 

 

3.1 A violência intrafamiliar como desafio a ser superado 

 

A partir de uma investigação realizada em 2006 por Lima, Alcântara, Almeida 

e Alves em convênio com a Vara da Infância e da Juventude (VIJ) da cidade do 

Salvador, analisou-se o impacto da violência intrafamiliar sobre adolescentes em 

situação de conflito com a lei, em cumprimento de medida socioeducativa de 

internação no Estado da Bahia. Foi discutida influência das experiências de violência 

no ambiente doméstico na formação e no comportamento desses jovens, ressaltando 

a importância de políticas públicas de apoio às famílias, sob a perspectiva dos direitos 

humanos e do desenvolvimento infantojuvenil. 
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A violência contra crianças e adolescentes é um fenômeno social antigo e 

complexo, estudado a partir de diferentes abordagens disciplinares. Inicialmente, 

autores como Sánchez e Minayo (2002) e Roure (2002) em que analisaram seus 

aspectos epidemiológicos e históricos, enquanto outros, como Rosa (2000) e 

Finkelhor e Williams (1992), enfatizaram a complexidade dos vínculos afetivos e de 

respeito no ambiente familiar. Tais estudos evidenciam como a violência intrafamiliar, 

praticada pelos próprios responsáveis ou familiares, assume formas sutis e 

naturalizadas no cotidiano, dificultando sua identificação e enfrentamento. 

Fontes (2002) contribuiu para essa discussão analisando famílias de diversas 

nacionalidades nos Estados Unidos, ressaltando o papel das diferenças culturais na 

manifestação da violência intrafamiliar. Esses trabalhos revelam que fatores 

sociológicos, econômicos, psicológicos e jurídicos estão interligados na compreensão 

do fenômeno e reforçam a necessidade de estratégias preventivas voltadas às 

famílias. Apesar disso, a relação entre a violência intrafamiliar e a condição de 

adolescente autor de ato infracional ainda é pouco explorada, o que justifica a 

atualidade do estudo de Lima et al. (2006). 

A pesquisa evidencia que a infância e a adolescência, como fases peculiares 

do desenvolvimento humano, ainda convivem com concepções contraditórias no 

Brasil. Embora o país tenha incorporado os princípios da Convenção das Nações 

Unidas sobre os Direitos da Criança (1989) e, posteriormente, do Estatuto da Criança 

e do Adolescente (ECA, 1990), a violência familiar continua sendo tolerada 

socialmente, especialmente sob a justificativa de “correção” de comportamentos 

considerados inadequados. Essas práticas comprometem não apenas a integridade 

física e psicológica das vítimas, mas também aspectos subjetivos, como a autoestima 

e a confiança nas relações interpessoais. 

Os autores apoiam-se na teoria do aprendizado social de Albert Bandura, que 

argumenta que comportamentos agressivos podem ser adquiridos por meio da 

observação e da repetição de padrões familiares. Assim, crianças e adolescentes que 

crescem em ambientes marcados pela violência tendem a reproduzir essas atitudes 

em seus próprios relacionamentos. No caso dos adolescentes em conflito com a lei, 

os relatos analisados indicam que muitos   deles sofreram abusos físicos, emocionais 

e negligência no ambiente familiar, o que contribuiu para seu envolvimento com 

práticas ilícitas. 
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A pesquisa realizada aponta para a necessidade de políticas públicas 

integradas, que articulem família, comunidade e Estado. O objetivo dessas ações 

deve ser a proteção dos direitos das crianças e adolescentes, com foco no 

fortalecimento dos vínculos familiares, no respeito à dignidade humana e na promoção 

de ambientes saudáveis para o desenvolvimento infantojuvenil. A negligência do 

poder público e a fragilidade das redes de proteção social são elementos agravantes 

na perpetuação desses ciclos de violência. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A análise do feminicídio cometido por adolescentes em conflito com a lei, sob 

a perspectiva da psicologia e da violência intrafamiliar, evidencia a complexidade 

desse fenômeno social, cujas raízes transcendem o ato infracional e se encontram 

profundamente ligadas a contextos de sofrimento psíquico, vínculos familiares 

fragilizados e experiências de violência precoces. Ao longo deste trabalho, foi possível 

compreender que o comportamento violento desses jovens não pode ser interpretado 

de forma isolada ou apenas como falha moral ou ausência de punição, mas, 

sobretudo, como resultado de uma rede de fatores subjetivos, sociais e institucionais. 

A partir da abordagem psicanalítica, evidenciou-se que a agressividade, 

enquanto componente constitutivo da subjetividade humana, assume formas 

específicas na adolescência, podendo manifestar-se de maneira violenta quando o 

sujeito não encontra suporte emocional e espaços de simbolização adequados. 

Autores como Freud (1930) e Winnicott (2002) destacam a importância do ambiente 

suficientemente bom para o desenvolvimento emocional saudável, sendo a sua 

ausência determinante para a constituição de comportamentos antissociais. Assim, 

compreender a agressividade juvenil como expressão de sofrimento e não apenas 

como transgressão é essencial para o desenvolvimento de políticas públicas mais 

humanizadas e efetivas. 

Os dados apresentados sobre os perfis psicológicos de adolescentes autores 

de homicídio reforçam a importância da identificação precoce de sinais de sofrimento 

psíquico e vulnerabilidade social. As evidências apontam para a insuficiência de 

recursos internos desses jovens para lidar com suas emoções e relações 
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interpessoais, reiterando a urgência de intervenções psicossociais que atuem não 

apenas na responsabilização, mas também na reabilitação e reintegração social. 

Neste sentido, a psicologia se coloca como ferramenta fundamental na interface entre 

saúde mental e justiça, propondo práticas clínicas e institucionais que possibilitem a 

ressignificação das experiências traumáticas e o fortalecimento dos vínculos sociais. 

Além disso, o estudo reforça a importância das legislações de proteção à 

mulher e à infância, como a Lei Maria da Penha, a Lei do Feminicídio, o Estatuto da 

Criança e do Adolescente, e a Lei Henry Borel, as quais configuram avanços 

significativos no reconhecimento e enfrentamento da violência doméstica e familiar. A 

ampliação das causas legais para a perda do poder familiar, conforme a Lei nº 

13.715/2018, evidencia a preocupação do legislador em resguardar o ambiente 

familiar como espaço de segurança e cuidado, sobretudo para crianças e 

adolescentes em desenvolvimento. 

Por fim, a violência intrafamiliar se apresenta como elemento estruturante na 

trajetória de muitos adolescentes infratores, demandando ações integradas entre 

família, escola, comunidade e Estado. É imprescindível que as políticas públicas de 

prevenção e enfrentamento da violência contemplem a escuta qualificada desses 

jovens, o fortalecimento dos vínculos familiares e a promoção de ambientes sociais 

saudáveis e inclusivos, tendo a psicologia como ciência que ajuda nesse processo. A 

superação do feminicídio juvenil e do ato infracional infantojuvenil depende, portanto, 

da construção de uma sociedade mais justa, que reconheça a dignidade e os direitos 

humanos como princípios fundamentais para a convivência social e o 

desenvolvimento pleno de seus sujeitos. 
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VIGILÂNCIA ALGORÍTMICA E PROTEÇÃO DA PRIVACIDADE: UMA ANÁLISE 
CRÍTICA SOB A PERSPECTIVA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS NA 

SOCIEDADE DA INFORMAÇÃO 

ALGORITHMIC SURVEILLANCE AND PRIVACY PROTECTION: A CRITICAL 
ANALYSIS FROM THE PERSPECTIVE OF FUNDAMENTAL RIGHTS IN THE 

INFORMATION SOCIETY 
 

Luciano Rocha de Oliveira1 
 
RESUMO: O avanço da inteligência artificial no contexto da sociedade da informação 
trouxe consigo desafios significativos à proteção dos direitos fundamentais, 
especialmente no que tange às práticas de vigilância algorítmica. Este artigo analisa, 
sob a perspectiva do constitucionalismo contemporâneo, os impactos da utilização de 
sistemas algorítmicos para fins de monitoramento e controle social, com ênfase nos 
riscos à privacidade, à autodeterminação informativa e à não discriminação. Para além 
da mera descrição dos riscos, propõe-se uma abordagem propositiva, baseada nos 
princípios constitucionais da necessidade, proporcionalidade, transparência, 
auditabilidade e accountability, articulada com a análise crítica do modelo europeu do 
AI Act e dos marcos normativos brasileiros. Conclui-se pela necessidade da 
implementação de uma governança democrática da inteligência artificial, capaz de 
assegurar o respeito aos direitos fundamentais e impedir práticas tecnológicas 
incompatíveis com o Estado Constitucional de Direito. 

Palavras-chave: Inteligência Artificial; Vigilância Algorítmica; Direitos Fundamentais; 
Governança Democrática da IA; Privacidade e Proteção de Dados. 
 
ABSTRACT: The advancement of artificial intelligence within the information society 
has brought significant challenges to the protection of fundamental rights, particularly 
regarding algorithmic surveillance practices. This article analyzes, from the perspective 
of contemporary constitutionalism, the impacts of using algorithmic systems for 
monitoring and social control purposes, emphasizing risks to privacy, informational 
self-determination, and non-discrimination. Moving beyond merely describing the risks, 
the study proposes a normative approach based on constitutional principles such as 
necessity, proportionality, transparency, auditability, and accountability. It also includes 
a critical analysis of the European AI Act model and the Brazilian legal framework. The 
conclusion highlights the urgent need to implement a democratic governance model 
for artificial intelligence, ensuring respect for fundamental rights and preventing 
technological practices that are incompatible with the principles of a Constitutional 
Democratic State. 
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(MPES) e Promotor de Justiça do Ministério Público do Estado do Espírito Santo. 
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Democratic Governance of AI; Privacy and Data Protection. 
 
SUMÁRIO: 1 Introdução. 2 A Vigilância Algorítmica na Sociedade na Informação. 2.1 
Conceito e caracterização da vigilância algorítmica. 2.2 Principais tecnologias e 
aplicações práticas. 3 O Direito Fundamental à Privacidade e es Desafios Digitais. 3.1 
Evolução histórica e conteúdo do direito à privacidade. 3.2 A privacidade na 
Constituição Federal e na LGPD. 4 Impactos Constitucionais da Vigilância Algorítmica. 
4.1 Riscos à privacidade e à autodeterminação informativa. 4.2 Limites constitucionais 
e propostas de regulação. 4.3 Caminhos Constitucionais para a Governança 
Democrática da IA. 5 Considerações Finais. 6 Referências. 
 

1 INTRODUÇÃO 

 

A ascensão da inteligência artificial (IA) no contexto da sociedade da 

informação tem provocado uma transformação profunda nas dinâmicas sociais, 

econômicas e jurídicas contemporâneas. A utilização de sistemas algorítmicos para 

monitoramento, rastreamento e previsão de comportamentos — fenômeno conhecido 

como vigilância algorítmica — impõe desafios inéditos à proteção dos direitos 

fundamentais, especialmente à privacidade, à autodeterminação informativa e à não 

discriminação. 

A literatura acadêmica, assim como organismos internacionais e instituições de 

direitos humanos, já reconhece amplamente os riscos decorrentes da utilização 

indiscriminada de tecnologias como reconhecimento facial, mineração de dados e 

sistemas preditivos aplicados à segurança pública, ao mercado e às relações sociais. 

Contudo, o debate não pode se restringir à constatação dos riscos. É necessário 

avançar para a construção de modelos normativos que compatibilizem o 

desenvolvimento tecnológico com os princípios estruturantes do Estado 

Constitucional Democrático. 

Este artigo parte da premissa de que a vigilância algorítmica não pode ser 

tratada como uma externalidade tecnológica, mas sim como uma questão central do 

constitucionalismo contemporâneo. Assim, propõe-se a investigar quais são os 

parâmetros constitucionais aplicáveis ao desenvolvimento e à utilização de sistemas 
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de IA voltados à vigilância, e quais modelos de governança poderiam garantir sua 

compatibilidade com os direitos fundamentais. 

Com essa finalidade, a pesquisa se estrutura em três eixos principais: (i) a 

análise conceitual da vigilância algorítmica e das tecnologias associadas; (ii) o exame 

crítico do direito fundamental à privacidade no contexto digital, à luz da Constituição 

Federal de 1988 e da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018); e (iii) a 

formulação de propostas normativas e institucionais para uma governança 

democrática da IA, com foco na proteção de direitos, na transparência e no controle 

social dos algoritmos. 

Busca-se, portanto, oferecer uma contribuição teórica e propositiva ao debate 

jurídico contemporâneo, articulando fundamentos constitucionais, princípios de 

direitos humanos e experiências internacionais, como o debate europeu em torno do 

AI Act, para delinear os limites e as possibilidades do uso da inteligência artificial no 

âmbito da vigilância e do controle social. 

 

2 A VIGILÂNCIA ALGORÍTMICA NA SOCIEDADE DA INFORMAÇÃO 

 

Este tópico propõe uma análise introdutória sobre o conceito e as 

manifestações práticas da vigilância algorítmica na contemporaneidade. Busca-se 

compreender a dinâmica de funcionamento dessas tecnologias e os impactos de sua 

aplicação no cotidiano social. 

 

2.1 Conceito e caracterização da vigilância algorítmica 

 

A vigilância algorítmica pode ser definida como o uso de sistemas 

automatizados, baseados em algoritmos de inteligência artificial e aprendizado de 

máquina, para monitorar, coletar, analisar e prever comportamentos de indivíduos ou 

grupos sociais. Trata-se de uma forma de vigilância que ultrapassa a mera observação 

passiva, pois envolve a interpretação ativa de dados massivos (big data) para gerar 

inferências, atribuir perfis e orientar decisões futuras. 
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Segundo Caplan e Kennedy (2016, p. 51–52), a vigilância algorítmica difere 

das técnicas tradicionais por operar em escala massiva e em tempo real, 

possibilitando intervenções preditivas baseadas em correlações estatísticas e padrões 

detectados automaticamente. Essa capacidade expande significativamente o alcance 

do controle social, muitas vezes sem o conhecimento ou consentimento dos afetados. 

As manifestações contemporâneas de vigilância algorítmica incluem sistemas 

de reconhecimento facial em espaços públicos, monitoramento de redes sociais para 

fins de segurança nacional ou comercial, rastreamento de dispositivos móveis, análise 

preditiva em polícias e programas de “governo inteligente” (smart governance) 

(HARARI, 2024, p. 80). 

Para Thompson (2021, p. 73), a necessidade de supervisionar, revisar e avaliar 

a causalidade e a funcionalidade dos sistemas de inteligência artificial visa promover 

a transparência, a segurança, a compreensão e a confiança, elementos fundamentais 

para reduzir a opacidade dos algoritmos, dissipar sua inescrutabilidade e esclarecer 

decisões tomadas, inclusive no tocante a possíveis vieses. 

Nesse sentido, a vigilância algorítmica, ao operar de forma opaca, potencializa 

riscos de discriminação, exclusão e violação de direitos fundamentais, exigindo 

mecanismos de controle e regulação compatíveis com os princípios constitucionais. 

 

2.2 Principais tecnologias e aplicações práticas 

 

A vigilância algorítmica concretiza-se por meio de diversas tecnologias que, ao 

serem aplicadas em ambientes públicos e privados, ampliam o alcance do 

monitoramento de dados pessoais. Entre essas tecnologias, destacam-se o 

reconhecimento facial automatizado, a análise de redes sociais, o rastreamento de 

dispositivos móveis e geolocalização, a análise preditiva no âmbito policial e os 

sistemas de avaliação automatizada em serviços públicos. 

No que tange ao reconhecimento facial automatizado, trata-se de sistemas que 

identificam indivíduos a partir de imagens capturadas em espaços públicos e privados. 

De acordo com Cruz e Fragoso (2020, p. 47), o uso de tecnologias de reconhecimento 

facial para o monitoramento contínuo da população, sem que haja suspeita 
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individualizada, representa uma séria ameaça à liberdade de circulação e à presunção 

de inocência, configurando uma prática de vigilância generalizada incompatível com 

os princípios do Estado Democrático de Direito. 

Na análise de redes sociais são utilizadas ferramentas que monitoram 

interações, postagens e redes de contato para identificar comportamentos 

considerados anômalos ou ameaçadores. Conforme apontado por Perry et al. (2013, 

p. 180), o monitoramento em tempo real de plataformas como Facebook e Twitter pode 

fornecer às autoridades informações imediatas sobre crimes em curso ou planejados, 

sendo amplamente empregado por órgãos de segurança para fins de antecipação de 

riscos. 

Quanto ao rastreamento de dispositivos móveis e geolocalização, mediante 

sensores e aplicativos, é possível monitorar em tempo real a localização dos 

indivíduos, criando perfis de deslocamento e comportamento. 

Na análise preditiva no âmbito policial (predictive policing), é feito o uso de 

dados históricos de criminalidade para identificar locais e indivíduos com maior 

probabilidade de envolvimento em delitos. O uso de tecnologias baseadas em Big 

Data e Data Mining tem sido apontado na literatura como uma inovação relevante no 

processo decisório contemporâneo, permitindo decisões mais céleres e 

economicamente viáveis. Tais ferramentas operam por meio do processamento 

massivo de dados, analisando grandes volumes de informações para produzir 

inferências estatísticas que orientam escolhas em diferentes contextos 

(FERNANDES; CARVALHO, 2018, p. 379). 

Por fim, no que se refere aos sistemas de avaliação automatizada em serviços 

públicos, são utilizados algoritmos que determinam a concessão de benefícios, 

credenciais ou sanções, a partir da análise de dados pessoais e comportamentais, a 

exemplo da assistência social, educação e saúde. 

A integração dessas tecnologias forma um ecossistema de vigilância 

permanente e generalizada, cujo impacto sobre a privacidade e outros direitos 

fundamentais exige regulação jurídica adequada, baseada em princípios 

constitucionais como legalidade, proporcionalidade, transparência e responsabilidade. 
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3 O DIREITO FUNDAMENTAL À PRIVACIDADE E OS DESAFIOS DIGITAIS 

 

O avanço das tecnologias digitais, a proliferação do uso de dados em massa e 

a ascensão de fenômenos como o capitalismo de vigilância (ZUBOFF, 2021), impõem 

novos e significativos desafios a direitos fundamentais tradicionalmente 

estabelecidos, entre eles o direito à privacidade. Este capítulo se propõe a analisar a 

evolução histórica desse direito e seu conteúdo, bem como sua consagração na 

ordem constitucional brasileira e a abordagem específica da Lei Geral de Proteção de 

Dados (LGPD) diante do cenário digital contemporâneo. 

 

3.1 Evolução histórica e conteúdo do direito à privacidade 

 

O direito à privacidade possui uma trajetória histórica que reflete a constante 

necessidade de proteção da esfera íntima do indivíduo frente às mudanças sociais e 

tecnológicas. As primeiras manifestações teóricas sobre a privacidade surgem no final 

do século XIX, notadamente com o artigo clássico de Samuel D. Warren e Louis D. 

Brandeis, "The Right to Privacy" (1890), publicado na Harvard Law Review. Nesse 

texto seminal, os autores propuseram a conceituação do direito à privacidade como o 

"direito de estar só", em resposta à crescente intrusão dos meios de comunicação de 

massa na vida privada. 

Desde documentos medievais como a Magna Charta no século XIII, passando 

pelas primeiras declarações do século XVIII (SARLET, 2018, p. 41), e chegando à sua 

progressiva positivação no direito constitucional e internacional dos direitos humanos, 

percebe-se que essa trajetória de consagração dos direitos fundamentais remonta a 

processos históricos seculares. No contexto brasileiro, essa evolução se manifesta 

nas diversas Constituições, que foram incorporando e estruturando um catálogo de 

direitos  (SILVA, 2014, p. 172–173). 

O direito à privacidade, em sua concepção tradicional, emergiu como uma 

faceta da proteção do indivíduo contra intervenções indevidas, buscando delimitar 

uma esfera de autonomia pessoal resguardada da ingerência estatal. Na Constituição 

brasileira de 1988, a inviolabilidade da vida privada é explicitamente reconhecida no 
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Art. 5º, caput, e referida como um direito fundamental. Ademais, a inviolabilidade da 

intimidade também é assegurada no inciso X do mesmo artigo, e a inviolabilidade do 

sigilo das comunicações de dados no inciso XII (FERNANDES; CARVALHO, 2018, p. 

388), evidenciando a preocupação do constituinte com a proteção de diferentes 

aspectos da esfera privada. 

Nesse contexto, com o advento das tecnologias digitais, a noção de privacidade 

ampliou-se para abarcar não apenas a proteção contra a intrusão física, mas também 

contra a coleta, o tratamento e a disseminação indevida de dados pessoais. A 

Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, em seu artigo 12, e o Pacto 

Internacional sobre Direitos Civis e Políticos de 1966, em seu artigo 17, consagraram 

a proteção da vida privada como direito humano fundamental. 

Na evolução do pensamento jurídico, a privacidade passou a ser entendida em 

múltiplas dimensões, incluindo a esfera informacional (controle sobre informações 

pessoais), decisional (liberdade de tomada de decisões íntimas) e territorial (proteção 

do espaço pessoal). Daniel Solove (2011, p. 182) propôs uma abordagem conceitual 

baseada em "atividades de processamento de informações", demonstrando que a 

ameaça à privacidade decorre mais de processos de coleta, armazenamento e 

disseminação do que de atos isolados de intrusão. 

Com a expansão das tecnologias de informação e comunicação, novos 

desafios surgiram. As chamadas "tecnologias de vigilância" passaram a integrar o 

cotidiano das sociedades contemporâneas, impulsionadas por interesses estatais, 

comerciais e securitários. Como destacou Zuboff (2021), inaugurou-se a era do 

"capitalismo de vigilância", em que dados pessoais são convertidos em commodities 

de valor econômico. 

Portanto, o conteúdo do direito à privacidade atualmente compreende a 

proteção contra formas sofisticadas de coleta e tratamento de dados, exigindo 

respostas jurídico-constitucionais que assegurem a liberdade, a dignidade e a 

autodeterminação dos indivíduos na sociedade da informação. 
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3.2 A privacidade na constituição federal e na LGPD 

 

No Brasil, como visto, a proteção da privacidade ganhou status constitucional 

com a promulgação da Constituição Federal de 1988, que a reconheceu 

expressamente como direito fundamental no artigo 5º, inciso X. Esse dispositivo 

estabelece que são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das 

pessoas, assegurando o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente 

da sua violação. 

O artigo 5º, inciso XII, também protege o sigilo das comunicações e dos dados, 

autorizando sua quebra apenas mediante ordem judicial nas hipóteses e na forma 

estabelecidas em lei, para fins de investigação criminal ou instrução processual penal. 

Essa proteção abrangente demonstra a centralidade do direito à privacidade no 

sistema constitucional brasileiro. 

Com a edição da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 

13.709/2018), houve avanço significativo na regulamentação do tratamento de dados 

pessoais. A LGPD estrutura um regime jurídico que visa garantir a privacidade e a 

proteção de dados pessoais, disciplinando a coleta, o uso, o armazenamento e o 

compartilhamento dessas informações tanto por entidades públicas quanto privadas. 

Entre seus princípios fundamentais, destacam-se a finalidade, a necessidade, 

a transparência, a segurança e a prevenção. A lei consagra ainda o direito à 

autodeterminação informativa, permitindo ao titular controlar o uso de suas 

informações pessoais. 

É relevante ressaltar que a Emenda Constitucional nº 115 (BRASIL, 2022), 

promulgada em fevereiro de 2022, alterou a Constituição Federal para incluir a 

proteção de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, como direito fundamental 

autônomo (artigo 5º, inciso LXXIX), e atribuiu competência privativa à União para 

legislar sobre a matéria (artigo 22, inciso XXX). 

Esse conjunto normativo robustece a proteção à privacidade no Brasil, 

oferecendo bases constitucionais e legais para o enfrentamento dos desafios 

impostos pelas novas tecnologias de vigilância algorítmica. 
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4 IMPACTOS CONSTITUCIONAIS DA VIGILÂNCIA ALGORÍTMICA 

 

Esta seção examina criticamente os riscos que a vigilância algorítmica impõe 

ao direito fundamental à privacidade e propõe limites constitucionais e mecanismos 

de regulação para proteger os indivíduos frente ao poder das tecnologias 

automatizadas. 

 

4.1 Riscos à privacidade e à autodeterminação informativa 

 

A vigilância algorítmica impõe riscos significativos ao direito à privacidade e à 

autodeterminação informativa. Em primeiro lugar, o volume massivo de dados 

pessoais coletados e analisados sem transparência adequada compromete a 

capacidade dos indivíduos de controlar as informações sobre si mesmos. De acordo 

com Zuboff (2019), na era do "capitalismo de vigilância", a coleta de dados ocorre de 

modo invisível e coercitivo, suprimindo o consentimento livre e informado. 

Ademais, a utilização de algoritmos opacos para a classificação e previsão de 

comportamentos gera riscos de discriminação, estigmatização e exclusão social. 

Sistemas de reconhecimento facial, por exemplo, podem apresentar vieses étnico-

raciais que comprometem direitos fundamentais à igualdade e à dignidade. 

O fenômeno da "perfilagem" (profiling) é particularmente preocupante. Ao inferir 

padrões comportamentais, preferências e áreas de risco, a vigilância algorítmica 

invade a esfera privada e reduz os indivíduos a meros dados estatísticos, 

comprometendo a liberdade existencial. 

Outro risco relevante é o chamado "efeito chilling" (efeito inibidor), em que o 

conhecimento ou suspeita da vigilância altera o comportamento espontâneo dos 

indivíduos, reduzindo o exercício pleno de direitos como a liberdade de expressão, a 

liberdade de associação e o direito à manifestação de pensamento. 

Portanto, a vigilância algorítmica desafia a arquitetura constitucional de 

proteção de direitos, exigindo a afirmação de princípios de proporcionalidade, 
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necessidade, finalidade legítima e accountability na regulação e controle de 

tecnologias de vigilância. 

 

4.2 Limites constitucionais e propostas de regulação 

 

Diante dos riscos apontados, impõe-se a necessidade de se estabelecerem 

limites constitucionais rigorosos à vigilância algorítmica. Esses limites devem ser 

fundamentados nos princípios da proporcionalidade, da necessidade, da finalidade 

legítima, da transparência e da prestação de contas (accountability). 

A proporcionalidade exige que as medidas de vigilância sejam adequadas, 

necessárias e estritamente proporcionais ao objetivo legítimo perseguido, evitando 

abusos e ingerências desmedidas na esfera privada. A necessidade implica a 

demonstração de que não existem meios menos gravosos para atingir a finalidade 

pretendida. 

A finalidade legítima impõe que o tratamento de dados pessoais por meio de 

vigilância algorítmica esteja estritamente vinculado a objetivos claros e 

constitucionalmente legítimos, como a segurança pública, respeitando sempre os 

direitos e garantias individuais. 

A transparência exige que os indivíduos tenham conhecimento sobre a coleta 

e o uso de seus dados pessoais, bem como sobre os critérios adotados pelos 

algoritmos. Nesse sentido, o direito à explicação, consagrado no Regulamento Geral 

de Proteção de Dados da União Europeia (GDPR) e previsto na LGPD brasileira, 

torna-se imprescindível para a efetivação do devido processo legal. 

Por fim, a accountability requer a criação de mecanismos institucionais que 

permitam a responsabilização dos agentes públicos e privados que utilizam 

tecnologias de vigilância, inclusive por meio da atuação de autoridades independentes 

de proteção de dados. 

Entre as propostas regulatórias, destacam-se: (i) a proibição do uso de sistemas 

de reconhecimento facial em espaços públicos sem base legal específica e controle 

judicial; (ii) a exigência de avaliações de impacto sobre a proteção de dados (Data 

Protection Impact Assessments - DPIAs) antes da implantação de sistemas de 
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vigilância; (iii) a criação de códigos de conduta para a utilização ética de algoritmos 

no setor público e privado; e (iv) o fortalecimento da Autoridade Nacional de Proteção 

de Dados (ANPD) com poderes efetivos de fiscalização e sanção. 

 

4.3 Caminhos constitucionais para a governança democrática da IA 

 

A construção de uma governança democrática para sistemas de inteligência 

artificial, especialmente aqueles voltados à vigilância algorítmica, demanda a adoção 

de critérios constitucionais robustos e de mecanismos institucionais de controle social. 

Inspirado nas reflexões de Stuart Russell (2021), que defende, especialmente nos 

capítulos 7 a 9 de sua obra, que a governança da IA precisa estar alinhada aos 

interesses humanos, preservando a autonomia, a transparência e o controle social 

sobre sistemas inteligentes, evitando assim cenários em que algoritmos operem fora 

dos marcos éticos e democráticos. 

Steven John Thompson (2021, p. 74) reforça que 

 

Accountability takes us one step further in the direction of rational explanation 
and understanding, as it calls upon the people involved; in the case of AI, 
designers, developers, and relevant stakeholders, to give an account of the 
rationale, the context, and the consequences of a given system or machine 
so that it becomes clear to the 'patients' using it who are the responsible 
'agents' behind it. 

 

Isso demonstra que a ausência de accountability não é uma falha técnica, mas 

uma questão ética e jurídica que desafia diretamente os fundamentos do Estado 

Democrático de Direito. 

No contexto brasileiro, com base na análise desenvolvida por Francisco Brito 

Cruz e Nathalie Fragoso (2020), é possível extrair críticas sobre os riscos que 

tecnologias como o reconhecimento facial representam à privacidade, à 

autodeterminação informativa e à não discriminação. Embora os autores não 

apresentem essa formulação de modo literal, seus estudos apontam para a 

necessidade urgente de marcos regulatórios claros e de uma governança democrática 

capaz de limitar práticas de vigilância incompatíveis com os princípios constitucionais. 
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A construção de uma governança democrática para sistemas de inteligência 

artificial, especialmente aqueles voltados à vigilância algorítmica, demanda a adoção 

de critérios constitucionais robustos e de mecanismos institucionais de controle social. 

O modelo regulatório europeu consubstanciado no AI Act, estabelece uma 

abordagem baseada no risco para a regulação de sistemas de IA. Embora inovador, 

o AI Act tem sido criticado por sua permissividade em relação a determinadas 

tecnologias de alto risco, como o reconhecimento facial em espaços públicos, cuja 

proibição é relativizada mediante hipóteses excepcionais. Tal permissividade suscita 

questionamentos sobre sua efetividade na proteção dos direitos fundamentais, como 

bem destaca o próprio Parlamento Europeu (2024, considerando 8 e Artigo 5), que 

reconhece os desafios desse modelo na salvaguarda de direitos frente ao uso de 

tecnologias de vigilância biométrica. 

À luz do constitucionalismo brasileiro, propõe-se a adoção dos seguintes 

parâmetros: (i) o princípio da necessidade, que exige a demonstração de que a 

utilização do sistema algorítmico é imprescindível para atingir um fim legítimo; (ii) a 

proporcionalidade, que demanda a ponderação entre os benefícios do uso da IA e os 

potenciais impactos sobre os direitos fundamentais; (iii) a transparência algorítmica, 

que obriga a disponibilização de informações claras sobre o funcionamento, critérios 

e dados utilizados pelos sistemas; (iv) a auditabilidade, que permite a revisão técnica 

e jurídica dos algoritmos por órgãos independentes; e (v) a accountability, que impõe 

responsabilidades jurídicas, civis e administrativas aos agentes públicos e privados 

que operam essas tecnologias. 

Defende-se, ainda, a vedação do uso de tecnologias classificadas como de 

risco inaceitável, como é o caso do reconhecimento facial em espaços públicos sem 

controle judicial prévio. Joel Caplan e Leslie Kennedy (2016, p. XIII) destacam que  

 

RTM methods provide police with a common language and means to 
communicate criminogenic risk and to work proactively to protect against 
features of the landscape that attract or enable crime. This has led to new 
approaches to police productivity that reduce the heavy reliance on traditional 
law enforcement actions, such as stops, arrests, and citations. [...] This 
encourages a focus on places, not just on people located at certain places, 
which could jeopardize public perceptions of police and negatively affect 
community relations. 
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Esse alerta evidencia que práticas de vigilância descontrolada podem reforçar 

injustiças espaciais e sociais, tornando urgente sua regulação. 

Perry et al. (2013, p. 16) corroboram que a aplicação de IA no policiamento 

deve estar subordinada a estruturas robustas de governança, que garantam revisões 

constantes, transparência e mecanismos claros de responsabilização 

 

Applying predictive policing methods is not equivalent to finding a crystal ball. 
For a policing strategy to be considered effective, it must produce tangible 
results. Furthermore, the success of predictive policing depends on 
continuous assessment, validation, and refinement of the models, and on the 
ability to integrate them with robust governance structures that ensure 
transparency, accountability, and respect for civil liberties. 

 

Isso demonstra que a própria literatura técnica reconhece que, sem 

mecanismos robustos de accountability, transparência e proteção de direitos civis, o 

uso da IA no policiamento corre o risco de ser ineficaz, discriminatório ou lesivo aos 

direitos fundamentais. 

Por fim, propõe-se a criação de modelos de supervisão democrática, que 

envolvem: (i) a atuação de autoridades reguladoras independentes com competência 

específica sobre IA; (ii) mecanismos de participação pública, como consultas, 

audiências e conselhos deliberativos; e (iii) o fortalecimento do controle judicial, 

assegurando que decisões automatizadas que afetem direitos fundamentais estejam 

sujeitas à revisão por parte do Poder Judiciário. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante dos desafios apresentados pela vigilância algorítmica, torna-se evidente 

que o desenvolvimento e a aplicação de tecnologias de inteligência artificial não 

podem prescindir de uma leitura rigorosa à luz dos direitos fundamentais. Este artigo 

demonstrou que a vigilância algorítmica, quando não submetida a controles 

democráticos, representa risco concreto à privacidade, à autodeterminação 

informativa, à não discriminação e à própria dignidade da pessoa humana. 

As análises realizadas, apoiadas na doutrina nacional e internacional, 

demonstram que não basta reconhecer os riscos: é imperativo estruturar uma 
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governança democrática da IA que imponha limites claros, baseados nos princípios 

constitucionais da necessidade, proporcionalidade, transparência, auditabilidade e 

accountability. A experiência europeia com o AI Act, bem como as críticas oriundas da 

literatura especializada, evidenciam que a mera abordagem baseada em riscos é 

insuficiente se não vier acompanhada de restrições robustas para tecnologias de alto 

risco, como o reconhecimento facial em espaços públicos. 

Nesse cenário, a proteção efetiva dos direitos fundamentais exige, de um lado, 

a vedação do uso de tecnologias consideradas incompatíveis com o Estado 

Constitucional de Direito — notadamente aquelas que operam reconhecimento 

biométrico em tempo real sem controle judicial — e, de outro, a implementação de 

estruturas institucionais sólidas que garantam supervisão, participação pública e 

controle jurisdicional efetivo. 

Por fim, conclui-se que o enfrentamento dos desafios impostos pela vigilância 

algorítmica não é apenas uma questão de técnica regulatória, mas, sobretudo, uma 

reafirmação dos compromissos fundamentais do constitucionalismo contemporâneo 

com a liberdade, a igualdade, a privacidade e a dignidade humana. Trata-se, em última 

análise, de assegurar que o avanço tecnológico não se converta em instrumento de 

opressão, mas em vetor de fortalecimento dos direitos fundamentais e da democracia.  
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A INVERSÃO JUDICIAL DO ÔNUS DA PROVA NO PROCEDIMENTO COMUM: O 
MOMENTO OPORTUNO PARA A SUA APLICAÇÃO 
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THE RIGHT MOMENT FOR ITS APPLICATION 
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RESUMO: O presente artigo analisa a inversão do ônus da prova no contexto do 
processo civil, com foco no procedimento comum, e a aplicação dessa ferramenta 
para facilitar a resolução de litígios, especialmente em situações em que há assimetria 
de poder entre as partes. A pesquisa examina os critérios legais para a inversão do 
ônus da prova, sua fundamentação e suas implicações práticas no saneamento 
processual. A pesquisa, fundamentada em uma abordagem crítica, busca 
compreender a relação entre a inversão do ônus da prova e a proteção do direito à 
igualdade no processo, utilizando o Código de Defesa do Consumidor como um 
exemplo pragmático. O trabalho também investiga como essa inversão pode impactar 
as estratégias processuais e a eficácia da busca pela verdade no âmbito judicial. 

Palavras-chave: Inversão do ônus da prova; Saneamento processual; Processo civil; 
Procedimento comum; Prova; Igualdade no processo. 
 
ABSTRACT: This article analyses the reversal of the burden of proof in the context of 
civil procedure, with a focus on common procedure, and the application of this tool to 
facilitate the resolution of disputes, especially in situations where there is an 
asymmetry of power between the parties. The research examines the legal criteria for 
reversing the burden of proof, its rationale and its practical implications for procedural 
reorganisation. The research, based on a critical approach, seeks to understand the 
relationship between the reversal of the burden of proof and the protection of the right 
to equality in the process, using the Consumer Defence Code as a pragmatic example. 
The work also investigates how this reversal can impact procedural strategies and the 
effectiveness of the search for truth in the judicial sphere. 

Keywords: Inversion of the burden of proof; Procedural reorganisation; Civil 
procedure; Common procedure; Evidence; Equality in the process. 
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SUMÁRIO: 1 Introdução. 2 Fundamentos teóricos do ônus da prova. 3 Aspectos 
subjetivos e objetivos da inversão do ônus da prova. 4 Regulação legal da inversão 
do ônus da prova no procedimento comum. 5 O momento adequado para a inversão: 
debates e desafios processuais. 6 A solução conferida pelo CPC/15: o saneamento 
processual como momento ideal para a inversão do ônus da prova. 7 Considerações 
finais. 8 Referências. 
 

1 INTRODUÇÃO 

 

Este estudo se dedica à investigação do momento processual adequado para 

a inversão do ônus da prova no procedimento comum, visando conciliar a segurança 

jurídica com a garantia do contraditório e da ampla defesa. A distribuição do ônus 

probatório é crucial para a estruturação do processo, influenciando diretamente o 

equilíbrio entre as partes e a formação do convencimento judicial. Contudo, a 

determinação do momento ideal para sua inversão já foi objeto de grandes debates 

na doutrina, especialmente quanto à necessidade de previsibilidade na produção de 

provas. 

No Brasil, a discussão se intensificou a partir da previsão expressa no Código 

de Defesa do Consumidor e posteriormente com a disciplina do tema no Código de 

Processo Civil de 2015. Três correntes se destacaram: a primeira, que defende a 

inversão do ônus da prova apenas no momento da sentença; a segunda, que propõe 

que essa decisão seja tomada em algum momento anterior à fase instrutória; e a 

terceira, que determina o saneamento processual como etapa mais adequada para a 

inversão do ônus probatório. Nesse contexto, a pesquisa se debruça sobre a seguinte 

questão: qual é o momento processual ideal para a inversão do ônus da prova no 

procedimento comum, de modo a equilibrar a produção de provas entre as partes e 

garantir a segurança jurídica, sem comprometer o contraditório e a ampla defesa? 

Parte-se da hipótese de que a inversão judicial do ônus da prova, quando 

realizada no saneamento processual, constitui o momento mais adequado para sua 

aplicação. Isso porque tal fase permite uma análise aprofundada do conjunto 

probatório, oferecendo às partes a oportunidade de se organizarem quanto à 

produção das provas, sem que sejam surpreendidas por uma decisão tardia que 

inviabilize sua participação no processo. Ademais, tal abordagem reforça a efetividade 
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da prestação jurisdicional, ao evitar a necessidade de anulação de atos processuais 

decorrentes da ausência de previsibilidade quanto ao encargo probatório. 

A metodologia empregada neste estudo é dedutiva, fundamentada na análise 

dos dispositivos normativos, da doutrina e da jurisprudência acerca da inversão do 

ônus da prova. O método de procedimento adotado é o monográfico, permitindo uma 

investigação aprofundada sobre o tema, com base na interpretação sistemática do 

ordenamento jurídico. A pesquisa se sustenta na revisão bibliográfica e documental, 

considerando aspectos teóricos e práticos da distribuição probatória. Dessa forma, 

busca-se contribuir para o aperfeiçoamento do debate acerca da inversão do ônus da 

prova, oferecendo subsídios para uma interpretação que equilibre segurança jurídica 

e efetividade processual. 

 

2 FUNDAMENTOS TEÓRICOS DO ÔNUS DA PROVA 

 

No âmbito do direito processual civil, o ônus da prova constitui um dos pilares 

fundamentais na condução do processo4, sendo o encargo atribuído às partes de 

demonstrar a veracidade dos fatos que sustentam suas alegações e pretensões 

jurídicas5. Trata-se de um instituto essencial para o equilíbrio processual, pois delimita 

as responsabilidades probatórias de cada litigante e orienta a atividade instrutória do 

magistrado. Diferentemente de uma obrigação jurídica, cujo descumprimento enseja 

sanções, o ônus da prova é uma responsabilidade de interesse próprio: a parte que 

não o satisfaz corre o risco de ver sua tese desconsiderada pelo magistrado, 

comprometendo o desfecho favorável da demanda. Nesse sentido, o ônus da prova 

não implica uma sujeição legal da parte a um dever jurídico imposto pelo 

ordenamento, mas sim um risco processual decorrente da ausência de comprovação 

das alegações feitas em juízo. 

 

 
4 Conforme indicado por Eduardo Couture, ao se tratar de teoria geral das provas, a questão do ônus 
da prova, é, sem dúvida a mais complexa e sensível de todo o assunto: “se trata, sin duda, del problema 
más complejo y delicado de toda esta materia” (COUTURE, E. J. Fundamentos del derecho procesal 
civil. 2. ed. Buenos Aires. Editorial Depalma, 1951, p. 146). 
5 CURY, A. J. Ônus da prova e sua inversão no novo direito processual civil. Curitiba: Juruá, 2015, p. 
101. 
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Um dos grandes méritos de Carnelutti foi o de estabelecer a distinção entre 
ônus e obrigação. Obrigação é o lado passivo, a que corresponde do lado 
ativo um direito subjetivo. (...) A sujeição e, correlativamente, o poder são o 
contrário da liberdade. A liberdade termina onde começa não tanto a 
obrigação quanto a sujeição. (...) O direito limita a liberdade, mas não a 
suprime; justamente por isso a garante. A possibilidade de agir no campo da 
liberdade se chama faculdade. Neste sentido, faculdade é antítese de 
obrigação6. 

 
Todavia, para não se ater apenas às questões nominalistas do ônus como 

figura intermediária entre a liberdade e obrigação, que, por consequência geram a 

noção paradoxal de “dever-livre”, Comoglio identifica, como um dos traços 

característicos do resultado atrelado ao ônus, o critério geral da 

autorresponsabilidade. Tal critério se manifesta nas diversas formas pelas quais as 

partes são chamadas a arcar com as consequências de sua própria inércia, o que 

reconduz a tipificação da regra sobre o ônus probatório para um processo que seja 

essencialmente isonômico. No entanto, diante da predominante assimetria na 

realidade processual, que em grande medida está condicionada pela relação subjetiva 

da aquisição probatória, evidencia-se a própria relatividade existente nos esquemas 

teóricos do ônus7. 

Portanto, diante de um panorama inerentemente assimétrico, a correta 

distribuição do ônus probatório se revela imprescindível para a garantia do 

contraditório e da ampla defesa, evitando que uma das partes suporte um encargo 

excessivo ou injusto no curso do processo. A prova, portanto, assume um papel central 

na formação do convencimento judicial, visto que é por meio dela que se estabelecem 

as bases fáticas sobre as quais o magistrado fundamenta a sua decisão8. 

A previsão legal da distribuição do ônus da prova encontra-se no art. 373 do 

Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015), o qual reafirma o modelo tradicional, 

conhecido como distribuição estática. De acordo com essa regra geral, incumbe ao 

autor da ação a demonstração dos fatos constitutivos de seu direito, enquanto ao réu 

 
6 BUZAID, A. Do Ônus da Prova. Revista da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, São 
Paulo, v. 57, 1962, p. 125-126. 
7 COMOGLIO, L. P. Le prove civili. Torino: UTET Giuridica, 2010, p. 254-256 
8 Como destaca Humberto Theodoro Júnior, “o processo de conhecimento tem como objeto as provas 
dos fatos alegados pelos litigantes, de cuja apreciação o juiz deverá definir a solução jurídica para o 
litígio estabelecido entre as partes” (THEODORO JÚNIOR. H. Curso de Direito Processual Civil Volume 
I. Rio de Janeiro: Editora Forense, 2015, p. 1102, grifo nosso). 
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cabe a prova dos fatos impeditivos, modificativos ou extintivos9. Tal estrutura 

fundamenta-se na premissa de que cada parte tem interesse em comprovar os fatos 

que lhe são favoráveis, de modo que a atividade probatória reflete diretamente o 

interesse processual de cada litigante. 

Contudo, a distribuição estática do ônus da prova pode, em determinadas 

circunstâncias, revelar-se inadequada ou excessivamente onerosa para uma das 

partes, especialmente quando a produção da prova lhe for impossível ou 

demasiadamente difícil, enquanto a parte contrária detém maior facilidade para 

produzi-la. Para mitigar essas situações e assegurar uma maior efetividade do 

processo, o legislador introduziu a possibilidade da distribuição dinâmica do ônus da 

prova no §1º do art. 373 do CPC/201510. Esse modelo permite que o magistrado, com 

base nas peculiaridades do caso concreto, redistribua o encargo probatório levando 

em consideração a maior aptidão de cada parte para a produção da prova11. Dessa 

forma, evita-se a chamada probatio diabolica, ou seja, a exigência de uma prova 

impossível ou excessivamente onerosa para uma das partes, o que poderia 

comprometer a equidade processual e o acesso à justiça12. 

A distribuição do ônus da prova, contudo, não pode ser feita de maneira 

arbitrária. O juiz deve fundamentar expressamente sua decisão e observar os 

princípios do contraditório e da ampla defesa, garantindo que a parte onerada pela 

inversão tenha a oportunidade de produzir a prova que lhe foi atribuída13. Além disso, 

 
9 Como consta no CPC/2015: “Art. 373. O ônus da prova incumbe: I – ao autor, quanto ao fato 
constitutivo de seu direito; II – ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo 
do direito do autor”. 
10 Como consta no CPC/2015: “Art. 373. O ônus da prova incumbe: § 1º Nos casos previstos em lei ou 
diante de peculiaridades da causa relacionadas à impossibilidade ou à excessiva dificuldade de cumprir 
o encargo nos termos do caput ou à maior facilidade de obtenção da prova do fato contrário, poderá o 
juiz atribuir o ônus da prova de modo diverso, desde que o faça por decisão fundamentada, caso em 
que deverá dar à parte a oportunidade de se desincumbir do ônus que lhe foi atribuído”. 
11 “A teoria da carga dinâmica da prova rompe com a visão estática tradicional da prévia distribuição do 
ônus da prova entre as partes, a fim de adequar a distribuição ao caso concreto, atribuindo o ônus da 
prova à parte que estiver em melhor condição de fazê-lo” (PINHO, H. D. B. de. Primeiras impressões 
sobre o sistema de distribuição do ônus da prova no CPC/2015. Revista dos Tribunais Online, 2015, p. 
4). 
12 SANTOS, L. A dos. Probatio Diabolica no CPC/15. Lume UFRGS, 2018, p. 36-58. 
13 De acordo com Humberto Theodoro Júnior, a distribuição do ônus da prova pode ser alterada em 
relação à regra legal comum, sendo atribuída à parte que estiver em melhores condições de produzi-
la. No entanto, o juiz deve fundamentar sua decisão e garantir que o contraditório seja respeitado 
durante esse processo (THEODORO JÚNIOR. H. Curso de Direito Processual Civil Volume I, 2015, p. 
1129. op. cit.). 
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a redistribuição do encargo probatório não pode contrariar normas legais expressas 

nem tornar inviável o exercício do direito de defesa. 

É importante destacar que, ainda antes da incorporação da distribuição 

dinâmica no CPC/2015, a inversão do ônus probatório já era aplicada no âmbito do 

direito do consumidor, conforme previsto no art. 6º, VIII14, do Código de Defesa do 

Consumidor (CDC). O dispositivo em questão estabelece que a inversão pode ocorrer 

quando for verossímil a alegação do consumidor ou quando ele for hipossuficiente, 

garantindo, assim, maior equilíbrio na relação processual15 entre consumidores e 

fornecedores. A referida antecipação legislativa evidenciou a necessidade de 

flexibilização da distribuição estática do ônus da prova em contextos específicos, o 

que contribuiu para a aceitação da teoria da carga dinâmica no direito processual civil 

brasileiro. 

 

3 ASPECTOS SUBJETIVOS E OBJETIVOS DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA 

 

Individualizadas as distribuições estática e dinâmica do ônus da prova, 

apresenta-se a necessidade de uma análise cuidadosa dos aspectos subjetivo e 

objetivo, sendo o primeiro relacionado ao comportamento das partes durante a 

instrução probatória e o segundo, à função do juiz ao julgar o processo16. 

O aspecto subjetivo da distribuição do ônus da prova refere-se à atuação das 

partes, que são responsáveis por apresentar as provas necessárias para sustentar 

suas alegações. A parte que não conseguir comprovar os fatos alegados sofrerá as 

consequências da ausência probatória, prejudicando sua pretensão17. No entanto, 

 
14 Nos termos do CDC: “Art. 6º São direitos básicos do consumidor: VIII - a facilitação da defesa de 
seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a 
critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias 
de experiências”. 
15 Assim como ensina Humberto Theodoro Júnior, “[a inversão do ônus da prova] tem de ser visto como 
instrumento para a obtenção do equilíbrio processual entre as partes, não tendo por fim causar indevida 
vantagem” (THEODORO JÚNIOR. H. Curso de Direito Processual Civil Volume I, 2015, p. 1147. op. 
cit.). 
16 KARAM, M. Ônus da Prova: Noções Fundamentais. Doutrinas Essenciais de Processo Civil. Vol. 4, 
2011. p. 745. 
17 Em “Distribuição do ônus da prova”, representantes do TJDFT (Tribunal de Justiça do Distrito Federal 
e Territórios) propõem: “A necessidade de provar é algo que se encarta, dentre os imperativos jurídico-
processuais na categoria de ônus, por isso que a ausência de prova acarreta um prejuízo para aquele 
que deveria provar e não o fez. A própria lei assim categoriza essa posição processual ao repartir o 
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quando se identifica uma hipossuficiência — seja ela financeira, técnica ou de acesso 

à informação — de uma das partes, o ordenamento jurídico permite a redistribuição 

do ônus da prova18, buscando corrigir desigualdades processuais e garantir uma 

distribuição mais justa e equitativa do encargo probatório. Nesse contexto, a inversão 

do ônus da prova se apresenta como um instrumento para restabelecer o equilíbrio 

entre as partes, especialmente quando se vislumbra que a parte hipossuficiente não 

teria condições adequadas para produzir a prova necessária para defender seu direito. 

Por outro lado, o aspecto objetivo do ônus da prova é vinculado à atividade do 

magistrado, que, ao julgar o caso, não pode se abster de decidir com base na falta ou 

insuficiência das provas, sendo-lhe vedado proferir uma decisão de “non liquet”, ou 

seja, de não saber como julgar devido à ausência de provas suficientes19. A teoria da 

carga dinâmica, alega que uma vez que a prova seja produzida no processo, ela deve 

ser tratada de forma comum entre as partes, integrando o conjunto probatório e sendo 

avaliada pelo juiz de maneira imparcial e objetiva. 

 

Para decidir, o juiz tomará em consideração todos os fatos e circunstâncias 
constantes dos autos, sem indagar se as provas procedem de uma ou de 
outra parte; em outras palavras, sem verificar se a prova foi subministrada 
pela parte a quem tocava o ônus de sua produção, ou pela parte contrária20. 

 
Portanto, não se deve compreender o ônus da prova apenas como uma regra 

de decisão para a formação do convencimento do juiz. O magistrado, ao se deparar 

com um ônus ainda não satisfeito, ainda assim, poderá se convencer. Para tanto, 

basta recordar que para além do convencimento que poderá ser obtido mediante o 

conjunto probatório apresentado pela outra parte, também poder-se-á determinar a 

produção de provas21. 

 
ônus da prova no art. 373 do CPC. Desta sorte, não há um direito à prova nem um dever de provar 
senão uma “necessidade de comprovar” os fatos alegados sob pena de o juiz não os considerar e, 
como consequência, decidir em desfavor de quem não suportou a atividade que lhe competia” 
(Distribuição do ônus da prova. TJDFT, 2024). 
18 A esse respeito, o Supremo Tribunal de Justiça (STJ), destacou em decisão (REsp. n. 284.995/SE) 
que “a inversão ou não do ônus da prova, prevista no art. 6º, VIII, da Lei n. 8.078/90, depende da análise 
de requisitos básicos (verossimilhança das alegações e hipossuficiência do consumidor), aferidos com 
base nos aspectos fático-probatórios peculiares de cada caso concreto”. 
19 BASSI, L. F. O ônus da prova e o poder instrutório do juiz. Sapientia PUC-SP, 2012, p. 17. 
20 BUZAID, A. Do Ônus da Prova. Revista da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, São 
Paulo, v. 57, 1962, p. 140. 
21 O fato de o magistrado poder determinar a produção de provas de ofício não esvazia a relevância do 
ônus da prova, sobretudo quando a dúvida persiste mesmo após a introdução dessas provas. Além 
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Nesse sentido, o magistrado possui o poder de, de ofício, requisitar a produção 

de provas adicionais quando entender necessário para formar o seu convencimento, 

especialmente na hipótese de uma das partes não cumprir adequadamente seu ônus, 

ou se o risco de injustiça processual for evidente. Essa prerrogativa encontra-se 

expressa no art. 37022 do CPC/2015, que reforça a importância de garantir um 

contraditório amplo e a vedação de decisões surpresas, permitindo que o processo 

transcorra de maneira justa e equilibrada. Além disso, ao adotar essa postura, o 

magistrado contribui para que a decisão final seja proferida com base em conteúdo 

probatório23 mais completo e substancial, ainda que a parte hipossuficiente 

inicialmente não tenha condições de produzir todas as provas necessárias. 

Portanto, os aspectos subjetivos e objetivos do ônus da prova devem ser vistos 

como elementos interligados e complementares. O aspecto subjetivo orienta as partes 

sobre como elas devem se comportar durante a fase probatória, enquanto o aspecto 

objetivo garante que o juiz possa resolver o litígio com base em um conjunto probatório 

suficiente, sem recorrer a ideia de “não saber” o que decidir. Em conjunto, essas duas 

facetas permitem uma prestação jurisdicional mais eficiente e equitativa24, já que o 

juiz, ao requisitar provas adicionais ou inverter o ônus probatório, assegura que o 

processo seja conduzido de modo que a decisão final se fundamente em um 

convencimento sólido, baseado na totalidade das provas disponíveis. 

 

 

 
disso, tal iniciativa não afasta a necessidade de que as partes tenham ciência prévia sobre os fatos que 
lhes incumbem provar, já que a atuação do juiz deve ocorrer apenas diante da inércia das partes e, 
ainda assim, de forma bem mais restrita. Afinal, são as partes que detêm o conhecimento direto dos 
fatos controvertidos e das provas mais adequadas à sua elucidação. (MARINONI, L. G; ARENHART, 
S. C. Prova e convicção. 6. ed. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2022. p. 209-210) 
22 Como consta no CPC/2015: “Art. 370. Caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, 
determinar as provas necessárias ao julgamento do mérito”. 
23 Seguindo, inclusive, o expresso no art. 371 do CPC/2015: “O juiz apreciará a prova constante dos 
autos, independentemente do sujeito que a tiver promovido, e indicará na decisão as razões da 
formação de seu convencimento”. 
24 Por essa razão, Echandia sustenta que o fundamento do ônus da prova, enquanto norma de 
distribuição de riscos, está ancorado no princípio da justiça distributiva entre as partes (aspecto 
subjetivo). Além disso, relaciona-se à promoção da harmonia social e à preservação da segurança 
jurídica, especialmente sob a perspectiva objetiva do juiz, cuja atuação deve estar voltada à realização 
dos fins do processo e ao pleno exercício da jurisdição. (ECHANDÍA, H. D.. Compendio de la prueba 
judicial: anotado y concordado por Adolfo Alvarado Velloso. Buenos Aires: Rubinzal-Culzoni, 2000. p. 
200). 
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4 REGULAÇÃO LEGAL DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA NO 
PROCEDIMENTO COMUM 

 

Adotando os conceitos anteriormente discutidos, e considerando  o 

entendimento sobre a inversão do ônus da prova no ordenamento jurídico processual 

civil brasileiro, é possível afirmar que, embora o art. 373, caput, do CPC/2015 

estabeleça a regra geral de distribuição do ônus da prova, o próprio Código prevê a 

possibilidade de flexibilização dessa norma, permitindo que o magistrado, com base 

em uma análise cuidadosa e fundamentada, proceda à inversão do ônus probatório 

(vide §1º do mesmo artigo). Diante desse cenário, infere-se que essa flexibilização 

representa, portanto, uma exceção à regra, devendo ser aplicada apenas em 

situações específicas que exijam maior atenção à equidade. 

O §1º do art. 373 do CPC/2015, de forma clara, prevê que o juiz pode, mediante 

decisão fundamentada, redistribuir o ônus da prova, quando a lei não houver indicado 

tal distribuição de maneira expressa. 

 

Art. 373. O ônus da prova incumbe: § 1º Nos casos previstos em lei ou diante 
de peculiaridades da causa relacionadas à impossibilidade ou à excessiva 
dificuldade de cumprir o encargo nos termos do caput ou à maior facilidade 
de obtenção da prova do fato contrário, poderá o juiz atribuir o ônus da prova 
de modo diverso, desde que o faça por decisão fundamentada, caso em que 
deverá dar à parte a oportunidade de se desincumbir do ônus que lhe foi 
atribuído25. 

 

A possibilidade em questão se baseia em duas condições principais: a primeira, 

relacionada à impossibilidade ou à dificuldade excessiva enfrentada pela parte 

inicialmente incumbida do ônus da prova, geralmente caracterizada como 

hipossuficiência26; e a segunda, relacionada à maior facilidade que a outra parte tenha 

para produzir a prova do fato contrário27, o que exige que essa facilidade seja, de fato, 

expressiva e patente, de modo a não incorrer em uma situação de probatio diabolica 

 
25 BRASIL. Art. 373. Código de Processo Civil. Brasília, DF: 2015 (grifo próprio). 
26 Conforme apresenta-se no §1º do art. 373: “diante de peculiaridades da causa relacionadas à 
impossibilidade ou à excessiva dificuldade de cumprir o encargo nos termos do caput”. 
27 Segundo o expresso no corpo do §1º do art. 373: “ou à maior facilidade de obtenção da prova do fato 
contrário”. 
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reversa28, ou seja, uma inversão que se tornaria objetivamente impossível de ser 

cumprida pela parte envolvida. 

As aludidas dificuldades ou impossibilidades de produção probatória 

eventualmente enfrentadas pelas partes em contexto verticalizado de 

hipossuficiência, constituem verdadeira supressão ao contraditório, este, que 

transcende a mera reação aos atos praticados e se desdobra para a própria 

capacidade de influenciar na formação de vontade, cabendo ao magistrado promover 

um ambiente processual pluralista29. Originar ou permitir-se perpetuar ônus 

probatórios que extirpem a possibilidade de influência na formação da decisão 

caminha na contramão do paradigma de processo edificado pelas normas 

fundamentais. Assim, apenas fará com que os cidadãos percam a fé na administração 

da justiça, não fazendo-os reconhecer as decisões prolatadas pelo Poder Judiciário 

como justas30. 

Deste modo, a própria compreensão do ônus em seus aspectos subjetivos e 

objetivos comunica-se diretamente com a dupla destinação do contraditório, que para 

as partes emerge como um direito, ao passo que para o magistrado, consolida-se 

como um dever31, cabendo-lhe assegurar os meios necessários para que o pedido e 

a alegação também estejam amparados pela atividade probatória. Deste modo, se as 

partes detêm o ônus, o juiz tem o dever de garantir que este ônus probatório, 

decorrente da efetivação do contraditório, não se subverta a ponto de obstaculizar a 

capacidade de influência e participação na formação da decisão. 

 
28 Conforme leciona Knijnik, “(...) a dinamização do ônus não pode derivar na consagração de uma 
probatio diabolica reversa. (...) O que se objetiva é apenas sua redistribuição fundamentada e racional, 
segundo a posição dos litigantes na relação de direito material e no episódio fático”. Dessa forma, a 
inversão do ônus da prova deve ser aplicada com cautela, de modo que a parte inicialmente dispensada 
do encargo probatório não seja submetida a uma exigência que, na prática, inviabilize sua defesa, 
configurando uma impossibilidade objetiva de produção da prova (KNIJNIK, D. As (perigosíssimas) 
doutrinas do “ônus dinâmico da prova” e da “situação de senso comum” como instrumentos para 
assegurar o acesso à justiça e superar a probatio diabolica. In: FUX, L.; NERY JÚNIOR.; N.; WAMBIER, 
T. A. A. (Coord.). Processo e constituição: estudos em homenagem ao professor José Carlos Barbosa 
Moreira. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006, p. 948). 
29 CABRAL, A. P. Il principio del contraddittorio come diritto d’influenza e dovere di dibattito. In: Rivista 
di diritto processuale. Padova: CEDAM, 2005. p. 464. 
30 OLIVEIRA, C. A. A. O juiz e o princípio do contraditório. Revista de Processo, São Paulo, v. 73, p. 7–
14, jan./mar. 1994. p. 31-39. 
31 DINAMARCO, C. R. Fundamentos do processo civil moderno. 6. ed. São Paulo: Malheiros, 2010. p. 
124-132 
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Neste sentido, o §2º do art. 34332 reafirma limites claros para a inversão do 

ônus da prova. Ele proíbe, por exemplo, a criação de situações em que a 

desincumbência do ônus seja impossível ou excessivamente dificultosa para a parte 

que se encontra na posição de destinatária do ônus. Por consequência, para que a 

inversão seja válida, a prova exigida da parte deve ser objetivamente possível de ser 

produzida. Assim, a inversão do ônus da prova configura-se como uma medida 

cautelosa, que deve ser aplicada apenas quando atender aos requisitos específicos 

do caso, sob pena de prejudicar o próprio contraditório. Portanto, a decisão judicial 

que decide pela inversão do ônus da prova deve ser fundamentada, considerando as 

particularidades do caso concreto e sempre assegurando à parte que se encontra na 

posição onerada a oportunidade de cumprir com o encargo que lhe foi atribuído. Esse 

procedimento visa garantir o respeito às normas fundamentais, em especial, à ampla 

defesa e à vedação de decisões surpresa, permitindo que a parte tenha condições de 

se desincumbir do ônus da prova que lhe foi atribuído. 

A inversão do ônus da prova, compreende-se então, como uma exceção, que 

só deve ser aplicada com base em uma análise cuidadosa do caso concreto, em 

conformidade com os requisitos legais e sempre com o objetivo de garantir um 

processo mais justo33. Isso implica dizer que a inversão só deve ocorrer quando o juiz 

entender, fundamentadamente, que a distribuição original do ônus da prova não é 

adequada para garantir a possibilidade de influência da parte na formação de sua 

convicção decisória. 

Em contrapartida, é relevante destacar que a inversão do ônus probatório não 

ocorre exclusivamente com base nos critérios do Código de Processo Civil. O exemplo 

paradigmático é o art. 6º, VIII, do CDC. Nesse contexto, o CDC estabelece dois 

requisitos fundamentais para a inversão: a verossimilhança das alegações34 do 

 
32 Como consta no CPC/2015: “§ 2º A decisão prevista no § 1º deste artigo não pode gerar situação em 
que a desincumbência do encargo pela parte seja impossível ou excessivamente difícil”. 
33 Como observa Haroldo Lourenço, “a regra é a distribuição legal e prévia do ônus da prova. A 
dinamização é excepcional (art. 373, §1º do CPC/2015), dependendo de decisão judicial, de ofício ou 
a requerimento” (LOURENÇO, H. Teoria dinâmica do ônus da prova no novo CPC. São Paulo: Método, 
2015, p. 122). 
34 A concepção da inversão do ônus da prova com base na verossimilhança das alegações já se fazia 
presente no pensamento de Piero Calamandrei. O jurista italiano atribuía grande relevância à análise 
da verossimilhança como um mecanismo para flexibilizar a rigidez das regras legais de distribuição do 
ônus probatório, permitindo ao juiz um maior grau de discricionariedade na sua aplicação. Calamandrei 
chegou a idealizar um sistema no qual a repartição do ônus da prova não estaria previamente 
determinada pela legislação com base na posição processual das partes ou na natureza dos fatos a 
serem provados, mas sim definida caso a caso pelo magistrado, a partir de uma avaliação comparativa 
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consumidor, verificada mediante juízo de cognição perfunctória realizado pelo 

magistrado, e a sua hipossuficiência35, ou seja, a dificuldade ou impossibilidade de o 

consumidor produzir a prova necessária para comprovar os fatos alegados. 

 

Art. 6º São direitos básicos do consumidor: VIII - a facilitação da defesa de 
seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no 
processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando 
for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências36. 

 

No âmbito do CDC, o procedimento é restrito às relações de consumo, ou seja, 

a inversão do ônus da prova só é aplicável nas lides que envolvam consumidores e 

fornecedores, com foco na proteção do consumidor, considerado a parte vulnerável 

da relação jurídica. O referido Código, portanto, oferece uma garantia protetiva àquele 

que é comumente vulnerável dentro dessas relações, nas quais, o fornecedor, em 

regra, detém meios e recursos para produzir provas técnicas e complexas, em 

comparação ao consumidor37. 

Discute-se, no entanto, a necessidade do cumprimento de ambos os requisitos 

para a inversão do ônus da prova fundamentado no CDC, assim, há autores que 

sustentam a análise alternativa dos critérios38. Em outros termos, bastaria que apenas 

 
da verossimilhança das alegações apresentadas no processo (CALAMANDREI, P. Instituições de 
Direito Processual Civil. FERREIRA, D. D. (trad.). 2. ed. Campinas: Bookseller, 2003, v. 3, p. 292-293). 
35 Tanto a hipossuficiência técnica quanto a financeira justificam a inversão do ônus da prova, pois 
ambas representam formas de desigualdades que demandam correção para assegurar o equilíbrio 
processual. Nesse sentido, Eduardo Arruda Alvim ressalta que o termo “hipossuficiente”, utilizado na 
legislação, não se restringe apenas à condição econômica, mas também abarca a limitação de acesso 
a dados e informações, ampliando, assim, o alcance da proteção conferida pela redistribuição do 
encargo probatório (ALVIM, E. A. Direito Processual Civil. 5. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2013, p. 531). 
36 BRASIL. Art. 6º. Código do Consumidor. Brasília, DF: 1990 (grifo próprio). 
37 Sendo a vulnerabilidade do consumidor um princípio fundamental das relações de consumo e tendo 
sido reconhecida pelo ordenamento jurídico brasileiro como justificativa para a inversão do ônus da 
prova em determinados casos, a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/1988), 
em seu art. 5º, XXXII, determina que “o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor”, 
enquanto o art. 170, V, estabelece a defesa do consumidor como um dos princípios da ordem 
econômica. Dessa forma, a inversão do ônus probatório, prevista no CDC, busca equilibrar a 
desigualdade inerente à relação entre consumidor e fornecedor, considerando que este último, por 
dominar as técnicas de produção, geralmente dispõe de melhores meios para a realização de provas 
técnicas e complexas. 
38 Esse é o entendimento de Didier Júnior que afirma: “(...) basta que um dos pressupostos esteja 
presente, tendo em vista que o próprio legislador colocou entre eles a conjunção alternativa ‘ou’” 
(DIDIER JÚNIOR, F. A Distribuição Legal, Jurisdicional e Convencional do Ônus da Prova no Novo 
Código de Processo Civil Brasileiro. Revista Direito Mackenzie, v. 11, n. 2, 2017, p. 152). Em linha 
similar também se encontra Eduardo Cambi, segundo o qual: “o juiz não há de exigir a configuração 
simultânea das duas situações, já que o art. 6º, inc. VIII, CDC, se vale ela conjunção alternativa ou, não 
da aditiva e. Logo, ou basta que a alegação seja verossimilhante, ou basta que o consumidor seja 
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um dos requisitos estivesse presente para a aplicação da inversão. No entanto, outra 

parte da doutrina sustenta a aplicação cumulativa desses requisitos39, visto que, sem 

a hipossuficiência, não haveria desigualdade a ser corrigida, e sem a verossimilhança 

das alegações, o fornecedor poderia ser compelido a produzir provas impossíveis, 

configurando uma situação de probatio diabolica. 

(...) (a) favorecer o consumidor abastado transgrediria a garantia da 
igualdade, ainda quando verossímil o que alega, porque sem o requisito da 
pobreza não há igualdades a compensar; (b) favorecer o consumidor, rico ou 
pobre, sem que sua alegação seja verossímil, fecharia ou estreitaria sem 
motivo a via de acesso à ordem jurídica justa, em relação ao produtor, 
sujeitando-o aos azares de uma probatio diabolica40. 

 
Em comparação, o procedimento comum, de acordo com os preceitos do art. 

373 do CPC/2015, exige requisitos mais específicos para a inversão do ônus da prova: 

a impossibilidade ou excessiva dificuldade de uma das partes em cumprir com o 

encargo probatório, e a maior facilidade de obter a prova do fato contrário pela outra 

parte. Portanto, consistindo-se em condições reflexas à análise de hipossuficiência e 

o supracitado risco de que a inversão se torne uma tarefa impossível para a parte 

incumbida de provar determinado fato. 

Não obstante, também se constata semelhanças entre o procedimento comum 

e o especial, uma vez que ambos demandam o reconhecimento de hipossuficiência 

para legitimar a inversão, mas com a ressalva de que a inversão jamais deve resultar 

em uma situação de prova impossível ou desproporcional para qualquer uma das 

partes envolvidas. Esse paralelo entre as duas codificações evidencia as 

semelhanças e diferenças nas regras de distribuição e na inversão do ônus da prova, 

com foco na necessidade de garantir a equidade e proteção das partes, especialmente 

 
hipossuficiente” (CAMBI, Eduardo. A prova civil: admissibilidade e relevância. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2006, p. 413). 
39 Flávio Tartuce questiona a aplicação alternativa dos requisitos para a inversão do ônus da prova no 
CDC, embora reconheça que essa foi a escolha do legislador. Argumenta que a inversão não pode 
ocorrer quando a alegação do consumidor for absolutamente inverossímil, ainda que ele seja 
hipossuficiente, pois isso poderia gerar presunção de veracidade de fatos implausíveis. Defende, 
assim, que “alguma plausibilidade a alegação do consumidor deve conter, até mesmo porque eventual 
falha probatória do fornecedor não deve ser suficiente para exigir do juiz a admissão de fatos que muito 
dificilmente ocorreram” (TARTUCE, F. Manual de direito do consumidor: direito material e processual. 
São Paulo: Método, 2018, p. 637). 
40 DINAMARCO, C. R. Instituições de direito processual civil. 4. ed. São Paulo: Malheiros Editores, 
2004, v. 3, p. 80. 
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no que diz respeito à hipossuficiência, aos eventuais embaraços à adequada 

produção probatória, e por consequência, à tutela jurisdicional. 

 

5 O MOMENTO ADEQUADO PARA A INVERSÃO: DEBATES E DESAFIOS 
PROCESSUAIS 

 

Conforme o delineado no presente estudo, a inversão judicial do ônus da 

prova exige uma decisão judicial expressa que a determine, o que suscita um 

relevante questionamento processual: em que momento do procedimento judicial 

deve ser prolatada tal decisão? 

A resposta a essa indagação gerou um intenso e prolongado debate doutrinário 

e jurisprudencial. Esse embate teve início no período em que a única previsão 

normativa sobre a inversão judicial do ônus da prova, no ordenamento jurídico 

brasileiro, era a estabelecida no art. 6º, VIII, do CDC. Dessa discussão emergiram três 

principais correntes interpretativas, cada uma defendendo um momento específico 

para a realização da inversão. 

A primeira corrente doutrinária sustenta que a inversão judicial do ônus da 

prova se configura como uma regra de julgamento, a ser aplicada pelo magistrado no 

momento da sentença. Segundo essa perspectiva, ao analisar o caso concreto e 

constatar a insuficiência probatória, o juiz deve avaliar se estão presentes os 

requisitos legais que autorizam a inversão do ônus da prova, baseando-se 

primordialmente em critérios objetivos. 

Aqueles que comungam de tal entendimento argumentam que, ao longo do 

processo, as partes já têm plena consciência sobre seus respectivos ônus probatórios. 

Dessa forma, aquele que detém melhores condições para produzir determinada prova 

deve fazê-lo desde o início do processo, assumindo, caso contrário, o risco de uma 

decisão desfavorável41. 

 
41 Nesse sentido, Araújo Cintra afirma: “(...) própria previsão legal afasta a ocorrência de surpresa, 
podendo-se admitir que a parte, que deixou de produzir prova de que dispunha, o fez por negligência 
ou em virtude de estratégia processual e, em qualquer caso, deve arcar com as consequências da 
omissão” (CINTRA, A. C. de A. Comentários ao código de processo civil. Volume IV. Arts. 332 a 475. 
Rio de Janeiro: Forense, p. 24, 2000). Nessa mesma linha, Kazuo Watanabe et alii (2011) reforça o 
entendimento de que “somente após a instrução do feito, no momento da valoração das provas, estará 
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A crítica mais contundente a essa posição reside na violação ao princípio do 

contraditório, afinal, uma decisão que inverte o ônus probatório apenas no momento 

da sentença não permitirá que as partes se preparem adequadamente para a 

produção das provas42, resultando em um cenário de surpresa processual43. Ainda 

que alguns doutrinadores admitam que o magistrado possa alertar as partes sobre 

essa possibilidade na fase de saneamento44, esse aviso não se traduziria em uma 

decisão efetiva de inversão, comprometendo sua utilidade prática. Além disso, a 

inversão do ônus na prova na sentença apenas poderia ser impugnada por apelação, 

recurso que, além de extemporâneo, pode acarretar a anulação de diversos atos 

processuais, comprometendo a economia e a celeridade do processo. Nesse sentido:  

 

(...) para atacarmos referida decisão no bojo da sentença, não nos resta outra 
opção: interposição de apelação, com preliminar de cerceamento de defesa. 
No caso de o tribunal acolher a preliminar, os autos serão remetidos ao juízo 
a quo, para a reabertura da instrução45. 

 

A segunda corrente doutrinária, por sua vez, privilegia o aspecto subjetivo da 

inversão do ônus da prova e defende que esta deve ocorrer anteriormente à fase 

instrutória. Para seus adeptos, o momento adequado para a inversão situa-se entre o 

 
o juiz habilitado a afirmar se existe ou não a situação do non liquet, sendo caso ou não, 
consequentemente, de inversão do ônus da prova” (WATANABE, K. et alii. Código brasileiro de defesa 
do consumidor comentado pelos autores do anteprojeto. Volume II. Processo coletivo (arts. 81 a 104 e 
109 a 119). 10. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2011, p. 11). 
42 “(...) o órgão judicial não pode informar as partes que flexibilizou as regras sobre ônus da prova 
somente no momento do julgamento. (...) As regras sobre ônus da prova têm um caráter de orientar a 
conduta das partes ao longo do processo, mais do que ser uma regra de julgamento. Por isso, o 
magistrado que não usar do seu dever de advertência, para levar ao conhecimento dos sujeitos 
processuais a flexibilização das regras sobre ônus da prova, proferirá uma decisão-surpresa nula de 
pleno direito” (SOUZA, A. P. de. Vedação das decisões-surpresa no processo civil. São Paulo: Saraiva, 
2014, p. 178). 
43 Expressão utilizada por Dierle Nunes ao discutir o princípio do contraditório, ressaltando que este 
“não incide sobre a existência de poderes de decisão do juiz, mas, sim, sobre a modalidade de seu 
exercício, de modo a fazer do juiz um garante de sua observância e impondo a nulidade de provimentos 
toda a vez que não exista a efetiva possibilidade de seu exercício” (NUNES, D. J. C. O princípio do 
contraditório: uma garantia de influência e não de surpresa. In: JORDÃO, E. F.; DIDIER JÚNIOR, F. S. 
(Coord.). Teoria do processo: panorama doutrinário mundial. Salvador: JusPodivm, 2007, p. 170). 
44 Segundo Dinamarco, “se o juiz pretender inverter o ônus da prova (..) dessa possibilidade advertirá 
as partes na audiência preliminar. Mas a efetiva inversão só acontecerá no momento de julgar a causa, 
pois antes ainda não se conhecem os resultados mais conclusivos ou menos conclusivos a que a 
instrução probatória conduzirá” (DINAMARCO, C. R. Instituições de direito processual civil. 4. ed. São 
Paulo: Malheiros Editores, v. 3, 2004, p. 84). 
45 SANTOS, S. A. S. dos. A inversão do ônus da prova como garantia constitucional do devido processo 
legal. 2. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2006, p. 79. 
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despacho inicial e o saneamento do processo, sendo este último o limite temporal para 

a sua decretação: 

 

(...) o momento processual mais adequado para a decisão sobre a inversão 
do ônus da prova é o situado entre o pedido inicial e o saneador. Na maior 
parte dos casos a fase processual posterior à contestação e na qual se 
prepara a fase instrutória, indo até o saneador, ou neste, será o melhor 
momento46. 

 

Além disso, a inversão antecipada confere à parte inversamente onerada o 

tempo necessário para a produção das provas essenciais à sua defesa. Caso 

contrário, haveria o risco de cerceamento de defesa, pois a parte não teria condições 

de reunir elementos probatórios em tempo hábil47. Ademais, essa solução evitaria a 

necessidade de produção duplicada de provas sobre os mesmos fatos, o que se 

coaduna com o princípio da economia processual. Entretanto, essa abordagem não 

está isenta de críticas, especialmente no que concerne à possibilidade de inversão 

antes mesmo de qualquer apreciação da contestação. O que acarretaria decisões 

prematuras de inversão precipitada, sem o adequado conhecimento das teses 

defensivas e ou qualquer fixação de pontos controvertidos acerca do objeto litigioso. 

A terceira corrente doutrinária representa uma evolução da segunda, mantendo 

a importância do aspecto subjetivo da inversão do ônus da prova, mas delimitando de 

forma mais precisa o momento adequado para sua decretação: o saneamento 

processual. Para seus adeptos, a inversão deve ocorrer apenas nesta fase, uma vez 

que a sua fixação prematura comprometeria a correta delimitação da matéria 

probatória48. 

Essa posição apresenta evidentes vantagens. A fase de saneamento 

processual ocorre em momento no qual o magistrado já possui uma compreensão 

mais sólida sobre os argumentos das partes, os pontos controvertidos e a 

 
46 NUNES, L. A. R. Curso de direito do consumidor. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2012, p. 855. 
47 Conforme João Batista de Almeida, “o deferimento da inversão deverá ocorrer entre a propositura da 
ação e o despacho saneador, pena de prejuízo para a defesa do réu” (ALMEIDA, J. B. de. A proteção 
jurídica do consumidor. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 110). 
48 Segundo Theodoro Júnior, “antes da contestação, nem mesmo se sabe quais fatos serão 
controvertidos e terão, por isso, de se submeter à prova. (...) No momento da sentença, a inversão seria 
medida tardia porque já encerrada a atividade instrutória” (THEODORO JÚNIOR, H. Direitos do 
consumidor: a busca de um ponto de equilíbrio entre as garantias do código de defesa do consumidor 
e os princípios gerais do direito civil e do direito processual civil. 8. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2013. 
p. 186). 
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necessidade de produção de provas. Assim, a decisão de inversão pode ser proferida 

apoiando-se em fundamentos consistentes, garantindo previsibilidade e resguardando 

o contraditório. Essa abordagem também evita o risco de que a inversão seja discutida 

apenas em sede recursal, o que poderia levar à anulação de atos processuais e ao 

trabalho de instrução probatória, comprometendo a celeridade processual. 

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) consolidou esse entendimento ao julgar o 

EREsp 422.778/SP, firmando que a inversão do ônus da prova deve ser reconhecida, 

preferencialmente, na fase de saneamento processual, em razão da sua natureza de 

regra de instrução com vistas a assegurar o contraditório49. 

Sendo assim, conclui-se que a terceira corrente doutrinária expressa solução 

mais adequada e coerente com o atual paradigma de processo, tendo em vista que 

respeita as normas fundamentais da previsibilidade, economia processual e 

contraditório, garantindo que as partes tenham plena ciência de seus encargos 

probatórios e possam, assim, atuar de maneira eficaz na condução de suas 

estratégias processuais, por consequência, atuando ativamente na construção da 

convicção a ser proferida pelo juiz. 

 

6 A SOLUÇÃO CONFERIDA PELO CPC/15: O SANEAMENTO PROCESSUAL 
COMO MOMENTO IDEAL PARA A INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA 

 

O saneamento processual, compreendido como a fase em que se organiza o 

processo, representa o momento em que o magistrado define as controvérsias50 e 

toma as providências necessárias para garantir o cumprimento e a adequação das 

condições para o início da fase de produção de provas: a instrução51. Disciplinado 

majoritariamente no art. 357 do CPC/2015, o saneamento constitui etapa essencial 

para a efetividade da tutela jurisdicional: permitindo que o magistrado resolva as 

 
49 A esse respeito, o Supremo Tribunal de Justiça, destacou em decisão (EREsp 422.778/SP) que “a 
inversão do ônus da prova a respeito da identidade do responsável pelo produto pode ocorrer com base 
no art. 6º, VIII, do CDC, regra de instrução, devendo a decisão judicial que a determinar ser proferida 
"preferencialmente na fase de saneamento do processo ou, pelo menos, assegurando-se à parte a 
quem não incumbia inicialmente o encargo, a reabertura de oportunidade" (RESP 802.832, STJ 2ª 
Seção, DJ 21.9.2011)” (grifo próprio). 
50 THEODORO JÚNIOR. H. Curso de Direito Processual Civil Volume I. op. cit., 2014. p. 86. 
51 MENDES, A. C.; CAPIOTTO, G. M. Saneamento do Processo no novo Código de Processo Civil. 
Revista dos Tribunais Online, 2017, p. 4. 
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pendências processuais capazes de prejudicar o andamento do processo até a 

prolação da sentença. Deste modo, contribui ativamente para o cumprimento de 

princípios angulares do procedimento, como a celeridade e a primazia do julgamento 

de mérito, além de garantir que o processo prossiga em condições favoráveis à 

tramitação judicial52. 

Ademais, o saneamento processual não se restringe à simples verificação da 

regularidade formal do processo. Na verdade, trata-se de um momento estratégico em 

que o magistrado desempenha um papel ativo na condução do procedimento, ao 

deliberar sobre a necessidade de produção de provas, delimitando os pontos 

controvertidos e, se necessário, redistribuindo o ônus da prova entre as partes. Essa 

atividade judicial reforça a lógica do processo cooperativo53, no qual, o magistrado e 

os litigantes atuam conjuntamente para a construção de um processo mais eficiente e 

equilibrado, respeitando os ditames do art. 6º do CPC/2015: “Todos os sujeitos do 

processo devem cooperar entre si para que se obtenha, em tempo razoável, decisão 

de mérito justa e efetiva”. 

No tocante ao ônus da prova, o saneamento processual surge como o momento 

mais oportuno para a sua redistribuição dinâmica, cabendo ao magistrado, à luz das 

particularidades do caso concreto, estabelecer uma inversão quando identificar 

disparidades relevantes na capacidade probatória das partes54. Nesse sentido, o 

Superior Tribunal de Justiça, no REsp 802.832/MG, reforça que a inversão ope judicis 

do ônus probatório deve ocorrer preferencialmente na fase de saneamento do 

processo55, garantindo que a parte onerada tenha plena ciência de encargo 

probatório, como também, oportunidade para a sua devida produção, evitando que a 

 
52 COSTA, J. N. D.; PEDRON, F. Q. O saneamento no processo civil como instrumento de efetividade 
da atividade jurisdicional. Revista dos Tribunais Online, 2017, p. 2. 
53 MITIDIERO, D. O Processo Justo, Colaboração e Ônus da Prova. Revista TST, v. 78, nº 1, jan./mar. 
2012, p. 67-77. 
54 Nos termos do art. 357 do CPC/2015, cabe ao juiz, na fase de saneamento, organizar a instrução 
probatória, delimitando os pontos controvertidos e estabelecendo quais provas serão produzidas. Já o 
art. 373, §1º, prevê que o magistrado poderá, por decisão fundamentada, distribuir o ônus da prova de 
forma diversa da regra geral, quando verificar a impossibilidade ou excessiva dificuldade de 
cumprimento pela parte originalmente responsável ou quando a produção da prova for mais acessível 
à parte adversa. 
55 A esse respeito, o Supremo Tribunal de Justiça, destacou em decisão (REsp. n. 802.832/MG) que “a 
inversão ‘ope judicis’ do ônus probatório deve ocorrer preferencialmente na fase de saneamento do 
processo”. 
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inversão ocorra no momento do julgamento, gerando prejuízo ao contraditório e à 

isonomia processual. 

A correta definição do ônus probatório no saneamento processual reforça a 

segurança jurídica e a previsibilidade do trâmite processual, evitando decisões 

surpresas56. Ao permitir que a parte onerada tenha ciência prévia da necessidade de 

se desincumbir de determinada prova, viabiliza-se a organização estratégica do 

processo, garantindo que a produção probatória ocorra de forma eficiente e 

direcionada. Ademais, o saneamento processual desempenha um papel essencial na 

racionalização da instrução, elucidar quais provas deverão ser produzidas e a quem 

competirá o ônus de produção. Esse direcionamento contribui para a economia 

processual, reduzindo o risco de nulidades e assegurando que a atividade probatória 

seja conduzida com celeridade e objetividade57, conforme o orientado pela 

jurisprudência do STJ. 

O art. 373, §1º, do CPC/2015, estabeleceu a inversão dinâmica do ônus da 

prova, autorizando o magistrado a redistribuir o encargo probatório em casos 

específicos, especialmente quando houver uma parte notoriamente mais apta a 

produzir determinada prova. A inovação reflete uma preocupação com a igualdade 

substancial do processo, correspondendo o saneamento processual ao momento 

apropriado para essa decisão. 

Dentre os principais desdobramentos, destaca-se a capacidade de 

proporcionar clareza e objetividade quanto à distribuição das responsabilidades 

probatórias, facilitando a atuação do juiz. Permitindo que o magistrado, com base nas 

especificidades do caso concreto, possa inverter o ônus da prova de maneira 

fundamentada, considerando a vulnerabilidade de cada parte na produção de 

 
56 A determinação das provas a serem produzidas é um ponto crucial no processo judicial, conforme 
destacado por Fux. Nesse momento processual, é essencial que as questões de fato e direito sejam 
devidamente especificadas, além de definir claramente quais meios de prova serão admitidos. Tal 
medida visa evitar a dispersão probatória e garantir uma maior eficiência no trâmite processual, 
permitindo às partes se organizarem estrategicamente quanto à produção das provas (FUX, L. C. Curso 
de Direito Processual Civil. 6. ed. Rio de Janeiro: Editora Forense, 2023, p. 414). 
57 O saneamento processual, conforme o descrito por Fux, visa garantir a produção probatória de forma 
célere e objetiva, com decisões fundamentadas sobre o ônus da prova, em momento processual 
adequado para que as partes possam cumprirem com seus ônus probatórios. Nesse sentido, Fux afirma 
que: “essa inversão deverá se dar por meio de decisão fundamentada (art. 93, IX, da CF/1988) e em 
momento processual que possibilite à parte à qual conferido o encargo probatório desincumbir-se de 
tal ônus” (FUX, L. C. Curso de Direito Processual Civil. op. cit. p. 414). 
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provas58. Assim, infere-se que essa redistribuição do ônus da prova não ocorre de 

forma arbitrária; efetivamente, ela busca trazer equidade, considerando as 

disparidades significativas nas diversas capacidades probatórias. 

 

(...) há situações em que à parte é impossível, ou muito difícil, a produção da 
prova do fato cujo ônus lhe toca, mas ao adversário é viável, ou mais fácil, a 
demonstração da sua inexistência, o que justifica a modificação do ônus da 
prova. Ademais, há casos em que a prova é impossível, ou muito difícil, para 
ambas as partes, mas a impossibilidade de esclarecimento do fato deve 
repercutir em prejuízo para uma das partes, segundo outros critérios do 
direito material, e não propriamente em base do regime do ônus da prova ou 
de sua modificação. Nesse caso, o risco deve ser carreado à parte por ele 
responsável no plano do direito material, respeitado obviamente o 
contraditório59. 

 

Como anteriormente discutido, um clássico exemplo constitui-se na relação 

consumerista, ocasião em que o magistrado, no saneamento processual, pode definir 

que o ônus pela produção da prova será do fornecedor, tomando como pressuposto 

a sua maior verticalização de acesso às informações necessárias, bem como aos 

meios técnicos para contestar as alegações do consumidor. Nesta linha ora 

desenvolvida, a jurisprudência do STJ corrobora, ao entender que a inversão do ônus 

da prova, segundo o art. 6º, VIII, do CDC, deverá ocorrer, preferencialmente, durante 

o saneamento do processo, amparando a produção da prova à parte mais vulnerável 

da relação jurídica. 

Ao fixar, durante a fase de saneamento, de forma clara e precisa, quais provas 

precisam ser produzidas e por quem, o magistrado contribui para que o processo se 

aproxime das normas fundamentais, garantindo maior objetividade e eficiência60. 

Assim, evitando surpresas e atrasos desnecessários na fase de instrução. 

Deste modo, a inversão do ônus da prova, quando corretamente aplicada, 

reforça a segurança jurídica e a norma fundamental de vedação às decisões 

surpresas. Assim, ao proferir tais decisões, o magistrado oportuniza que as partes se 

ajustem adequadamente à fase instrutória e exerçam plenamente o contraditório, 

cientes dos ônus que lhes competem. Além disso, a inversão compatibiliza-se com a 

 
58 ARENHART, S. C.; MARINONI, L. G.; MITIDIERO, D. O novo processo civil. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2015. p. 267. 
59 ARENHART, S. C.; MARINONI, L. G.; MITIDIERO, D. O novo processo civil. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2015. p. 267. op. cit. 
60 COSTA, J. N. D.; PEDRON, F. Q. O saneamento no processo civil como instrumento de efetividade 
da atividade jurisdicional. Revista dos Tribunais Online, 2017, p. 2. op. cit. 
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celeridade processual, uma vez que a definição antecipada dos ônus probatórios 

reduzirá dispersões nos esforços argumentativos e evitará a produção probatória inútil 

ou desnecessária, promovendo uma condução mais racional e eficiente. 

 

7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A presente pesquisa demonstrou que o momento processual adequado para a 

inversão do ônus da prova no procedimento comum é, de fato, durante a sua fase de 

saneamento. Momento que desempenha papel determinante ao permitir uma análise 

precisa das controvérsias, proporcionando às partes uma circunstância equânime 

para se organizarem para a produção de provas, ao mesmo tempo em que evita 

surpresas tardias que comprometam o contraditório cooperativo. Deste modo, diante 

da nítida evolução legislativa e jurisprudencial pautadas no processo cuja forma é 

valorada pelos princípios constitucionais, a hipótese inicialmente proposta foi 

confirmada, uma vez que a fase de saneamento processual garante a previsibilidade 

necessária, sem que a decisão sobre o ônus da prova interfira de forma prejudicial na 

dinâmica processual. Assim, ao confrontar-se com as diversas correntes doutrinárias 

acerca do momento adequado para a inversão do ônus, bem como, suas implicações 

práticas, tem-se comprovada uma visão sistematizada, que para além de ser 

logicamente mais oportuna, também foi incorporada pelo vigente Código de Processo 

Civil em seu art. 357, III. 
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A TUTELA DO DIREITO DE IMAGEM COMO DESDOBRAMENTO DOS DIRETOS 
DA PERSONALIDADE: ABORDAGEM LEGAL, DOUTRINÁRIA E 

JURISPRIDENCIAL 

THE PROTECTION OF THE RIGHT TO ONE'S IMAGE AS AN EXTENSION OF 
PERSONALITY RIGHTS: LEGAL, DOCTRINAL, AND JURISPRUDENTIAL 

APPROACH 
 

André Fellipe Lima Stacciarini1 
 
RESUMO: O presente trabalho discorre quanto à tutela do direito de imagem como 
expressão dos direitos da personalidade, sob uma perspectiva legal, doutrinária e 
jurisprudencial. Analisa-se a evolução histórica, o conceito e as características dos 
referidos direitos, com ênfase na proteção da imagem frente aos avanços tecnológicos 
e à exposição midiática, tanto em meios tradicionais de radiodifusão quanto em 
plataformas digitais. Aborda-se a natureza jurídica do direito de imagem e seus 
desdobramentos, incluindo aspectos patrimoniais. Também se examina o aparente 
conflito com a liberdade de expressão, com base em decisões judiciais relevantes. 
Conclui-se enfatizando a necessidade de uma proteção eficaz da imagem como 
garantia da dignidade da pessoa humana. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Direito de Imagem. Direitos da Personalidade. Liberdade de 
Expressão. Mídia Digital. Dignidade da Pessoa Humana. 
 
ABSTRACT: This work discusses the protection of the right to one’s image as an 
expression of personality rights, from a legal, doctrinal, and jurisprudential perspective. 
It analyzes the historical evolution, concept, and characteristics of these rights, with an 
emphasis on the protection of image in light of technological advancements and media 
exposure, both in traditional broadcasting media and digital platforms. The legal nature 
of the right to image and its ramifications, including patrimonial aspects, are also 
addressed. Furthermore, the apparent conflict with freedom of expression is examined 
based on relevant court decisions. The study concludes by emphasizing the need for 
effective protection of the image as a guarantee of human dignity. 

Keywords: Right to one's image; Personality rights; Freedom of expression; Digital 
media; Human dignity. 
 
SUMÁRIO: 1 Introdução. 2 O Ser humano como um fim em si mesmo: A evolução 
histórica da proteção da personalidade. 2.1 Conceito, extensão e limites dos direitos 
de personalidade. 3 Características e atributos dos direitos que preservam a 
individualidade de cada pessoa. 3.1 A Tutela jurídica dos direitos de personalidade. 
3.2 A Evolução histórica do direito de imagem. 3.3 A Natureza jurídica do direito de 
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imagem. 4 Definições Gerais do conceito de imagem. 4.1 Direito de Imagem x Direito 
de Expressão. 5 Considerações Finais. 6 Referências. 
 

1 INTRODUÇÃO 

O presente estudo propõe uma análise crítica dos direitos da personalidade, 

com especial atenção ao direito à imagem, à luz das principais doutrinas, 

jurisprudências e dispositivos legais vigentes nos ordenamentos jurídicos brasileiro e 

português, buscando compreender sua evolução, aplicação e os desafios 

contemporâneos relacionados à sua efetiva proteção. 

Definiremos o conceito de direitos de personalidade, realizando um regresso à 

Antiguidade, a fim de melhor compreender as definições contemporâneas, uma vez 

que compreender o presente passa, de forma inevitável, por revisitar o passado. 

A personalidade jurídica será igualmente abordada, por estar intrinsecamente 

relacionada ao conceito central deste estudo. Serão examinados o momento de início 

e de extinção da personalidade, bem como os direitos assegurados ao nascituro e ao 

de cujus, considerados de acordo com suas respectivas condições jurídicas. 

Serão examinadas, de forma sistemática, as características fundamentais 

atribuídas aos direitos da personalidade — tais como a intransmissibilidade, 

irrenunciabilidade, absolutismo, ilimitabilidade, imprescritibilidade, impenhorabilidade, 

insuscetibilidade de desapropriação e vitaliciedade — bem como as exceções que, 

embora pontuais, se impõem em determinados contextos jurídicos. O estudo 

aprofundado dessas peculiaridades revela-se imprescindível para a plena 

compreensão e delimitação do objeto proposto nesta pesquisa. 

Ainda discorreremos sobre as formas de tutela de proteção de tais direitos, 

detalhando a tutela preventiva e a repreensiva ou reparadora, que protegem os 

direitos de personalidade de vários tipos de lesões ou de ameaça de lesões. 

Superada essa exposição, passaremos a abordar especificamente o direito de 

imagem. Esse foi o direito de personalidade elegido devido à sua complexidade fática 

e jurídica, bem como aos interessantes casos práticos que dele sucedem. 

Assim, será abordada a evolução histórica do direito à imagem, seu conceito, 

suas principais características, bem como sua natureza jurídica — a qual, inclusive, 

sofreu relevantes transformações nos últimos anos. Destaca-se, nesse contexto, a 



151 
 

Juris MPES, Vitória, ES, v.6, n.7, p. 149-168, 2025 

mudança paradigmática ocorrida com o advento da internet, que tornou possível a 

reprodução e disseminação de imagens para milhões de pessoas em questão de 

segundos, ampliando exponencialmente os desafios relacionados à sua proteção. 

Por tais fatos, os legisladores e operadores do Direito se viram impelidos a 

revisitar e redefinir alguns conceitos antes estagnados, pois a tecnologia e os meios 

de comunicação se reinventam a todo momento. 

Por fim, procede-se à análise do aparente conflito entre o direito à imagem e o 

direito à liberdade de expressão e informação. Para tanto, foram apresentados dois 

casos concretos emblemáticos em que esses direitos se mostram teoricamente 

antagônicos. A partir desses exemplos, busca-se examinar as soluções jurídicas 

possíveis que melhor harmonizem e atendam aos princípios constitucionais 

envolvidos. 

 

2 SER HUMANO COMO UM FIM EM SI MESMO: A EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA 
PROTEÇÃO DA PERSONALIDADE 

 

Iniciaremos o presente estudo com uma breve visão sobre a evolução histórica 

dos direitos de personalidade no decorrer dos anos, visto ser um conhecimento de 

grande importância para que possamos compreender com mais clareza nosso objeto 

de análise. 

A preocupação do ser humano em proteger direitos a ele inerentes é tão antiga 

quanto sua própria existência. No entanto, por motivos óbvios de evolução, a proteção 

era bastante arcaica e pouco efetiva, muitas vezes baseando-se quase que 

completamente na lei da vingança. 

Conforme aduz Carlos Roberto Gonçalves, desde a Antiguidade já havia 

preocupações com temas relacionados aos direitos humanos, incrementados 

principalmente pelo crescimento do Cristianismo. No entanto fora mais recentemente 

que os direitos de personalidade alçaram o status de direitos subjetivos, tendo como 

principal marco temporal a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789, 
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a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 e a Convenção Europeia de 

19502. 

Essa virada paradigmática nos direitos de personalidade não fora ao acaso. Ao 

contrário, fora à custa de muito sangue e sofrimento, mais notadamente durante a 

Segunda Guerra Mundial. 

Após o fim da mal fadada guerra, os direitos de personalidade passaram a ser 

uma espécie de “Super-Direitos” nos ordenamentos jurídicos dos países 

democráticos.  Uma vez que como é notório, o regime nazista praticou uma das 

maiores barbaridades da humanidade, plenamente amparados pela legislação então 

vigente, que não tratava tais direitos com a importância que deveriam ter. 

Por isso, Imannuel Kant já previa muitos anos antes que o ser humano deve ter 

seus direitos assegurados pelo simples fato de ser ser humano e não por qualquer 

característica específíca que os distigua entre si. E sim pelo básico fato de existirem 

como “um fim em si mesmo”3. 

Uma lástima que seus conterrâneos atearam fogo em seus livros e seguiram 

um “ideal” extremamente oposto. O restante da história é fato conhecido 

mundialmente, por isso não nos alongaremos. 

 

2.1 Conceito, extensão e limites dos direitos de personalidade 

 

A definição dos direitos de personalidade está intimamente ligada à de 

personalidade jurídica. Portanto, prontamente a definiremos. 

A personalidade jurídica é adquirida no momento do nascimento com vida. Ou 

seja, a partir de quando ocorre a primeira respiração. Nesse instante, o ser adquiriu 

tal personalidade e é um sujeito de direitos e deveres na órbita cível. Assim, já pleno 

nos direitos de personalidade que lhe são inerentes. 

 
2 GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro, volume 1: parte geral. Editora Saraiva. 
São Paulo. 2011. 9º edição. p. 183. 
3 KANT, Immanuel – Fundamentação da metafísica dos costumes. Editora Edições 70. Lisboa. 
2015. Reimpressão. p. 68.  
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O art. 66, do Código Civil Português assim determina quando preleciona que a 

personalidade é adquirida no momento do nascimento completo e com vida4. Já o 

Código Civil Brasileiro de forma similar estatui, em seu art. 2º, que aquela se inicia a 

partir do nascimento com vida5. 

No entanto, os dois diplomas legais colocam a salvo desde logo alguns direitos 

de personalidade que são inerentes ao nascituro, ou seja, ao ser ainda “não nascido”.  

São direitos à herança, à própria honra e à imagem, bem como a outros que lhe sejam 

compatíveis. 

Nesse sentido Szaniawski alerta que, em uma leitura rápida, parece que o 

legislador assegurou direitos de personalidade apenas aos que nasceram com vida. 

No entanto tal fato não é absoluto, uma vez que os codificadores garantiram alguns 

desses direitos ao nascituro em desenvolvimento, ainda que condicionem seu pleno 

gozo ao nascimento e consequente respiração6. 

Assim observa-se que os direitos de personalidade nos países democráticos 

têm como titular o ser humano, independente da doutrina ou da classificação que se 

utilize para defini-lo. Sem levar em consideração também cor, raça, credo, 

sexualidade, gênero e afins. Isso, pelo menos, teoricamente. 

Limongi França bem ressalta que “os direitos de personalidade são as 

faculdades jurídicas cujo objeto são os diversos aspectos da própria pessoa do sujeito, 

bem assim da sua projeção essencial no mundo exterior”7. 

Em tese, tais direitos se extinguem com a morte. O momento da morte, assim, 

como o do início da vida, não é um conceito pacificado.  Até meados da década de 

1970, entendia-se que a morte ocorria quando terminavam as funções cardíacas e 

respiratórias. Assim, era utilizado o critério cardiorrespiratório. 

 
4 CÓDIGO Civil Português: decreto-lei n.º 47.344/66, de 25 de Novembro. [Em linha]. Lisboa: 
Procuradoria-Geral Distrital de Lisboa, 1966. [Consult. 12 Jun. 2018]. Disponível: 
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?ficha=1701&artigo_id=&nid=775&pagina= 
18&tabela=leis&nversao=&so_miolo=. 
5 CÓDIGO Civil Brasileiro: lei n.º 10.406/02, de 10 de Janeiro. [Em linha]. Brasília: Planalto, 2002. 
[Consult. Jun. 2018]. Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm 
6 SZANIAWSKI, Elimar. Direitos de Personalidade e sua tutela. 2. ed. São Paulo: Editora Revista 
dos Tribunais, 2005. p. 63-67.  
7 FRANÇA, Rubens Limongi. Instituições de direito civil. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 1991, p. 1031. 
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No entanto, com os avanços tecnológicos experimentados nos últimos anos, a 

comunidade científica deu uma guinada em tal entendimento. Hodiernamente, o 

critério utilizado na maioria das nações é o da morte cerebral, segundo o qual essa 

ocorre quando há a irreversível cessação das funções do tronco cerebral. 

Em Portugal, a Lei nº 12 de 22/04/1993, também fixou a morte cerebral como 

parâmetro para todos os efeitos8. 

Apesar disso, os direitos de personalidade não cessam totalmente com a morte. 

Carlos Roberto Gonçalves de forma bem clara explica tal situação. 

Vejamos: 

 

Os direitos de personalidade inatos são adquiridos no instante da concepção 
e acompanham a pessoa até sua morte. Por isso, são vitálicios. Mesmo após 
a morte, todavia, alguns desses direitos são resguardados, como o 
respeito ao morto, à sua honra ou memória e ao seu direito moral de 
autor, por exemplo. (grifo nosso)9 
 

Assim, fica claro que em caso de morte (bem como na situação do nascituro) 

são sim assegurados direitos de personalidade. Logicamente, apenas no que tange 

àqueles que são compatíveis com as referidas condições. 

O parágrafo único, do art. 12, do Código Civil Brasileiro, por exemplo, permite 

que o cônjuge sobrevivente ou qualquer parente em linha reta ou colateral até o 4º 

grau possa exigir que se cesse a ameaça ou a lesão a direito de personalidade do 

morto, podendo, inclusive, reclamar perdas e danos10. 

 

 

 

 

 
8 Lei n.º 12/93, de 22 de abril. [Em linha]. Lisboa: Procuradoria-Geral Distrital de Lisboa, 1993. [Consult. 
14 Jun. 2018]. Disponível: 
http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=236&tabela=leis. 
9 GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito civil brasileiro, volume 1: parte geral. Editora Saraiva. 
São Paulo. 2011. 9º edição. p. 189 
10 CÓDIGO Civil Brasileiro: lei n.º 10.406/02, de 10 de Janeiro. [Em linha]. Brasília: Planalto, 2002. 
[Consult. Jun. 2018]. Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm 
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3 CARACTERÍSTICAS E ATRIBUTOS DOS DIREITOS QUE PRESERVAM A 
INDIVIDUALIDADE DE CADA PESSOA 

 

A doutrina explicita algumas características dos direitos de personalidade que 

ajudam a entender melhor o referido objeto de nosso estudo. Portanto, vamos a elas. 

A primeira característica consiste no fato de tais direitos serem intransmissíveis 

e irrenunciáveis, o que decorre diretamente de sua indisponibilidade. Uma pessoa não 

pode transmitir tais direitos porque eles são infungíveis, não podendo substituir 

alguém por outro, visto que cada um é titular de seus próprios direitos. 

Por isso, Pontes de Miranda afirma que “se o direito é direito de personalidade, 

irrenunciável é. Não importa, em consequência, qual seja”11. 

Apesar disso, tal intransmissibilidade não é absoluta. Há direitos que, por sua 

própria natureza, podem ser cedidos gratuita ou onerosamente, como constantemente 

acontece com o direito de imagem, por exemplo. 

Ainda, como já vimos, o direito de cessar ofensas e a reparação pecuniária 

referentes a tais direitos são transferidas aos parentes do “de cujus”. 

Outra característica é o absolutismo de tais direitos, no sentido que são 

oponíveis “erga omnes”. Ou seja, podem ser opostos a qualquer pessoa e todos 

devem respeitá-los. Além de que a totalidade das pessoas é deles titular. 

Os direitos de personalidade ainda são ilimitados, uma vez que não se pode 

prever e tipificar todos os direitos que poderiam gozar de tal status. 

Erasmo Ramos bem lembra que o progresso econômico, cientifico e social 

podem e dão ensejos a novas situações de ameaças à personalidade, o que demanda 

a proteção a direitos que possam ainda não estarem regulamentados. Assim, não se 

deve limitar os direitos de personalidade à Constituição ou às Leis, porque isso poderia 

acarretar situações esdrúxulas e, muitas vezes, injustas12. 

 
11 MIRANDA, Pontes de. Tratado de direito privado. Tomo VII. Rio de Janeiro: Editora Borsoi, 1955, 
p.0708. 
12 RAMOS, Erasmo M. Estudo comparado do direito de personalidade no Brasil e na 
Alemanha. RT, 799/11-32. 
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Os direitos de personalidade, ainda, são imprescritíveis; uma vez que não se 

expiram pela inércia no decurso do tempo e podem ser reclamados a qualquer 

momento, em caso de ameaça ou lesão. 

Mas claro que tal imprescritibilidade não se estende ao direito de reparação 

pecuniária por alguma lesão, uma vez que esse já é de natureza patrimonial, e, 

portanto, plenamente prescritível. 

A impenhorabilidade também é uma característica destacada. No entanto, nada 

mais é que uma decorrência da inalienabilidade. Assim, tantos seus motivos quanto 

suas exceções decorrem e são lastreados por as mesmas causas que discorremos 

na característica da intransmissibilidade. 

Não são sujeitos à desapropriação, uma vez o já mencionado requisito da 

infungibilidade. 

E, por fim, os direitos de personalidade são vitalícios, acompanhando seu titular 

por toda sua vida. Salvo, alguns casos que tais direitos transcendem a própria vida, 

como também já abordado nesse trabalho. 

 

3.1 A tutela jurídica dos direitos de personalidade 

 

A tutela dos direitos de personalidade é bastante ampla. Na verdade, não se 

protege apenas a lesão a tais direitos, mas também qualquer ameaça de lesão. Nesse 

ponto, temos a tutela preventiva. 

O Código Civil Brasileiro, em seu art. 188, elenca três tipos de autotutelas 

preventivas. São eles: - legítima defesa, - exercício regular de um direito reconhecido 

e – estado de necessidade13. 

Além disso, o cidadão pode acionar a justiça, a fim que tome medidas para 

cessar qualquer ameaça. 

 
13 CÓDIGO Civil Brasileiro: lei n.º 10.406/02, de 10 de Janeiro. [Em linha]. Brasília: Planalto, 2002. 
[Consult. 15 Jun. 2018]. Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm 
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É importante observar nesse ponto que em ambos os casos, tais medidas 

devem ser proporcionais à ameaça e à periculosidade apresentada, porque o excesso 

não é justificável, por óbvio. 

Já a tutela repreensiva ou reparadora ocorre após o direito de personalidade 

ter sido lesionado. Aqui temos duas possibilidades que não se excluem, a primeira é 

requerer medidas a fim que a lesão se cesse e a segunda é a reparação pecuniária 

do dano, seja ele material seja moral. 

Após essa visão geral sobre os direitos de personalidade, elegemos um para 

discorrer mais profundamente. Tal escolha se faz necessária devido à enorme gama 

e complexidade fática e jurídica que cada um deles representa. Assim, falaremos a 

partir de agora sobre o direito de imagem, analisando conceitos, natureza e situações 

jurídicas que se apresentam no cotidiano. 

 

3.2 A evolução histórica do direito de imagem 

 

A imagem sempre foi um atributo humano que causa controvérsias. E é vista 

de forma muito diferente, conforme a cultura de cada País. É notório que a imagem 

nos países de cultura oriental é tida de uma forma totalmente diversa da imagem nas 

nações ocidentais. 

No que tange às nações mulçumanas as diferenças se acentuam ainda mais, 

pois em alguns locais se acredita que tirar uma simples foto pode roubar a alma da 

pessoa fotografada. 

Apesar da breve introdução, nosso trabalho tratará da imagem e do direito dela 

decorrente nos Países ocidentais, mais notadamente em Portugal e no Brasil. 

O direito à imagem até o início do século passado não gozava de toda a 

proteção que tem. Em verdade, eram raros os processos envolvendo tais temas, visto 

que a tecnologia era bem primária e, assim, quase impossível ocorrer divulgações que 

viessem a realmente prejudicar alguém, pois o caso dificilmente teria uma grande 

abrangência de telespectadores. 
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Por tais motivos, raras leis tratavam do assunto e não chegava a ser um direito 

reconhecido. 

A partir do início da fotografia impressa o problema começou a tomar forma e 

os legisladores a agir. 

No Brasil, apenas com a Constituição de 1988 que a imagem fora reconhecida 

oficialmente como um direito. Não obstante a jurisprudência já vinha reconhecendo 

em alguns casos isolados. 

O assunto tomou ainda mais relevância com o surgimento da internet, que 

permitiu que qualquer foto, constrangedora ou não, seja replicada para milhões de 

pessoas em questão de segundos. 

A partir daí a justiça se vê diariamente com questões novas a serem resolvidas 

e que nem mesmo os operadores do Direito têm respostas, pois a tecnologia se renova 

numa velocidade extraordinária. 

Por isso, a legislação da matéria está em constante evolução, como 

passaremos a analisar. 

 

3.3 A natureza jurídica do direito à imagem 

 

A natureza jurídica do direito de imagem evoluiu na mesma progressão que o 

direito em si. Explico. 

A imagem, até meados do século XX, não era considerada um direito. Os 

autores negavam essa qualidade ao instituto e, consequentemente, o legislador não 

a elencava no rol de direitos garantidos aos cidadãos. 

Com o avanço tecnológico, a imagem passou a ser digna de certa proteção 

jurídica. Tal proteção inicialmente se deu por decisões judiciais isoladas. Mas depois 

fora se agregando aos ordenamentos jurídicos, conforme veremos no próximo item. 

Inicialmente a proteção da imagem era diretamente relacionada à proteção da 

honra do indivíduo. Ou seja, protegia sua imagem com a finalidade de proteger sua 

honra contra exposição constrangedora daquela. 
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Essa teoria persistiu por um tempo. Mas não explicava, por exemplo, as 

situações de utilização da imagem comum (não vexatória) de alguém para fins 

comerciais não autorizados, que não atingiam direta nem indiretamente a honra do 

titular. Assim, observa-se que nem sempre há uma relação entre imagem e honra no 

caso concreto. 

Nesse sentido, Pontes de Miranda, já no século passado, afirmava que se 

demorou muito para desvencilhar a imagem da honra, e, por isso, situações 

esdrúxulas se passaram juridicamente. O que o autor chamou de atitude impertinente 

da doutrina da época14. 

Manuel Gitrama González15 diz que a imagem seria uma extensão do próprio 

corpo. E sua proteção derivaria da proteção que ele goza. Tal teoria também não é 

suficiente, uma vez que há manifestações da imagem totalmente desvinculadas do 

corpo. 

Há, ainda, autores que entendem que a imagem estaria diretamente 

relacionada à própria identidade do ser humano. Claro que está, assim como todo e 

qualquer direito de personalidade. Portanto, não serve para justificar a proteção 

individualizada. 

Por fim, falaremos da teoria que tentava vincular a imagem ao direito à 

intimidade ou à privacidade. Aqui também a ideia encontra guarida, mas como nas 

outras tentativas não fora suficiente para garantir a proteção ao direito, porque apesar 

de muitas vezes à imagem estar ligada à privacidade, isso não é uma verdade 

absoluta na totalidade dos casos concretos. 

Por isso, nos filiamos à teoria dominante hodiernamente, qual seja de que a 

imagem é um direito autônomo, é um direito que se justifica por si mesmo. Não 

necessitando nem devendo estar atrelado à outra espécie de direito para que seja 

protegida. 

Essa teoria é adotada pelas constituições portuguesa e brasileira. No entanto, 

o Código Civil Brasileiro, em seu art. 20, condiciona a proibição de utilização de 

 
14 MIRANDA, Pontes de. Tratado de direito privado. Tomo VII. Rio de Janeiro: Editora Borsoi, 1955, 
p. 5455.  
15 GONZÁLEZ, Manuel Gitrama. Nueva Enciclopedia Jurídica. Barcelona: Editorial Francisco 
Seix, 1962. Tomo XI, p. 325 



160 
 

Juris MPES, Vitória, ES, v.6, n.7, p. 149-168, 2025 

imagem de alguém ao fato de atingir sua honra, boa fama, respeitabilidade ou se 

destinarem a fins comerciais16. 

Assim, parece estar o legislador negando a autonomia do direito à imagem. 

Nesse sentido, as palavras de Paulo Lôbo dispensam maiores explicações. 

 
O art. 20 do CC determina que “a exposição ou utilização da 
imagem de uma pessoa poderão ser proibidas” se “lhe atingirem 
a honra, a boa fama ou a respeitabilidade, ou se se destinarem 
a fins comerciais”. Essa regra, de redação ambígua, tem 
ensejado  controvérsias acerca de sua 
constitucionalidade, pois o inciso X do art. 5º da CF enuncia 
a imagem e a honra como direitos da personalidade 
autônomos, sem depender um do outro para seu exercício 
ou proteção, notadamente quanto à reparação por danos 
moral e material. Pode haver lesão ao direito à imagem sem 
ter havido simultânea lesão à honra, bastando a primeira 
para a incidência da norma constitucional. Para salvar a 
regra do art. 20, sem a incompatibilidade que a interpretação 
literal acarretaria, não se pode condicionar a tutela jurídica de 
um direito à existência de idêntica lesão a outro, recorrendo-se 
à interpretação em conformidade com a Constituição. Assim, a 
interpretação a ser acolhida não é a que subordina ou condiciona 
um direito a outro, mas a que exclui a lesão à imagem quando o 
fato não causar qualquer dano ou prejuízo ao titular, sendo a 
referência à honra meramente exemplificativa. (grifo nosso) 
 

4 DEFINIÇÕES GERAIS DO CONCEITO DE IMAGEM 

 

A imagem, segundo Caio Mário da Silva Pereira, consiste na expressão externa 

do indivíduo (aspecto físico) somada às descrições de seu caráter (aspecto moral).  

Esse direito incorpora- se nos direitos de personalidade, porque toda pessoa tem a 

faculdade de preservar sua imagem contra divulgações indevidas e/ou não 

permitidas17. 

 
16 CÓDIGO Civil Brasileiro: lei n.º 10.406/02, de 10 de Janeiro. [Em linha].Brasília: Planalto, 2002. 
[Consult. Jun. 2018]. Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/L10406.htm 16 
LÔBO, Paulo Luiz Neto. Direito civil: Parte geral. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2012, p. 146-147.  
17 PEREIRA, Caio Mário da Silva. Direito Civil: alguns aspectos da sua evolução. Rio de janeiro: 
Forense, p. 30 
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Nesse sentido, Maria Celina Bodin de Moraes e Carlos Nelson Konder 

informam que “para além da ‘imagem-retrato’, o aspecto fisionômico, a forma plástica 

do sujeito, hoje se protege também a ‘imagem-atributo’, isto é, o conjunto de 

características decorrentes do comportamento do indivíduo, de modo a compor a sua 

representação no meio social”18. 

Assim, observamos que o conceito de imagem fora extremamente alargado, 

com a finalidade de atingir ao máximo possível as situações sociais que se 

apresentam, principalmente nos tempos atuais. 

O direito à imagem por ser um direito personalíssimo possui as características 

já trabalhadas em tópico anterior. 

O Código Civil Português, em seu art. 79º, diz que a fotografia de alguém não 

pode ser exposta sem o consentimento de seu titular, salvo quando assim se pela 

notoriedade da pessoa retratada, pelo cargo que desempenha, por exigência de 

polícia ou de justiça, finalidades científicas, didáticas ou culturais ou quando a 

reprodução da imagem vier enquadrada na de lugares públicos, ou na de factos de 

interesse público ou que hajam decorrido publicamente19. 

Claro que as exceções retratadas na lei devem ser analisadas caso a caso e 

sempre com o uso do bom senso, da proporcionalidade e razoabilidade, conforme 

veremos adiante em mais detalhes. 

No direito brasileiro, algumas pessoas em razão de peculiaridades que lhe são 

inerentes têm uma proteção da imagem diferenciada. Entre elas destacamos os índios 

e as crianças e adolescentes. 

No caso dos indígenas, a Portaria nº 177 de 16.06.2006/FUNAI, regulamenta a 

matéria e considera que o direito de imagem dos índios e suas sociedades constituem 

patrimônio indígena; devendo, por isso, ser particularmente protegido com regras 

 
18 MORAES, Maria Celina Bodin de; KONDER, Carlos Nelson. Dilemas de direito civil-
constitucional: casos e decisões sobre os novos desafios para a tutela da pessoa humana 
nas relações existenciais. Rio de Janeiro: Renovar, 2012. p. 207 
19 CÓDIGO Civil Português: decreto-lei n.º 47.344/66, de 25 de Novembro. [Em linha]. Lisboa: 
Procuradoria-Geral Distrital de Lisboa, 1966. [Consult. 17 Jun. 2018]. Disponível: 
 http://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?ficha=1701&artigo_id=&nid=775&pagina= 
18&tabela=leis&nversao=&so_miolo= 
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especiais20. O Estatuto da Criança e Adolescente brasileiro tipifica os crimes contra 

imagem de crianças e adolescentes de forma mais severa, principalmente nas 

imagens de cunho sexual, que tem um grau de reprovabilidade maior21. 

 

4.1 Direito de imagem x direito de expressão 

 

Iniciaremos esse tópico relatando dois casos concretos em que o direito de 

imagem e o direito de expressão entraram em aparente conflito. É interessante a 

análise para que depois possamos melhor explicar a solução jurídica utilizada. 

Uma conhecida atriz brasileira, chamada Danielle Winits, ingressou com uma 

ação em face do Grupo de Comunicação Três Ltda., a fim de receber indenização, em 

decorrência de matéria publicada pela revista ISTO É, onde foram reproduzidas suas 

imagens com os seios à mostra, capturadas de cenas da minissérie “O Quinto dos 

Infernos”, exibida pela Rede Globo, para relatar uma reportagem assim intitulada: “O 

Quinto dos Infernos causa polêmica ao abusar do erotismo e ridicularizar figuras 

históricas”. 

Assim surgiu a celeuma em relação ao que prevaleceria, nesse caso concreto, 

o direito de imagem da atriz ou de expressão do jornal, uma vez que a foto guardava 

conexão com a reportagem. O juízo monocrático e o Tribunal de Justiça do Rio de 

Janeiro entenderam que não houve qualquer lesão à imagem da atriz e que o jornal 

fora proporcional em exercer seu direito à informação. 

No entanto, o Superior Tribunal de Justiça reformou a decisão. Segundo o 

ministro relator Luís Felipe Salomão: “a publicação, sem autorização, causou ofensa 

à honra subjetiva da autora. As imagens publicadas em mídia televisão são exibidas 

durante fração de segundos, em horário restrito e em um contexto peculiarmente 

criado para aquela obra, bem diverso do que ocorre com a captura de uma cena e sua 

publicação em meio de comunicação impresso, o qual, pela sua própria natureza, 

 
20 Portaria nº 177 de 16/02/2006 / FUNAI. [Em linha]. Brasília: Planalto, 2006. [Consult. 18 Jun. 
2018]. Disponível em: 
http://www.funai.gov.br/arquivos/conteudo/cogedi/pdf/LEGISLACAO_INDIGENISTA/Cultura/p 
ortariadireitoautoral.PDF 
21 Estatuto da Criança e do Adolescente: lei n.º 8.069/90, de 13 de Julho. [Em linha]. Brasília: 
Planalto, 1990. [Consult. 18 Jun. 2018]. Disponível em 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/l8069.htm 
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possui a potencialidade de perpetuar a exposição e, por consequência, o 

constrangimento experimentado”22. 

Outro caso emblemático fora o da também atriz Maitê Proença, que pediu 

indenização a um jornal carioca, devido à publicação não autorizada de uma foto 

extraída da revista Playboy, publicada em 1996. 

Os juízes de 1ª grau e o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro entenderam que 

houve dano material, uma vez que a revista teve mais vendas por utilizar-se da nudez 

da requerente. E negou o dano moral sob o argumento de que o uso sem 

consentimento da imagem da autora não poderia causar-lhe vexame ou humilhação, 

uma vez que ela tem um belo corpo, sendo, inclusive, uma das mulheres mais bonitas 

do Brasil. Continua, ainda, que Maitê deve ter ficado feliz, uma vez que só mulher feia 

pode se sentir constrangida por ter seu corpo desnudo exibido; o que definitivamente 

não seria o caso da atriz. Parece brincadeira, mas isso foi a fundamentação jurídica 

do TJ/RJ, que, claro, fora reformada pelo Superior Tribunal de Justiça23. 

Nesses casos concretos, em verdade, não há um conflito real e sim um conflito 

aparente de normas. 

Como vimos, nenhum direito de personalidade é absoluto nem se sobrepõe ao 

outro, em regra. Não há uma hierarquia, em abstrato, entre esses direitos. Assim, o 

julgador, no caso concreto, deve ponderar a situação e resolver de forma razoável e 

proporcional, limitando cada uma desses direitos, conforme exige a situação fática que 

lhe fora apresentada. 

Nesse sentido, Luís Roberto Barroso ratifica que, pelo princípio da unidade da 

Constituição, não existe hierarquia jurídica entre normas constitucionais, uma vez que 

elas têm  o mesmo status e ocupam o mesmo patamar axiológico24. 

 
22 SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. Direito à imagem: um direito essencial à pessoa [Em 
linha]. Brasília: STJ. [Consult. 19 Jun. 2018]. Disponível em 
https://stj.jusbrasil.com.br/noticias/2631932/direito-aimagem-um-direito-essencial-a-pessoa 
23 SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. Direito à imagem: um direito essencial à pessoa [Em 
linha]. Brasília: STJ. [Consult. 19 Jun. 2018]. Disponível em 
https://stj.jusbrasil.com.br/noticias/2631932/direito-aimagem-um-direito-essencial-a-pessoa 
24 BARROSO, Luís Roberto. Colisão entre liberdade de expressão e direitos da personalidade. 
Critérios de ponderação. Interpretação constitucionalmente adequada do Código Civil e da 
Lei de Imprensa. [Em linha] [Consult. 19 Jun. 2018] Disponível em  
http://www.migalhas.com.br/arquivo_artigo/art_03-10-01.htm. 
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Assim, não há que se falar em prevalência do direito de imagem sobre o de 

expressão, ou vice-versa, em abstrato. Mas sim em sopesamento entre ele, 

analisadas as peculiaridades do caso concreto. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Conforme demonstrado no decorrer do trabalho, os conceitos de direito de 

personalidade e de direito de imagem foram alterando-se com o passar do tempo. E 

isso decorreu diretamente da transformação psíquica pela qual o ser humano passou 

nos últimos anos. 

Essa mudança paradigmática, no que tange aos direitos de personalidade em 

geral, se aprofundou significativamente após a 2º Guerra Mundial, uma vez que 

atrocidades sem precedentes foram cometidas, porque tais direitos não gozavam da 

proteção que necessitavam. 

Já o direito de imagem especificamente passou a chamar a atenção do mundo 

jurídico após o advento da fotografia e, mais notadamente, após o advento da internet, 

que permitiu que as ditas fotografias se propagassem em uma velocidade 

impressionante. A partir dos referidos acontecimentos, a imagem tornou-se um direito 

autônomo, pois antes era dependente de outros direitos, como à honra ou à 

privacidade. Ficando limitada a esses para gozar de proteção. 

Para aprimorar o conhecimento, discorremos sobre os contextos históricos, 

conceitos, características, natureza jurídicas e as possíveis tutelas relacionadas aos 

direitos objeto de nosso estudo. 

Analisamos o momento em que se adquire e cessa a titularidade dos direitos 

de personalidade. Abordando também questões peculiares relacionadas ao nascituro 

e ao “de cujus”, que estariam em uma situação intermediária em relação a tais direitos; 

sendo titulares de alguns, que são compatíveis com tais condições. 

 Vimos a legislação portuguesa e brasileira em relação à matéria, com as 

devidas soluções legais para os problemas apresentados. 
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Por fim, discutimos o conflito aparente que se pode formar, no caso concreto, 

entre o direito de imagem e o direito de expressão ou de informação. Foram analisados 

dois casos emblemáticos, em que uma das decisões judiciais beirou o absurdo, com 

o fundamento de que não eram devidos danos morais, uma vez que a mulher exposta 

indevidamente era muito bonita. 

Abstratamente, nenhum direito de personalidade é absoluto nem prevalente 

sobre outro, uma vez que não há qualquer hierarquia entre direitos oriundos da 

Constituição. Assim, o julgador deve responder ao caso concreto ponderando da 

forma mais razoável e proporcional possível. 

Como citado nesse artigo, Kant há séculos já defendia que o ser humano deve 

ter tais direitos assegurados pelo simples fato de ser um ser humano, 

independentemente de qualquer característica que o diferencie.25 Se seguíssemos 

esse conselho secular, grande parte dos problemas da humanidade não teriam 

acontecido. 

A isso se propôs esse artigo, a responder tais questões e a buscar soluções 

alternativas para a problematização apontada. Lembrando sempre que devemos 

respeitar o direito à imagem, à honra, à privacidade e similares de todas as pessoas, 

mas isso não pode importar em uma severa censura ao direito à informação, uma vez 

que tanto Portugal quanto o Brasil sabem bem o dessabor de viver em uma ditadura. 

Como alerta Luís Roberto Barroso: “O Estado que censura o programa 

televisivo de má qualidade pode, com o mesmo instrumental, censurar matérias 

jornalísticas “inconvenientes", sem que o público exerça qualquer controle sobre o 

filtro que lhe é imposto”26. 

Assim, concluímos com as palavras do nobre professor Diogo Leite dos 

Campos, as quais dispensam maiores comentários, pois define de forma sensacional 

o ponto de impacto ideal que necessitamos encontrar. 

 
25 KANT, Immanuel – Fundamentação da metafísica dos costumes. Editora Edições 70. Lisboa. 
2015. Reimpressão. p. 68 
26 BARROSO, Luís Roberto. Colisão entre liberdade de expressão e direitos da 
personalidade. Critérios de ponderação. Interpretação constitucionalmente adequada do 
Código Civil e da Lei de Imprensa. [Em linha] [Consult. 19 Jun. 2018] Disponível em 
http://www.migalhas.com.br/arquivo_artigo/art_03-10-01.htm 
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Há, até ao mais recôndito de cada ser humano, uma zona pública 

que os outros podem percorrer. Exijamos o respeito do essencial. 

Mas, a descoberta desse essencial só será possível quando, 

ultrapassado o individualismo, descubramos em cada um dos 

outros um semelhante. Digno de respeito, como eu sou27 

Dessa forma, nos despedimos e esperamos que tenham uma agradável, 

reflexiva e produtiva leitura. 

  

 
27 CAMPOS, Diogo Leite de. NÓS – Estudos sobre o direito das pessoas. Coimbra: Livraria 
Almedina, 2004. p. 107. 
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